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Enfermagem feminina em Portugal no contexto da Primeira Guerra 




Este trabalho é resultado de uma investigação feita a partir de fontes 
disponíveis nos arquivos da Cruz Vermelha Portuguesa, e na Biblioteca Nacional de 
Portugal, e que nos possibilitaram analisar o passado de mulheres que prestaram 
serviço à nação no período da Grande Guerra. Mulheres corajosas que lutaram pela 
sociedade e pelo bem dos combatentes da Primeira Guerra, nomeadamente dos 
portugueses. Fundaram escolas para por cobro à elevada taxa de analfabetismo, 
sobretudo o feminino, e ainda instituíram cursos de Enfermagem para qualificar 
pessoal para prestar auxílio aos soldados feridos e mutilados de guerra. Um 
empreendedorismo beneficente que abrangeu as famílias dos militares, viúvas e 
órfãos da guerra. Prestaram um serviço à comunidade substituindo-se ao papel do 
Estado e com o patrocínio do Estado.  
 
Palavras-Chave 
Enfermagem Feminina, História das Mulheres, Assistência, Primeira Guerra 













This essay is the result of an investigation based on sources from the arquives 
of the Cruz Vermelha Portuguesa and the Biblioteca Nacional de Portugal, that have 
allowed us to analise the past of women that have payed service to the nation in the 
Great War period. Brave women who fought for the society and for the Fisrt War’s 
fighters, namely the portuguese ones. They founded schools to end the high illiteracy 
rate, especially the female, and also instituted Nursing courses to qualify people to 
provide assistance to wounded and mutilated war soldiers. A charitable 
entrepreneurship that covered the families of the military, widows and orphans of 
war. They have served the community by replacing themselves with the role of the 
State and with the sponsorship of the state.  
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 Considerando ser a História das Mulheres e por conseguinte tudo o que a ela 
diz respeito, a nossa área de interesse, optamos por investigar o contributo feminino 
em contexto de guerra. Seleccionamos o período da Primeira Guerra Mundial, por 
ser aquele que marcou decisivamente o curso da História e, por consequência, o da 
Humanidade. Limitar-nos-emos ao território nacional, pese embora, e porque é 
importante para a compreensão do nosso trabalho incluir alguns tópicos que nos 
servirão como base de comparação em espaço ibérico. Isto é, decidimos incluir 
alguns exemplos de mulheres espanholas que seguindo os passos das nossas 
mulheres desenvolveram iniciativas assistenciais semelhantes.  
A Primeira Guerra desencadeou-se no ano de 1914 tendo a Alemanha contra 
outras potências europeias, e cujas proporções belicistas se estenderam a nível 
mundial. As consequências foram efectivamente desastrosas, alterando decisiva e 
objectivamente o percurso da História, e logo, as sociedades mundiais. Quando o 
tema é a guerra imediatamente associamos o homem como o actor principal no 
cenário bélico; porém, sempre nos questionamos sobre o papel da mulher, bem como 
a sua reacção ao conflito. Note-se que, de todas as vezes que mencionaremos “as 
mulheres”, estaremos a referir somente a mulher portuguesa. Como tal, optamos por 
investigar a Enfermagem feminina em Portugal no contexto da Primeira Guerra 
Mundial: formação e prática assistencial, descobrir qual a intervenção feminina 
neste período histórico. Algumas dúvidas assumiram o questionário de parte do 
quotidiano feminino em Portugal, dos comportamentos perante uma catástrofe sem 
precedentes, e das atitudes adoptadas face à sua sobrevivência e à das suas famílias.  
A viragem do século XIX para o XX foi algo conturbada no território 
nacional, carências sociais e políticas condicionaram a sociedade portuguesa. Nem 
mesmo com a Proclamação da República Portuguesa a vida da população conseguiu 
melhorias significativas, identificando-se mesmo alguns retrocessos. Não poderíamos 
ignorar temas como o feminismo, a assistência beneficente, bem como a 
reivindicação de direitos cívicos e políticos inerentes à emancipação feminina. 
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Todavia, no período analisado nem tudo foi negativo, houve algumas conquistas 
importantes não só para as mulheres, mas para a sociedade no seu todo. A guerra 
potenciou também o desenvolvimento científico na área da medicina e da 
enfermagem, bem como em outras áreas, sendo palco fértil para a criação de 
instituições de caridade e de apoio aos carenciados, nomeadamente em situação de 
fragilidade económica e moral. Despertou as mentalidades para as boas práticas de 
higiene a nível nacional, abriu portas para estruturas proficientes na educação, e 
neste ponto é de salientar o empenho de diversas personalidades portuguesas que 
muito lutaram pelo ensino laico e científico para ambos os sexos; o que desencadeou 
igualmente uma “revolução” no sector do trabalho permitindo às mulheres 
demonstrar a sua capacidade de liderança, de organização e empenho na defesa do 
país e dos seus direitos. Ainda assim o poder masculino, temendo perder a autoridade 
sobre a mulher, irá desvalorizar a independência e o domínio feminino contrapondo o 
seu poder, como demonstraremos ao longo desta exposição.      
Aludimos, claro está, à época em que Portugal decretava a implantação da 
República, operando mudanças políticas e sociais bastantes significativas, quando a 
sociedade tentava adaptar-se ao novo sistema de governação. As mentalidades do 
Antigo Regime persistiam e temiam participar na criação de um Portugal novo e 
mais moderno; porém, os que tiveram a oportunidade de usufruir do 
desenvolvimento de outras nações europeias desejavam a transformação do país. 
Entre conquistas e retrocessos o novo sistema político republicano foi-se impondo 
face aos valores tradicionais do Antigo Regime, em prol de uma sociedade mais 
equilibrada e de luta igualdade de género.  
O ano de 1914 é um marco decisivo na História da Humanidade; diversos 
factores políticos e económicos ”arrastaram” o mundo Ocidental para a guerra, um 
acontecimento devastador que alterou definitivamente as sociedades, e sobre o qual 
nos debruçaremos mais adiante. As consequências do conflito bélico foram 
desastrosas, muitas vidas se perderam nos campos de batalha, milhares de lares 
ficaram destruídos ou devastados pela morte de soldados mobilizados. Em suma, os 
efeitos da guerra foram uma verdadeira catástrofe a diferentes níveis.  
Em Portugal, o recrutamento voluntário de homens para integrar o exército 
não teve o sucesso desejado. A mobilização forçada acabou por ser mais eficiente, 
pese embora a falta de preparação para o serviço militar, bem como o total 
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desconhecimento sobre o que esperava os soldados; o que se veio a reflectir no teatro 
das operações.  
 Os homens partiram para a frente de combate para enfrentar o inimigo; as 
mulheres, por sua vez, ficaram a vê-los partir sem certezas de que regressariam, 
como e em que condições físicas e psicológicas. Todavia, elas literalmente não 
cruzaram os braços; pelo contrário, organizaram-se para fundar associações 
femininas com o propósito de recolher víveres e agasalhos para os soldados. 
Prestaram igualmente auxílio às famílias dos combatentes que ficaram 
desamparadas, uma vez que na época os homens eram quem mais contribuíam para o 
sustento da casa.  
E, sem outra opção de sobrevivência, muitas mulheres ocuparam os postos de 
trabalho deixados livres pela mobilização masculina. Para algumas esta foi a 
primeira vez que desempenhavam uma função fora do lar, o contacto inicial com o 
meio laboral, e como focaremos mais adiante, resultou numa experiência única. A 
contenda entre a Alemanha e os beligerantes demorou mais tempo do que o previsto, 
o que obrigou os exércitos a rever os planos militares e a agirem em conformidade. 
Efectivamente, a Primeira Guerra foi uma verdadeira catástrofe, morreram milhões 
de soldados, os feridos e os estropiados engrossavam diariamente a lista de mortos e 
de feridos. Muitas mulheres ficaram viúvas, o número de crianças órfãs era 
avassalador, muitos menores deambulavam pelas ruas pedindo esmola, abandonadas 
à sua sorte aumentando os níveis de delinquência nomeadamente nos grandes centros 
urbanos. A pobreza, as doenças e as epidemias eram igualmente factores decisivos 
para a subida do número de mortes, o que preocupava os governos bem como as 
sociedades em geral.  
Numa brevíssima síntese salientaremos as consequências da Grande Guerra 
para o Mundo, e, sobretudo, para Portugal. A população portuguesa já antes da 
declaração de guerra vivia no limiar da pobreza, pelo menos grande parte dela; a 
elite, por sua vez, soube lucrar com guerra tirando partido da debilidade económica 
dos mais desprotegidos. A burguesia em ascensão também tirou partido económico 
deste conflito, que paralelamente com os mais ricos lucraram com a “economia de 
guerra.” Como sempre, os mais frágeis acabam por sofrer de forma mais abrupta as 
consequências dos conflitos bélicos.  
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Desprotegidos, social e politicamente, a população viveu os efeitos das “leis” 
da guerra, tendo de se adaptar a uma nova realidade para a qual não estava preparada. 
Qualquer medida de protecção ou beneficência era bem-vinda, sendo que associações 
privadas desenvolveram planos de assistência, bem como organizações estatais que 
passaram a reproduzir alguns protocolos estrangeiros e adapta-los à realidade 
portuguesa para o auxílio social. Criaram-se, portanto, redes com base na filantropia 
para acudir à pobreza e àqueles que se encontravam em condições precárias.  
Perante a mobilização voluntária de homens aptos para o exercício militar 
para os campos de batalha, as mulheres foram forçadas a utilizar os meios 
disponíveis ao seu alcance para sobreviver. E, é esse empreendedorismo humanitário 
que pretendemos estudar, analisando o campo de acção e as valências no feminino, e 
as circunstâncias em que essas competências foram aplicadas em Portugal. 
Comemorou-se há relativamente poucos anos o primeiro centenário da 
Primeira Guerra Mundial, um acontecimento ímpar muito assinalado, que fez correr 
muitas páginas de imprensa e de literatura com a divulgação de inúmeras evocações. 
É importante recordar os feitos históricos para que as gerações mais jovens possam 
tomar conhecimento do património cultural mundial
1
. Cada vez mais o tema tem 
vindo a despertar o interesse dos investigadores, e novas temáticas e novas 
abordagens complementam o conhecimento sobre a grande Guerra. O fascínio acerca 
deste período histórico é evidente, captando sucessivas abordagens. Facto 
comprovado pela imensa literatura de especialidade disponível tanto nacional como 
estrangeira. As comemorações têm a função de trazer a História para o público, deixa 
de estar apenas reservada aos eruditos; é portanto, uma possibilidade de dar a 
conhecer os factos. Recordar, rememorar e se possível tirar ilações para melhor 
conhecer o passado. Estudar as problemáticas da guerra é de igual forma analisar 
outras variantes da História, compreender o comportamento humano, observar em 
que medida a economia foi afectada ou ainda as novas descobertas científicas, e 
ainda outras áreas do saber.   
Partindo desse pressuposto decidimos nós também dar visibilidade ao tema 
que envolve a guerra; a nossa perspectiva centra a atenção na intervenção da mulher, 
mais concretamente a sua contribuição na área da enfermagem. É um facto que a 
                                                             
1 Vide Fernando Catroga, Os Passos do Homem como Restolho do Tempo – Memória e Fim do Fim 
da História, 2.ª ed., Coimbra, Almedina, 2011. 
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mulher sempre teve um papel de relevo no serviço de cuidar. Assistir e criar os filhos 
tornou-se na primeira e mais importante tarefa que as mulheres exerceram em prol da 
sobrevivência da espécie. Compreende-se pois que cuidar de outros membros da 
família tenha sido uma atenção feminina. Cuidar e assistir na doença transformou-se 
numa prática tradicional difundida de geração em geração, nomeadamente num 
conhecimento era transmitido de mãe para filha.    
Historicamente, a função de cuidador está centrada na figura feminina, coube-
lhe esse papel e, ao qual ficou “prisioneira” durante séculos. Presentemente a 
assimetria nos papéis atribuídos a cada género já não é tão diferenciador; tal função 
passou a ser desempenhada pelos dois sexos. É nosso propósito dar a conhecer 
alguns aspectos da História das Mulheres, mais precisamente da sua intervenção no 
teatro das operações de guerra. Pretendemos apresentar alguns dados que nos 
permitam demonstrar a importância feminina no desenvolvimento de valências e 
práticas beneficentes, e em concreto o seu contributo para a enfermagem feminina. A 
História das Mulheres inicia o seu percurso em finais do século XIX, e afirma-se no 
XX com o desenvolvimento das correntes feministas. E a Grande Guerra veio abrir 
uma porta para as mulheres se afirmarem em diferentes áreas, contribuindo para 
crescimento da economia, trabalhou ao lado dos homens executando as mesmas 
tarefas, pese embora com menor salário. As fontes em que assentam este trabalho 
encontram-se no Arquivo na Torre do Tombo e no Arquivo da Cruz Vermelha 
Portuguesa. Antes de mais é nosso dever recordar a proficiência da instituição Cruz 
Vermelha Portuguesa, nomeadamente a divisão do Arquivo Histórico, local onde 
passámos um longo período na recolha de documentação sobre a Primeira Guerra, a 
Cruzada das Mulheres Portuguesas, e, finalmente, sobre a Enfermagem Feminina.  
  Como é do conhecimento geral a Cruz Vermelha é uma organização 
mundialmente reconhecida pela sua função humanitária, com competências para 
intervir em situações de guerra e de catástrofes ambientais. Sempre que a 
sobrevivência da humanidade é posta à prova a Cruz Vermelha actua em diferentes 
níveis sociais, de saúde e humanitários. Portanto, a ajuda que prestou à Cruzada foi 
imprescindível para alcançar os objectivos; o sucesso estava à partida garantido, 
todavia, o esforço feminino também contribuiu para o seu êxito. A Cruzada das 
Mulheres Portuguesas e a Cruz Vermelha Portuguesa tiveram um passado 
beneficente em comum, partilharam iniciativas, e projectos, uma coesão reconhecida 
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na área da assistência aos militares bem como aos desvalidos da sociedade. A 
filantropia desinteressada das senhoras da elite, e o apoio da CVP possibilitou que 
fossem criadas infra-estruturas pioneiras na sociedade portuguesa.  
É, pois, nosso objectivo fazer a reconstituição de alguns desses passos, expor 
as dificuldades e as conquistas alcançadas. De igual modo, pretendemos dar ênfase a 
proficiência feminina, e analisar a disputa de poder entre géneros.  
Optámos por traçar o panorama sócio-económico de Portugal no início do 
século XX, focar as dificuldades financeiras, a pobreza e a precariedade laboral, 
devido à instabilidade política. Cenário que acabaria por piorar, após a beligerância 
de Portugal na guerra. Grande parte da população que já de si vivia em extrema 
pobreza, ficaria ainda mais fragilizada com os custos do esforço de guerra. 
Pretendemos contribuir com este trabalho para recordar esse passado, e homenagear 
mulheres conhecidas e incógnitas que de alguma forma que tornaram este nosso 
projecto possível. Recuperamos a célebre frase de George Santayana (1863-1962) 
“Aqueles que não conseguem lembrar o passado estão condenados a repeti-lo”, há 
pois que rememorar os factos da Guerra de 1914. 
 
 
1. Portugal no dealbar do século XX: Sociedade e Pobreza 
 
Iniciamos este capítulo com uma breve análise sobre a situação social de 
Portugal em inícios do século XX, com fortes desigualdades socias, e uma parte 
considerável da população a viver em extrema pobreza, fragilidade acrescida pela 
carestia dos preços de bens de primeira necessidade. Havia falta de alguns produtos 
essenciais à sobrevivência e, a precariedade laboral era mais um factor para aumentar 
a miséria de muitos. Em finais do século XIX a situação financeira do país era 
preocupante, a instabilidade política também não ajudou a diminuir a crise e a 
deposição da Monarquia piorou ainda mais o panorama. Com a Proclamação da 
República, a 5 de Outubro de 1910, os revolucionários republicanos acreditavam que 
a nação finalmente rumava em direcção ao progresso. Todavia, cedo perceberam que 
estavam enganados vendo de novo o país mergulhar num precipício. A fome, as 
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doenças, e as epidemias eram uma realidade. A má nutrição provocada pela falta de 
produtos de subsistência aliada a uma dieta pobre e deficiente condicionava a vida da 
população. A mendicidade era por vezes a única opção de sobrevivência, e os níveis 
de delinquência aumentaram consideravelmente, sobretudo após a requisição de 
homens para integrar os exércitos. A I República contrariamente ao espectável não 
alterou significativamente a vida da população, excepto no que se refere à fome e à 
miséria que se acentuou ainda mais, sobretudo após o ano de 1914. Neste ano a 
Alemanha emite um comunicado com a declaração de guerra e os beligerantes 
batem-se pelo poder.  
Na primeira fase Portugal mantem-se neutro, e somente no ano de 1917 
participa efectivamente na contenda. Com esta decisão política a condição financeira 
e económica do país agravou-se exponencialmente, as famílias temiam pelo seu 
futuro os tempos de contenção pareciam infindáveis. Por seu turno, os dirigentes 
políticos não podendo fugir à guerra puseram em acção o protocolo necessário para 
minimizar os efeitos de potenciais retaliações do inimigo ou até de qualquer outra 
proveniência.  
A área da medicina e por extensão de enfermagem tiveram grandes 
progressos, pelo facto de lidar com uma situação até então desconhecida; sendo, 
portanto, prioritário inovar neste sector. Prestar auxílio aos militares acarretou uma 
evolução de recursos e de mão-de-obra, e quer num como no outro caso, com graves 
carências como veremos. As famílias dos combatentes também não foram esquecidas 
em todo este processo, nem tão pouco o cidadão comum, cuja guerra depauperou 
ainda mais os seus parcos recursos. Tal como tivemos a ocasião de constatar, 
verificou-se uma grande falta de pessoal habilitado e com competência para cuidar 
dos feridos, nomeadamente dos lesionados em combate. Os hospitais não tinham um 
plano específico para lidar com a problemática da guerra e com tudo o que ela 
implicava no campo assistencial.  
   Prestar auxílio aos enfermos e doentes, princípio doutrinário cristão, tem sido 
objecto de estudo recente, sendo de relevar a investigação de Maria Antónia Lopes, 





 uma investigação fundamental que contextualiza a 
dinâmica do pessoal hospitalar em Portugal. Maria Antónia Lopes indica que em 
“meados do século XVIII a maioria dos hospitais portugueses era já administrada 
pelas misericórdias” 
3
, instituições de assistência a pobres, “desgraçados que buscam 
numa enxerga do hospital o alívio e o conforto que a fortuna adversa lhes não 
permitiu receberem no próprio domicílio” 
4
. Segundo Lopes, na época os enfermeiros 
e enfermeiras dos hospitais portugueses nos séculos XVI, XVIII e XIX, eram 
“pessoas humildes” com o estatuto de “pessoal menor” todavia com uma hierarquia 
interna definida e leigos.  
Antónia Lopes no estudo supra faz referência ao vencimento do pessoal dos hospitais 
portugueses, nomeadamente o de enfermagem do hospital de Todos os Santos, 
(tabela 1, 1504) 
5
, constatando-se que os enfermeiros maiores auferiam um salário 
superior ao das enfermeiras, sendo o vencimento dos primeiros de 6,000 reais 
acrescido do valor do alojamento e da alimentação. Por sua vez, às enfermeiras era 
atribuído metade desse valor, tendo igualmente direito ao alojamento e a 
alimentação. Aos enfermeiros pequenos o valor desce para os 2,000 reis, tal como 
para a ajudanta de enfermeira mantendo-se o direito a alojamento e a alimentação. 
Na tabela 2 (1758-9)
6
, verifica-se que o enfermeiro recebia a quantia de 3,600 reis, a 
enfermeira das febres 1,907 reis e a enfermeira das camarentas 1,896 reis e neste 
período já não havia o direito a alojamento e de alimentação.  No documento é 
indicado que o pessoal de enfermagem auferia um salário menor comparativamente 
ao do físico ou ao do boticário e o da enfermeira era ainda bem menor. É referido 
que os ordenados praticados nas épocas eram incompatíveis face ao custo de vida, 
baixos portanto, impossibilitando estes homens e mulheres de constituir família. De 
salientar que os enfermeiros “eram e continuariam a ser pessoal subalterno sem 
formação profissional salvo a que adquiriam no exercício da actividade” 
7
 
                                                             
2  CF. Maria Antónia Lopes, “Enfermeiros e enfermeiras nos hospitais portugueses dos séculos XVIII 
e XIX: Continuidade e rupturas”, Homens, Instituições e Políticas (séculos XVI – XX). Coord. 
Alexandra Esteves, Braga, Instituto de Ciências Sociais, U. Minho, 2019, pp. 154-173, disponível in 
https://www.researchgate.net/publication/338608823_Enfermeiros_e_enfermeiras_nos_hospitais_port
ugueses_dos_seculos_XVIII_e_XIX_continuidades_e_ruturas 
3 Idem, ibidem, p.160.  
4 Idem, ibidem, p.160. 
5 Idem, ibidem, p.162. 
6 Idem, ibidem, p. 163.  
7 Idem, ibidem, p.168. 
17 
 
Maria Antónia Lopes salienta que “antes do século XIX não havia em Portugal 
enfermeiras hospitalares de ordens ou congregações religiosas, os frades enfermeiros 
em hospitais eram residuais e os hospitais escapavam à tutela eclesiástica”
8
. As 
ordens religiosas femininas instaladas em Portugal eram contemplativas, viviam em 
regime de clausura e ditavam as regras que não lhes fosse permitido que “exercessem 
assistência hospitalar ou qualquer outra acção social que implicava circular, falar, 
tocar, ver ou ser vista.”9   
A autora faz referência à ordem e congregações masculinas que se fixaram em 
Portugal no ano de 1606: os Hospitaleiros de São João de Deus, ministrando 
cuidados de enfermagem em hospitais militares tutelados pelo Exercito e pela Coroa. 
A congregação dos Cónegos Seculares de S. João Evangelista, os Loios, dedicou-se à 
administração hospitalar nomeadamente nos hospitais de Caldas da Rainha, Coimbra, 
Santarém, Évora, Montemor-o-Novo e outros pequenos hospitais alentejanos. 
Fiscalizados pela Mesa da Consciência e pelas Ordens, todavia sucessivas acusações 
de “administração e práticas clinicas deficientes” levou ao seu afastamento dos 
cargos definitivamente em 1772.  Os enfermeiros e enfermeiras que trabalharam 
nestes hospitais era leigos, “pessoal menor que exercia uma ocupação e não um 
ofício, como em todos os hospitais portugueses” 
10
  
Com a emergência da Grande Guerra ocorre uma mudança significativa, novas 
perspectivas com diferentes abordagens permitem desenvolvimentos notáveis nos 
cuidados ministrados aos doentes, nomeadamente na assistência aos soldados 
mobilizados feridos e estropiados. Margarida Vieira defende que “a história dos 
cuidados aos que padecem é a história da enfermagem”
11
; salientando que desde 
sempre a figura feminina ficou associada ao acto de cuidadora:   
“[…] uma actividade desenvolvida maioritariamente por mulheres que 




Se tem sido, pois, referido que a missão de cuidar dos enfermos, enraizada na 
doutrina cristã tem nas Ordens Religiosas local de refúgio e garantia de apoio 
                                                             
8 Idem, ibidem, p. 155. 
9 Idem, ibidem, p. 157. 
10 Idem, ibidem, p. 159. 
11
 Cf. Margarida Vieira, Ser Enfermeiro: da Compaixão à Proficiência, 3.ª ed., Lisboa, Universidade 
Católica Portuguesa 2017, p. 16.  
12 Idem, ibidem, p. 17.  
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espiritual e corporal, há que reconhecer e reforçar o entendimento de Maria Antónia 
Lopes: “Em Portugal não havia freiras ao serviço dos hospitais, como tantas vezes (e 
incompreensivelmente) se afirma quando se abordam as consequências das leis 
anticongreganistas do século XIX. As primeiras freiras a assegurar cuidados de 
enfermagem hospitalar em Portugal, só o fizeram, aliás à revelia da lei e provocando 
acesa polémica, nas últimas décadas de Oitocentos”
13
. Perante a manifesta catástrofe, 
os governantes republicanos adoptaram medidas para sanar as terríveis 
consequências resultantes do conflito bélico. Num país depauperado por maus anos 
agrícolas, e por uma economia deficiente, a situação agravou-se ainda mais com a 
beligerância de Portugal na guerra. Aumentou a carência de bens de primeira 
necessidade, como o pão, e esta falta de produtos levava ao aumento do seu real 
valor. Directa ou indirectamente todos os estratos sociais sentiram os malefícios da 
guerra. Era esperada do Estado uma tomada de posição contra açambarcamentos e 
especulação de preços. Sem que tal originasse conflitos internos, manifestações 
públicas e outras revoltas das populações contra práticas abusivas e de pilhagem. Os 
custos financeiros despendidos com o tratamento facultado aos soldados era outro 
problema dos governantes: colocar em acção a operação de mobilização e toda a 
logística envolvente engrossava a listas do orçamento político. Encaminhar 
mantimentos, acessórios e vestuário, bem como material de guerra para os campos de 
combate comportava um custo considerável, ao qual era necessário fazer frente. 
Custos acrescidos para um magro orçamento.  
A imprensa difundia o descontentamento da população; a crise instalada 
também não ajudava, e um pouco por todo o território nacional eram organizados 
protestos nas ruas. Os motins na via pública adensavam as ondas de protestos, os 
episódios de pilhagens a estabelecimentos comerciais, nomeadamente aos de fabrico 
e venda de pão, deixava as autoridades em sobressalto. A revolta era sobretudo 
contra a subida exorbitante do preço do cereal para a panificação, uma vez que este 
era de consumo fundamental na alimentação dos portugueses. Por seu turno os 
patrões socorriam-se da desculpa da crise financeira para infringir as leis laborais, 
cometer violações e abusos contra os trabalhadores, sendo as mulheres as mais 
penalizadas. Em suma, o cenário não era nada animador, acrescido pela grande 
                                                             
13  Vide Maria Antónia Lopes, “Os hospitais de Coimbra e a alimentação dos seus enfermos e 
funcionários (meados do séc. XVIII – meados do séc. XIX)”, História da Saúde e das Doenças, 
Lisboa, Torres Vedras, Edições Colibri, Câmara Municipal de Torres Vedras, 2012, pp. 147-164. 
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dificuldade para sobreviver e ainda pela debilidade efectiva das condições de saúde. 
Este é como sabemos um momento histórico em que a força do trabalho era 
desempenhada sobretudo pelos homens, apesar de nalguns sectores laborais já 
existirem mulheres operárias.  
Todavia, a classe trabalhadora feminina era alvo de sucessivas dificuldades, 
fossem de ordem de direito de trabalho ou ainda de discriminação sexual. A 
protecção contra estas ocorrências era inexistente, a lei ainda não contemplava 
objectivamente situações semelhantes, e os prevaricadores raramente eram 
penalizados, com a agravante de alguns destes crimes provirem de colegas do sexo 
masculino. Embora as mulheres exercessem as mesmas funções, ganhavam um 
salário inferior ao dos homens, com a agravante da carga horária ser superior à deles. 
E, na grande maioria dos casos, em condições verdadeiramente desumanas, tendo 
que se sujeitar às regras para poderem sustentar as suas famílias. Sobre esta temática 
veja-se a obra Operárias e Burguesas as mulheres no tempo da República de Maria 
Alice Samara
14
, uma reflexão imprescindível sobre as mulheres.  
Sem direitos e sem autoridade para se fazer representar as mulheres, não 
ficaram imunes ou alheias aos malefícios da Grande Guerra. Pelo contrário, uniram-
se numa cruzada feminina, cujo exemplo de empreendedorismo requer ser 
rememorado. E, é rigorosamente o objectivo nesta pesquisa apresentar resultados 
dessa missão: explicar as suas dificuldades, as exigências políticas e sociais 
conquistadas, e ainda a aparente igualdade de Direitos, bem como a notoriedade em 
espaço público.  
 
 
1.1. A Cruzada das Mulheres Portuguesas: acção e emancipação 
feminina  
 
A Cruzada das Mulheres Portuguesas foi uma agremiação feminina que, no 
decurso da Primeira Guerra Mundial, desenvolveu diversas plataformas de apoio aos 
                                                             
14
 Vide Maria Alice Samara, Operárias e Burguesas as mulheres no tempo da República, Lisboa, A 
Esfera dos Livros, 2007. 
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soldados mobilizados. Um grupo de senhoras da elite portuguesa, algumas delas 
casadas com dirigentes da política republicana nacional, organizaram-se para prestar 
auxílio moral e material aos combatentes e suas famílias. Desde o início da sua 
fundação que puderam contar com o apoio e a protecção de altas individualidades do 
governo português, sobretudo do partido democrático. Recordamos portanto alguns 
desses nomes: 
“General Pereira d´Eça, comandante da 1ª divisão militar e ex-ministro da 
guerra; o general Rodrigues Ribeiro; capitão-de-fragata Leote do Rego, que 
era deputado e chefe da divisão Naval; Luís Filipe da Mata, senador pelo 
Partido Democrático e Presidente do Conselho do Grande Oriente Lusitano 
Unido; Alfredo Rodrigues Gaspar, ministro das Colonias no governo 
presidido por Afonso Costa e que findara a 15 de Março; o Dr. Levi Marques 
da Costa, presidente da Camara Municipal de Lisboa …” 
15
. 
Não esquecendo a figura de destaque do Presidente da República Bernardino 
Machado, grande encorajador desta iniciativa, e a esposa Elzira Machado, 
participante activa e interventiva na sociedade portuguesa. A título de exemplo 
recordamos Elzira Dantas Gonçalves Pereira Machado (1865-1942), descende de 
uma família da alta burguesia da região de Paredes de Coura, que fizera fortuna no 
Brasil. Regressa a Portugal em 1866, após a morte da sua mãe, que morre no Brasil 
deixando-lhe uma fortuna considerável. Recebe uma educação própria da sua 
condição social, lições de francês, de inglês e de literatura, sem esquecer os costumes 
tradicionais de aprendizagem das “prendas domésticas”. A taxa de analfabetos era 
elevada nomeadamente entre as mulheres. O seu papel era fundamentalmente o de 
esposa e mãe e como tal não precisava de uma instrução mais alargada, bastando-lhe 
saber ler e escrever, o básico, e alguns conhecimentos matemáticos para gestão do 
lar. Com isto estava preparada para fazer um bom casamento, desempenhar boa 
figura em público. Para o efeito, Estado e Igreja defendiam uma instrução para o 
sexo feminino sem grande conhecimento científico, ou seja, nada de muito 
“complicado”, consentânea com a missão de “esposa e mãe”. Note-se que estes 
valores culturais eram transversais a todas as classes sociais e as famílias, 
independentemente do seu estatuto, perpetuavam estas normas. Por seu turno, a 
educação masculina era mais aprimorada, com base nas ciências, sugestionando o 
                                                             
15 Vide Maria Lúcia de Brito Moura, “As Guerras da Cruzada”, Cruzada das Mulheres Portuguesas. 
Coord. de Luís Sá e Manuela Rêgo, Lisboa, Biblioteca Nacional de Portugal, 2016, p.15. 
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seu poder em relação à mulher. As questões burocráticas cabiam ao homem, o espaço 
público era o seu domínio.  
Ora, a Primeira Guerra Mundial veio alterar definitivamente as convenções 
sociais; o conservadorismo dará lugar a uma sociedade renovada, os eruditos 
tomarão a palavra para construir uma nova organização mental e valores com base na 
justiça e princípios democráticos. Partindo deste factor histórico, as mulheres 
manifestam o seu desagrado contra a discriminação de que são alvo, reivindicam 
portanto direitos políticos e sociais tornando-se inclusive um exemplo no exterior 
apelando à união feminina. Este período era contemporâneo do desenvolvimento do 
associativismo de correntes feministas, não só em território nacional, sê-lo-á também 
fora de fronteiras como mais adiante explicaremos.  
Por ora pretendemos evidenciar o trabalho das comissões femininas 
portuguesas, bem como as suas acções de beneficência. Iniciamos fazendo referência 
a Alzira Dantas Machado, que tal como as outras senhoras portuguesas, reproduz os 
modelos vindos do exterior de emancipação feminina, fundam e colaboram em 
diversas associações de propaganda feminista e de defesa dos direitos das mulheres. 
Nomeadamente a Liga Republicana das Mulheres Portuguesas, a Associação de 
Propaganda Feminista; a Comissão Feminista Pró-Pátria, e em 1916 lança o 
projecto da Cruzada das Mulheres Portuguesas com o apoio de dignitários membros 
do Governo. Importa reter que pelo seu trabalho e empenho à frente da Cruzada foi-
lhe atribuída a Ordem Militar da Torre e Espada e da Grã-Cruz da Ordem de Cristo e 
ainda um louvor da Cruz Vermelha Portuguesa. Valorização e reconhecimento da 
importância social e política que estas agremiações disseminaram a nível nacional e 
internacional. De salientar igualmente o precioso legado formativo e educacional 
difundido por algumas destas senhoras, considerado pioneiro e assertivo para os 
programas lectivos portugueses.  
Defendiam uma educação laica e acessível para os dois sexos, em igualdade 
de circunstâncias e oportunidades, uma questão pioneira que constava nos seus 
cadernos reivindicativos. Promoviam a instrução útil e adequada a determinados 
sectores profissionais, e um ensino profissional com rigor científico. Opunham-se à 
hierarquia do clero pela influência que exerciam sobre as mulheres, o que 
condicionava o seu desenvolvimento mental e físico.  
22 
 
É sob estes ideais que diversos defensores da causa feminista encetaram 
movimentos de propaganda em favor da educação e emancipação das mulheres. 
Insurgiam-se pela igualdade de direitos e oportunidades, todavia a educação foi 
desde o início a questão fulcral da corrente feminista. Num país onde a grande 
maioria da população não sabia ler nem escrever, focaremos esta problemática mais 
adiante para compreender a gravidade da situação. Era imprescindível criar 
condições para que os portugueses pudessem ter acesso à instrução, ganhar 
competências para desempenhar qualquer profissão sem prejuízo da lei. Até porque 
os novos ideais da República não eram compatíveis com as normas do Antigo 
Regime. A ideia dos republicanos assentava em “Fomentar a instrução da mulher, 
através do ensino de certas profissões e do estímulo pela aprendizagem de temáticas 
verdadeiramente úteis” e ainda “libertar a mulher pela instrução e educação”
16
. 
Apologia defendida igualmente pela Liga Republicana das Mulheres Portuguesas 
(1909), de propaganda e ideologia feminista e que insistentemente focava a 
emancipação da mulher como progresso da nação.  
Segundo Fátima Mariano o movimento feminista português tinha o apoio da 
Maçonaria, e do Partido Republicano, em conjunto partilhavam uma “mesma linha 
ideológica, a secularização do Estado e a democratização e laicização da 
sociedade”
17
. Ana de Castro Osório foi presidente desta agremiação defendendo 
acerrimamente a emancipação feminina, porém como ela própria reconheceria sem o 
apoio de figuras influentes ligadas directamente ao partido republicano, a saber 
António José de Almeida; Bernardino Machado e Magalhães de Lima, a sua 
fundação seria impensável. Recuperamos o entendimento de Osório sobre a condição 
da mulher que vivia  
 “ apertada nas malhas dobradas dos costumes mouriscos , […] que mal 
t[inha]espaço para respirar dentro da tirania mansa, que exerc[ia] a familia , a 
sociedade e os costumes sobre a sua tão simpática individualidade”
18
. 
                                                             
16 Vide João Gomes Esteves, A Liga Republicana das Mulheres Portuguesas – uma organização 
politica e feminista (1909-1919), Lisboa, Organização Não Governamentais do Conselho Consultivo 
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, 1991, pp. 82-83. 
17 Vide Fátima Mariano, As Mulheres e a I República, Lisboa, 2011, Centenário da República 1910-
2010, Caleidoscópio – Edições E Artes Gráficas, SA, p. 48. 
18  Idem, ibidem, p. 48. 
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Com propósitos objectivamente bem estruturados este agrupamento de 
senhoras, LRMP, e cujos estatutos clarificam a sua missão não deixando margem 
para equívocos, e que aqui reproduzimos  
“ Segundo o artigo 1.º, a missão da LRMP era de orientar, educar e instruir, 
nos princípios democráticos a mulher portuguesa, como mãe de familia, 
esposa, filha, educadora, tornando-se um individuo autónomo e consciente, 
pois só um novo regímen liberto de preconceitos poderá trazer à sociedade 
portuguesa a consciência e responsabilidade do povo livre e altivo; fazer 
propaganda cívica, inspirando-se no ideal republicano e democrático; 




Contudo, como refere Fátima Mariano, os primeiros anos de “existência da 
LRMP” as reivindicações foram bastante limitadas, seguindo a corrente dos 
“estadistas republicanos”. Havendo entre ambos um relacionamento muito cordial, 
“as feministas optaram por reivindicar o mínimo possível, de modo a não dificultar a 
missão da República”. Um comportamento que lhe conferiu logo no mês seguinte à 
instauração do “novo regime” a aprovação da Lei do Divórcio. Seguindo-se em 
Dezembro a aprovação das Leis da Família, estabelecendo as normas quanto ao 
casamento civil, contemplam ainda algumas alterações quanto à tutela dos filhos.  
É conveniente recordar o facto de que nem mesmo as filiadas nesta 
agremiação passaram incólumes à pressão por divergência de opiniões. Segundo 
Mariano imediatamente no ano de 1911, Ana de Castro Osório, Carolina Beatriz 
Ângelo e Rita Dantas Machado desvinculam -se da LRMP, por “consideravam que a 
questão do sufrágio deveria ser a preocupação principal das feministas”. Por seu 
lado, Maria Veleda é nomeada para substituir Castro Osório, propondo que a atenção 
da luta feminista deveria ser direccionada para a “independência económica, por 
considerar que esta era a única forma de as mulheres verdadeiramente se 
emanciparem”. Ocorre a primeira cisão na LRMP por divergências de pensamento, 
Ana de Castro Osório e as suas companheiras resolvem fundar então a Associação de 
Propaganda Feminista focando uma estratégia bem definida, a qual passamos a 
expressar   
                                                             
19  Idem, ibidem, p. 48. 
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“fazer a propaganda sufragista, promover por todos os meios ao seu alcance a 




Fátima Mariano foca ainda um ponto pertinente que bem analisado é difícil 
de compreender, ora vejamos, considerando que estas associações de mulheres 
reivindicavam direitos de igualdade, denunciavam discriminações e apelavam à 
união feminina como puderam exigir como socias somente as que soubesse ler e 
escrever. Um facto que pode ser visto como discriminação uma vez que barrava o 
acesso à grande maioria das mulheres era analfabeta tal como aqui foi anteriormente 
referido. Efectivamente a ausência de coesão feminina fragilizou os projectos destas 
associações, o facto de não haver quórum condicionou, e fragmentou o 
associativismo feminino. Outras iniciativas foram surgindo pelo território português, 
com mais ou menos expressão todavia, os prepósitos fundamentais eram os mesmos. 
Pretendemos ainda identificar uma outra colectividade feminina que causou impacto 
na sociedade portuguesa, e a que mais tempo esteve no activo, o Conselho Nacional 
das Mulheres Portuguesas. Fundada no ano de 1914 pelas mãos de Adelaide Cabete, 
durante 33 anos esta agremiação conseguiu sobreviver inclusive durante o Estado 
Novo porém viria a ser extinta “compulsivamente” no ano de 1947. Contrariamente 
às anteriores, não havia pré-requisitos ou discriminação de classe ou religião e para 
um melhor entendimento firmamos o entendimento da autora  
“ todas as senhoras e colectividades femininas de Portugal […] qualquer que 
seja a classe social a que pertencem qualquer que seja a sua fé politica ou 
credo religioso. […] trabalhar pelo melhoramento civil , económico da 
mulher em particular e da humanidade em geral , absolutamente afastada da 
luta das paixões” 
21
. 
Tal como frisámos anteriormente, as taxas de analfabetismo em Portugal 
eram bastante elevadas, sobretudo no que toca ao sector feminino. Caïel 
22
, ou 
melhor dizendo,  Maria Alice Pestana  grande activista feminista, já  no ano de 1900  
alertava para as questões da educação portuguesa. Na obra literária Comentários à 
vida, escrita em parceria com António Maria Pereira, expunham os números de 
iletrados: “dos 5.049:729 habitantes, há 4.000:957 que não sabem ler”. Situação 
                                                             
20 Idem, ibidem, p. 50.  
21
  Idem, ibidem, pp. 52-53. 
22 Vide Caïel, Comentários à vida, Lisboa, Parceria António Maria Pereira, 1900, p.141 (Maria Alice 
Pestana conhecida como Caïel). 
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idêntica narrava uma contemporânea sua, a insubstituível Ana de Castro Osório, cuja 
exposição ficou registada no livro Às Mulheres Portuguesas, e que aqui recuperamos 
o entendimento:    
 “o maior  mal do nosso país é a ignorância, que o analfabetismo é a causa 
mais flagrante da nossa decadência” […] a triste verdade a confessar, e que é 
muito para meditar é que – do milhão de portugueses que sabem ler e 
escrever a sua língua, apenas um terço são mulheres!”
23
. 
Carolina Michaëlis, tal como tantas outras contemporâneas, batia-se pelos 
mesmos preceitos. A instrução da mulher era uma prerrogativa imprescindível para a 
sua emancipação, bem como para o desenvolvimento político e cultural do país.      
Em Às Mulheres Portuguesas
24
, uma obra de Irene Flunser Pimentel e de 
Helena Pereira de Melo na qual é igualmente defendido a instrução feminina. 
Mulheres na I República coord de Zília Osório de Castro, João Esteves e Natividade 
Monteiro fazem a mesma apreciação, assim como outros autores do mesmo período 
nomeados ao logo deste trabalho. Facto é que o analfabetismo era elevado, com 
incidência nas zonas rurais, em que a sobrevivência se sobrepunha à necessidade de 
frequentar a sala de aulas. E, nos grandes centros urbanos a situação não era muito 
diferente, nomeadamente, para as raparigas. Temos, portanto, em finais do século 
XIX e princípio do XX uma sociedade em que imperava a miséria. E, para reverter 
este processo surgem na imprensa e na literatura diversas personalidades influentes 
de ambos os sexos que, tomando a pena como arma, denunciaram os abusos às 
mulheres. Os periódicos da época provam essa teoria já que serviram também de 
suporte para “escolarizar” a mulher, utilizados igualmente para alertar sobre questões 
de direitos, de saúde, de economia do lar e ainda como plataforma de angariação 
associativa de inúmeros projectos em curso. As exposições ali registadas tinham 
também a função de aconselhamento profissional feminino para o desempenho de 
determinada função.A título de exemplo citamos alguns casos em particular; no 
jornal O Mundo (1909), e na Revista Ilustração Portuguesa, outro dos propósitos era 
divulgar a obra e os ideais republicanos. A Semeadora (1915) editava a revista 
“Escola Domestica”, na qual enunciava “aulas” de noções básicas nas mais diversas 
áreas, Economia do lar, Puericultura e Higiene entre outras.  
                                                             
23  Vide Ana de Castro Osório, Às Mulheres Portuguesas, Lisboa, Livraria Editora Viúva Tavares 
Cardoso, 1905, pp. 149-152. 
24
Vide Irene Flunser Pimentel, Mulheres na I República, Coord de Zília Osório de Castro, João 
Esteves e Natividade Monteiro Lisboa, Edições Colibri, 2015. 
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A Imprensa foi ainda utilizada como órgão de divulgação de cursos a iniciar, 
direccionados para o feminino, expondo a metodologia de angariação assim como o 
processo de inscrição. Uma colectânea de informação vocacionada para a 
qualificação feminina, competências que lhes permitiria preencher áreas no mercado 
de trabalho onde a mão-de-obra qualificada era insuficiente, nomeadamente no 
serviço de saúde em regime hospitalar. Uma questão fulcral que os órgãos de Estado 
tentavam combater, diligenciando saídas profissionais sob determinados critérios. 
Recuperamos, a este propósito o entendimento do investigador João Esteves:    
“Resolveu-se criar diferentes cursos, que ponham as mulheres em 
circunstâncias de ganharem a vida com honestidade e independência, não se 




A independência feminina teria antes de mais de partir do interesse das 
mulheres para reverter a sua situação, da aptidão para exercer determinada profissão, 
e numa fase subsequente, da oferta de estabelecimentos escolares disponíveis e 
capacitados para receber as possíveis alunas. Os programas lectivos eram outra das 
preocupações. O rigor científico era um critério necessário para “a valorização 
intelectual e profissional das mulheres”. Ponto fulcral defendido por Maria Veleda, 
republicana e grande defensora da causa feminista, e acérrima crítica do ensino 
vigente exigindo uma reforma urgente. As ideias do republicanismo proliferavam 
pelo território nacional, bem como além-fronteiras, reunindo adeptos dos dois sexos, 
clamando a favor da reforma do ensino. Natividade Monteiro expõe o seguinte:   
“Da adesão aos ideais feministas que começavam a circular em Portugal e 
defendiam a emancipação das mulheres pela educação. […] a luz que 




Constatamos que a determinação feminina em prol dos direitos da mulher foi 
uma realidade, nomeadamente no que se refere à propaganda sobre os cursos de 
enfermagem, angariando inúmeras alunas para frequentar essa oferta formativa. 
Recordamos que o apoio de Portugal aos intervenientes na guerra foi também um 
factor decisivo, já que os soldados feridos aumentavam a cada instante e os hospitais 
não tinham capacidade nem meios humanos, nem recursos para prestar assistência 
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Vide João Esteves, op. cit., p. 83. 
26  Vide Natividade Monteiro, “Maria Veleda – uma professora feminista republicana e livre 
pensadora”, O Longo Caminho das Mulheres, coord. Manuela Tavares, Teresa Sousa de Almeida, 
Lisboa, Publicações Dom Quixote, 2007, p. 171.  
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em tempo real. Doentes e feridos em combate eram “largados” nas salas tendo de 
conviver lado a lado partilhando o mesmo espaço e os meios disponíveis. A partilha 
resultava no contágio fácil de epidemias, o que limitava exponencialmente o campo 
de acção dos meios hospitalares. A falta de funcionários nos hospitais era flagrante, 
sobretudo após a expulsão das irmãs religiosas, o que obrigava à sobrecarga do 
pessoal existente. Como tal, os administradores dessas instituições alertavam por sua 
vez os órgãos do Estado para a necessidade de preencher os quadros de pessoal 
qualificado. Como tivemos a oportunidade de constatar, o exercício de prestar 
cuidados de enfermagem aos internados era delegado a empregados inexperientes, 
sem método e sem as devidas regras básicas de higiene. As normas de enfermagem 
não estavam ainda bem regulamentadas, e os enfermeiros com alguma prática eram 
insuficientes face ao número de internamentos de doentes e feridos de guerra. O 
cenário era desolador; era urgente cuidar dos que sofriam, o que acabou por motivar 
e facilitar as condições de acesso a potenciais candidatos inscritos nos cursos de 
enfermagem. Constatamos ainda um outro aspecto pertinente afecto a uma possível 
candidatura nesta área, os benefícios concedidos às formandas, sobretudo às de fraca 
condição económica. Assim temos a Enfermagem como uma via profissional e por 
outro lado uma hipótese de rendimento, ainda que fosse de curta duração.   
Como referimos anteriormente, a situação social e financeira de Portugal, 
neste período, era deficitária, forçando a população a viver em grandes dificuldades 
de pobreza e miséria. É pois, de considerar que as regalias concedidas seduzissem as 
mulheres a frequentar os cursos por questões de sobrevivência. Anotamos um outro 
ponto persuasor, estudar para o exercício de uma profissão oferecia uma 
oportunidade de independência económica, uma emancipação há muito desejada e 
sobejamente reivindicada pela luta feminista. Pese embora a calamidade proveniente 
da Grande Guerra, esta foi a porta disponível à emancipação das mulheres, criando 
aberturas, reconhecimento e representação no espaço público, como sujeito de plenos 
direitos. Direito à educação e ao acesso ao trabalho remunerado foram conquistas 
retiradas do conflito bélico, e que a República veio estabelecer ainda que com graves 
limitações. A Grande Guerra para o sexo feminino foi a abertura para uma realidade 
nova e mais justa.  
Após esta breve nota atinente ao papel fulcral e interventivo da Cruzada das 
Mulheres Portuguesas e da luta feminista pretendemos estabelecer o perfil do 
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desenvolvimento da enfermagem enquanto área científica em território nacional. A 
História da Enfermagem procede do conhecimento adquirido acerca dos cuidados 
facultados aos que padecem, um saber importante para narrar os primórdios desta 
área científica. 
 
1.2. Ordens Religiosas: caridade e assistência  
 
Os primeiros passos para implementar uma escola de enfermagem em 
Portugal reportam a 1909, época em que a Cruz Vermelha Portuguesa lançou o 
desafio aos membros do governo. Contudo, o projecto acabou esquecido, pese 
embora os esforços em sentido contrário. Com a queda da Monarquia, a Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas voltou a insistir na criação de escolas de 
enfermeiras laicas, e substituir as religiosas que até então desempenharam essa 
função. Como tal a Liga tentou   
“levantar uma classe que tão necessária se torna no nosso país e agora mais 
do que nunca, visto a expulsão das congreganistas que desempenhavam esses 
lugares em quase todos os hospitais do país”
27
. 
Efectivamente as Ordens Religiosas desempenharam um papel significativo 
por longos anos, na missão caritativa de prestar auxílio a doentes e enfermos. Função 
que desempenharam até ao momento em que foram extintas, e que resultou no 
arresto o seu património em favor do Estado. “A história dos cuidados aos que 
padecem é a história da enfermagem” parafraseando Margarida Vieira,  
“Patrícia Donahue, uma reconhecida historiadora, afirma que a história da 
enfermagem do Ocidente só se tornou contínua com o início do cristianismo. 
[…] os ensinamentos e exemplo de Jesus Cristo tiveram uma profunda 
influencia no surgir de dotados lideres da enfermagem assim como na 
expansão do papel dos enfermeiros. Cristo acentua a necessidade de amar a 
Deus e ao próximo. O primeiro grupo organizado surgiu como resposta 
directa ao seu exemplo e desafio ”
28
. 
Margarida Vieira salienta que o acto de cuidar de outros começou por ser uma 
“actividade desenvolvida maioritariamente por mulheres que, convertidas ao 
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28 Vide Margarida Vieira, Ser Enfermeiro Da Compaixão a Proficiência, 3.ª ed., Lisboa, Universidade 
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cristianismo, faziam na caridade o seu caminho de santificação”. Assinala a deusa 
grega Febe como a primeira “enfermeira visitadora”, a diaconisa referida por S. 
Paulo na sua carta ao Romanos (16, 1-2) prestando auxílio a pobres e doentes no seu 
domicílio, a conceptualização de “enfermagem domiciliária”. Da mesma autora 
citamos o Concílio de Niceia (325) do qual partiu a ordem para que os Bispos 
mandassem construir “albergues e hospícios”, os “xenodóchia”, asilos para acolher 
“peregrinos, doentes, inválidos e estrangeiros miseráveis de todas as espécies” sob a 
direcção de um sacerdote ou monge experiente. S. Basílio de Cesareia (c.de 370) é 
apontado como o fundador daquele que se tornou conhecido como uma das “sete 
maravilhas do Mundo”. Havia ainda o “nosokómion”, um edifício semelhante ao que 
actualmente conhecemos como hospital, e este reservado a doentes embora acolhesse 
também crianças e velhos. (perseguição aos cristãos ver os concílios) Com a subida 
ao poder de Constantino que concede a liberdade permitindo a conversão ao 
cristianismo e por consequência desenvolve-se o acto de exercer a benevolência ao 
próximo, nomeadamente no cuidado prestado a enfermos e doentes. Margarida 
Vieira dá ainda a conhecer a história de três senhoras que são hoje “consideradas 
precursoras da enfermagem: Paula (†404), Marcela (†410) e Fabíola (†399)
29
. 
Todavia, antes de prosseguir a nossa exposição achamos por bem, uma 
pequena nota explicativa para clarificar a distinção entre os conceitos de enfermo e 
doente, atendendo a que há uma distinção efectiva. Enfermo designa aquele que esta 
doente, paciente, que não funciona bem (do termo latino infirmu). Quanto ao 
conceito de doente, que tem doença, fraco; desanimado, triste […] pessoa que tem 
doença (do lat. Dolente- que sofre dores). 
30
 .  
Retomamos a tese de Margarida Vieira na qual refere o meritório trabalho de 
cuidados de enfermagem das senhoras romanas do século terceiro acima 
mencionadas. E, narra esta mesma autora que no Monte Aventino, no palácio de 
Marcela e sob a orientação de S. Jerónimo se reuniam um grupo de senhoras para 
“estudos religiosos e profanos”  
Paula acompanhou S. Jerónimo na sua viagem ao Egipto e à Palestina tendo 
fundado em Belém um convento “para mulheres e necessitados”, contudo o mosteiro 
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 Para um melhor entendimento sobre esta matéria vide Margarida Vieira, Ser enfermeiro. Da 
compaixão à proficiência, 3.ª ed., Universidade Católica Editora, 2017, pp. 18-19. 
30Consultamos o Dicionário da Língua Portuguesa, 2003, Porto Editora, vide o verbete na letra E, p. 
615 e para o termo doente cf. Verbete na letra D, p. 566. 
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acolheu também os povos que aí se refugiavam das invasões dos bárbaros. A 
construção do primeiro hospital, um nosokómion, no bairro de Transtéver em Roma, 
é atribuída a Fabíola resultante da venda de todos os seus bens, e onde cuidava dos 
doentes que ali se deslocavam. Na Idade Média os mosteiros eram locais de 
assistência espiritual e física, nos quais eram ministrados cuidados de enfermagem. 
Cuidar dos “irmãos” era servir a Deus, pese embora neste período cronológico esta 
missão era sobretudo desempenhada por homens, nomeadamente os monges-
militares. As Ordens religiosas tiveram um papel preponderante na assistência a 
peregrinos, enfermos e doentes. Da mesma autora anteriormente citada recuperamos 
a importância histórica da Ordem dos Hospitalários (c. 1050) e da Ordem de 
Enfermeiros Militares contemporâneo dos Hospitalários que ajudaram ainda no 
combate aos muçulmanos. E, que no início do século XII se vão instalar em Portugal 
sob a designação de ordem de cavalaria auxiliando o monarca D. Sancho I na 
Reconquista (1154-1211). Relembramos que nesta época os hospitais não 
albergavam em simultâneo homens e mulheres, havia uma separação efectiva dando 
a primazia ao masculino. Houve, portanto, a necessidade de construir alas separadas 
para cada género anexas ao edifício central com o prepósito de evitar o contacto 
entre ambos.  
A circulação de pessoas acarreta sérios problemas de diversa ordem, entre os 
quais a transmissão de enfermidades e epidemias sobretudo se não houver um 
controlo adequado sobre indivíduos contaminados. Nesta época os níveis de 
mortalidade eram elevadíssimos, nomeadamente crianças e pessoas com debilidade 
física. É do conhecimento geral de que a esperança de vida era bastante reduzida, 
trinta, quarenta anos; cinquenta no máximo. Motivo mais que suficiente para que os 
depositários do poder político ordenassem a construção de hospitais para receber os 
morbus
31
. É então após o século XV que um pouco por todo o mundo, Portugal 
incluído, se assiste ao nascimento de organismos hospitalares para acolher e cuidar 
de enfermidades de peregrinos. Os doentes eram tratados em suas casas pelos 
familiares ou criados, as famílias mais abastadas tinham o privilégio de poder ter um 
médico à cabeceira, por seu turno os pobres apenas podiam contar com a 
misericórdia de terceiros. Nesta época ainda não estava enraizado o costume de 
depositar os doentes em hospitais. Não poderíamos prosseguir na nossa dissertação 
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sem mencionar dois patronos reconhecidos na História, a Rainha D. Leonor que 
ordenou a construção do Hospital Termal das Caldas da Rainha (1485), bem como o 
rei D. João II que mandou edificar o Hospital Real de Todos os Santos (1492) e 
inaugurado por D. Manuel I no ano de 1501.   
Importa igualmente aludir à importância de três Ordens Religiosas cuja 
influência é ainda actualmente uma referência nos “cuidados de saúde” em vários 
países: a Ordem Hospitaleira de S. João de Deus (1495-1550), a Ordem dos 
Ministros dos Enfermos fundada por Camilo de Lelis (1550-1660); e ainda as Filhas 
de Caridade, cujos fundadores foram Vicente de Paulo (1581 -1660) e Luísa de 
Marillac (1591-1660). Mais à frente veremos como o trabalho destas congregações 
foi uma mais-valia, embora lhes sejam apontadas inúmeras falhas. No período da 
Renascença e do Iluminismo as prerrogativas destas congregações religiosas 
católicas ser-lhes-ão retiradas, expropriadas dos seus bens, e ainda afastadas dos 
cargos que exerciam. Em suma, o Estado decretou a extinção das Ordens religiosas. 
Verificámos que nos países protestantes estas medidas têm um ónus notável, exigiam 
uma reforma efectiva dos cânones católicos, impunha-se ao Clero uma conduta sem 
reprovações e a aplicação de pena aos infractores.     
Cumpre salientar que o modelo de organização concebido pelas Ordens 
Religiosas pese embora não ser perfeito, foi no entanto tomado como exemplo a 
replicar, e reformulado acabou por ser adoptado por outras instituições religiosas. 
Servimo-nos ainda da tese de Margarida Vieira para dar ênfase à obra da inglesa 
Elizabete Fry (1780-1845), cuja missão de “cuidar de doentes de todas as classes 
sociais nas suas próprias casas”, acabou por influenciar outras personalidades. Tal é 
o caso do pastor protestante alemão Theodor Fliadner (1800-1842) com o mesmo 
propósito de prestar auxílio aos carenciados. Sob o seu patrono foi fundada uma casa 
de acolhimento para receber raparigas de rua, o Kaiserswerth Institute, um espaço 
onde era igualmente possível receber formação para a função de diaconisa, Theodor 
viria ainda a criar um hospital com grande aceitação. Da mesma época salientamos o 
trabalho de Florence Nightingale, conhecida como a mãe da enfermagem, mentora e 
reformadora da enfermagem “trazendo de volta a influência do Cristianismo, mas 
criando também padrões para a educação e prática de enfermagem”
32
. Indicámos 
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apenas alguns exemplos, talvez os mais divulgados na literatura de especialidade, 
porém devem existir ainda outros nomes de referência sobre esta temática.  
Portugal é um país onde a influência do Cristianismo sempre foi e ainda é 
notável. O Clero exercia o seu poder junto das Casas Reais acumulando honrarias e 
bens, dos quais se destacam os Jesuítas. Sabemos que muitas funções de chefia nos 
serviços hospitalares foram da responsabilidade das Ordens religiosas, os Irmãos de 
S. João de Deus e as Filhas da Caridade são referência pelas suas competências na 
assistência aos doentes. A enfermagem em território nacional resultou do contributo 
destas congregações, que estiveram no activo até 1834, data da sua extinção. É neste 
período que os hospitais funcionam também como escolas de enfermagem. A 
formação de pessoal médico, assim como o de enfermagem passa pelo contacto 
directo com os doentes, embora que o pessoal de enfermagem estivesse pouco apto 
no desempenho das suas funções. Exigia-se-lhe “Idoneidade moral, mas também 
competência e aptidão para o desempenho da profissão” eram critérios exigíveis em 
1918, o que nos pode levar a concluir a inexistência de regras no momento de 
admissão. Só em finais do século XIX o ensino da enfermagem em Portugal surge de 
forma organizada.   
 
 
1.3. Fundação e Desenvolvimento das Escolas de Enfermagem em 
Portugal  
 
A falta de pessoal qualificado na área da enfermagem levou as entidades 
governamentais a elaborar medidas políticas no sentido de dar uma formação 
eficiente aos potenciais candidatos. Como tal, a legislação contemporânea regista a 
criação de várias escolas de formação de enfermagem; e pela pertinência que o tema 
nos merece decidimos aqui registar os distritos em que as mesmas funcionaram.  
De forma a contextualizar o tema que apresentamos optamos por fazer uma 
breve síntese sobre as escolas portuguesas cujo programa lectivo oferecia formação 
qualificada na área da enfermagem. A análise proposta levou-nos uma vez mais a 
citar a obra de Margarida Vieira “Ser enfermeiro da compaixão à proficiência”, que a 
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autora informa que desde finais do século XIX há uma preocupação demarcada com 
a formação do pessoal de enfermagem que era até então bastante deficiente. Os 
médicos faziam pressão junto dos órgãos administrativos no sentido de contratar para 
os quadros funcionários laicos e competentes. Todavia, cientes de que urgia dar 
resposta à falta de preparação eficiente, será somente no decorrer do século XX que 
estas medidas se tornarão uma realidade, muito por influência e à semelhança do 
progresso dos demais países europeus. Muitos clínicos nas suas deslocações ao 
estrangeiro procuravam acompanhar as novidades científicas, visitavam locais e 
instituições hospitalares e trocavam experiências com profissionais científicos para 
conhecer novas práticas, que posteriormente aplicavam no nosso país.  
Nesse sentido decidimos aqui apresentar alguns dados históricos que tratam 
essa matéria tomando como fonte a autora acima mencionada. É de crer que outros 
autores tenham estudado a mesma problemática, porém neste ponto em concreto a 
nossa pesquisa segue a mesma linha de investigação de Margarida Vieira.  
As fontes direccionam-nos para finais do século XIX, data em que surgem as 
primeiras escolas de enfermagem, ainda sem grande desenvolvimento. A evolução 
efectiva dá-se no século XX no seguimento do progresso do conhecimento científico, 
e forçada pelas “constantes reclamações de clínicos”. Em finais do século XIX 
edificam-se em Portugal as primeiras escolas para formar enfermeiros, nas cidades 
mais importantes: Lisboa, Porto e Coimbra. Para as restantes regiões temos o século 
XX como apontamento e que é também aquele em que são criadas novas instituições 
de Ensino Profissional e Superior.  
Em Coimbra, no ano de 1881, e sob a tutela do Dr. Costa Simões assiste-se ao 
nascimento da Escola dos Enfermeiros de Coimbra, em funcionamento até 1916, data 
em que foi criada a Escola de Enfermagem dos Hospitais da Universidade pelo 
decreto n.º 5786, a Escola Dr. Ângelo da Fonseca designação dada a partir do ano de 
1931. Alterado uma vez mais em 1989 para Escola Superior de Enfermagem Dr. 
Ângelo da Fonseca.  
Em Lisboa foi criada em Janeiro de 1886 a Escola de Enfermeiros, inserida 
no complexo do Hospital de S. José, pela portaria do Ministério do Reino e sob a 
observância do Dr. Tomás de Carvalho enfermeiro-mor. Tendo o Dr. Artur Ravara 
como o primeiro professor para “dar formação aos enfermeiros já em exercício no 
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hospital”. Encerrou pouco tempo depois e somente em 1918 é reorganizada nos 
hospitais Civis de Lisboa a Escola Profissional de Enfermagem pelo decreto nº 4563 
em Julho desse ano. Em 1930 passa a chamar-se Escola de Enfermagem Artur 
Ravara e em 1938 é transferida do Hospital S. Lázaro para o Hospital de Santo 
António dos Capuchos. Presentemente conhecemo-la como Escola Superior de 
Enfermagem de Artur Ravara
33
. 
No caso do Porto temos como referência o ano de 1896, que após a aprovação 
do regulamento dos Serviços Técnicos do Hospital Geral de Santo António, 
pertencente à Santa Casa da Misericórdia do Porto, criou no ano de 1887, um curso 
de Enfermeiros com o objectivo de formar o seu pessoal de enfermagem bem como 
aqueles que o desejassem frequentar. Posteriormente é criada a Escola de 
Enfermagem do Hospital de Santo António no ano de 1948. Em 1953 a Santa Casa 
da Misericórdia aprova a mudança de nome passando desta feita a Escola de D. Ana 
José Guedes da Costa, e em 1970 abreviado para Escola de Enfermagem de D. Ana 
Guedes. Oficializada em 1977 e pelo decreto-lei nº 482/77 passando a 
estabelecimento de ensino público, designa-se actualmente Escola de Enfermagem 
D. Ana Guedes.  
A Santa Casa da Misericórdia de Braga cria no ano de 1912 a escola de 
enfermagem do Hospital de S. Marcos. O seu primeiro regulamento foi aprovado no 
ano de 1948 e, nesse mesmo ano alteraram o seu nome para Escola de Enfermagem 
Dr. Henrique Teles. Após o financiamento da Fundação Calouste Gulbenkian 
projectaram-se novas instalações, e uma vez mais alterou-se o nome para Escola de 
Enfermagem de Calouste Gulbenkian oficializada em 1977. Desde 1989 é conhecida 
como Escola Superior de Enfermagem Calouste Gulbenkian, e actualmente integra a 
Universidade do Minho.  
Recordar ainda o empenho das congregações religiosas, nomeadamente das 
Irmãs Franciscanas Hospitaleiras da Imaculada Conceição, que na cidade do Porto 
em 1935 iniciam um curso de enfermagem destinado às irmãs que prestavam serviço 
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de enfermagem na Casa de Saúde da Boavista. A esta escola, o Ministério da 
Educação Nacional concedeu o Alvará n.º 265 a 30 de Outubro de 1937, passando 
esta instituição a ser denominada pelo Instituto de Ensino de Enfermagem da 
Associação das Franciscanas “em regime de planos e programas próprios”. Em 1990, 
através da Portaria n.º 579/90, passa a Escola Superior de Enfermagem da Imaculada 
Conceição, e em 2006 é integrada no Instituto de Ciências da Saúde da Universidade 
Católica.  
Igualmente no ano de 1937 a Congregação das Filhas da Caridade de S. 
Vicente de Paulo e sob a direcção da Irmã Eugénia Tourinho, formou enfermeiros, 
ainda que de forma informal, em Lisboa. Oficialmente reconhecida como Escola de 
Enfermagem S. Vicente de Paulo em 1939. Pela portaria n.º 572/90 passa a Escola 
Superior e em 2006 fica integrada no Instituto de Ciências da Saúde da Universidade 
Católica. Na capital surge em 1940 a Escola Técnica de Enfermeiras (ETE) destinada 
“à preparação profissional e formação moral do pessoal de enfermagem do sexo 
feminino” no Instituto de Oncologia (IPO), a Escola Superior de Enfermagem de 
Francisco Gentil.  
Guiando-nos pela tese de Margarida Vieira registamos a oficialização em 
1947 da Escola de enfermagem da rainha Santa Isabel em Coimbra, que entretanto 
foi extinta. Em 1948 o Dr. Lopes Dias funda em Castelo Branco uma Escola de 
Enfermagem, oficializada em 1973 passando a denominar-se Escola de Enfermagem 
Dr. Lopes Dias, passa a Escola Superior no ano de 1989 e está integrada no Instituto 
Politécnico de Castelo Branco. Não poderíamos terminar este parágrafo sem citar a 
Madre Pedro Tavares que, em 1940 funda na Madeira a Escola de Enfermagem 
reconhecida em 1948, e na qual era ministrado um curso de enfermagem com a 
duração de um ano. Legalizada pelo art.º 3 do regulamento das Escolas de 
Enfermagem, aprovado pelo Dec.- Lei n.º 38 885 datado de 28 de agosto de 1952. A 
partir da portaria n.º 795/ 91 de 1991 passa a ser reconhecida como Escola Superior 
de Enfermagem de S. José de Cluny. Reporta a autora supra referida que mais sete 
escolas de enfermagem surgiram na década de 50.  
É também neste mesmo período, 1950, que a Cruz Vermelha Portuguesa 
desenvolve e cria um curso de enfermagem. Concretamente em 1952, o Ministério 
do Exército divulga a Portaria n.º 13 833 que estabelece o regulamento das escolas 
de Enfermagem da Cruz Vermelha. Em 1993 passou a Escola Superior de 
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Enfermagem e, finalmente em 2003 é denominada Escola Superior de Saúde da Cruz 
Vermelha Portuguesa.  
Continuando com a nossa narrativa histórica no que às escolas de 
enfermagem diz respeito importa aqui mencionar outras instituições de ensino que 
semelhantemente possibilitaram adquirir formação nesta área. Assim, para a mesma 
década de 1950 surgiu a Escola de Enfermagem e Acção Social Ultramarina das 
Franciscanas Missionárias de Maria, onde as religiosas, após aprovação, recebiam o 
Diploma de Preparação Missionária e de Especialização de Enfermagem Tropical. 
Esta escola, em 1952, iniciou o Curso de Auxiliares de Enfermagem, e em 1953, o 
Curso Geral de Enfermagem. Pela Portaria n.º 185/91 de 1991 é convertida em 
Escola Superior de Enfermagem das Irmãs Franciscanas Missionárias de Maria, 
posteriormente, em 1997, pelo Decreto - lei n.º 261/97 é transferida para a União das 
Misericórdias Portuguesas, presentemente designa-se Escola Superior de S. 
Francisco das Misericórdias. Também em 1950, as Irmãs Franciscanas de Nossa 
Senhora fundam, no Porto, a Escola de Enfermagem, e que a Portaria n.º 362/91 
converte em Escola Superior de Enfermagem de Santa Maria.  
Prosseguimos no nosso estudo para situar a criação da primeira escola pública 
no Porto no ano de 1954, a Escola de Enfermagem Dr. Assis Vaz pela Portaria n.º 14 
719, cujo nome foi alterado em 1955 para Escola de Enfermagem do Hospital de S. 
João, e já no ano de 1972 passa a designar-se Escola de Enfermagem de S. João. 
Presentemente tem a designação de Escola Superior de Enfermagem de S. João. 
Temos ainda mais alguns dados para apresentar, pois reflectem a importância 
conferida à formação de profissionais altamente qualificados, bem como a carência 
de pessoal para inserir especialistas no mercado de trabalho. Apuramos para Évora o 
ano de 1955 de criação da Escola de Enfermagem de S. João de Deus pela Portaria 
n.º 15590, que, em 1989, passa a Escola Superior de Enfermagem S. João de Deus 
fazendo parte da Universidade de Évora.  
Regressando à capital e uma vez mais socorrendo-nos de dados apresentados 
por Vieira recordamos a abertura do Hospital Escolar de Lisboa, actualmente 
conhecido como Hospital de Santa Maria, onde foi criada a Escola de Enfermagem 
de Santa Maria através da Portaria n.º 15 965, em 1956, e inaugurada no ano 
seguinte. Sob o financiamento da Fundação Calouste Gulbenkian foi construído um 
novo edifício para albergar a Escola de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de 
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Lisboa, em 1968, a partir de 1989 passa a denominar-se Escola Superior de 
Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.  
Igualmente para o século XX, concretamente em 1958, é aprovada a Portaria 
n.º 16 904, que estabelecia a criação da Escola de Enfermagem de Ponta Delgada, 
entrando em funcionamento somente no ano seguinte. Actualmente integra a 
Universidade dos Açores com a designação de Escola Superior de Enfermagem de 
Ponta Delgada.  
O Distrito da Guarda teria de aguardar pela década de 60 para que lhe fosse 
concedida a autorização para criar uma escola de enfermagem, que posteriormente, 
através da Portaria n.º 235/2005, é apresentada como Escola Superior de Saúde. A 
partir de 1971 vão sendo criadas novas escolas de enfermagem “no âmbito do 
sistema hospitalar, em quase todos os distritos do país” com o objectivo de “formar 
sobretudo Auxiliares de Enfermagem”, curso entretanto extinto e alterado e 
reformulado para Curso de Enfermagem Geral. Surge em 1971 em Bragança a escola 
de enfermagem, presentemente denominada Escola Superior de Enfermagem de 
Bragança que integra o Instituto Politécnico de Bragança. Para o mesmo ano é 
referida na cidade de Viseu a Escola Superior de Enfermagem de Viseu integrada no 
Instituto Politécnico de Viseu. Igualmente em 1971 surge em Coimbra a Escola 
Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto, e ainda uma em Faro, a actual Escola 
Superior de Saúde de Faro integrada na Universidade do Algarve.  
Dois anos mais tarde, 1973, são criadas as escolas de enfermagem de Vila 
Real, Escola Superior de Enfermagem que integra o pólo da Universidade de Trás-
os-Montes e Alto Douro; a de Beja, Escola Superior de Saúde, integrada no Instituto 
Politécnico de Beja. Santarém vê também nesse anos nascer a Escola Superior de 
Santarém integrada no Instituto Politécnico de Santarém, a de Leiria, Escola Superior 
de Saúde incluída no Instituto Politécnico de Leiria. Na mesma linha, Viana do 
Castelo cria a Escola Superior de Enfermagem vinculada ao Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo, segue-se Portalegre com a Escola Superior de Saúde igualmente 
integrada no Instituto Politécnico de Portalegre, e ainda em Angra do Heroísmo, a 




Margarida Vieira informa ainda de que após 1989 algumas escolas destinadas 
à formação pós-básica foram convertidas em escolas superiores de enfermagem, 
nomeadamente a actual Escola Superior de Enfermagem Fernanda Resende em 
Lisboa, no Porto, a actual Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto, e a da 
Madeira, a actual Escola Superior de Enfermagem da Madeira, integrada na 
Universidade da Madeira, criadas e em funcionamento desde 1983 acabam 
confluídas nas existentes, excepto a Escola pós-básica da Madeira. Mais, em 1967 foi 
também criada pela Portaria n.º 22 539 a Escola de Ensino de Administração de 
Enfermagem, a Escola de Enfermagem de Saúde Pública através da Portaria n.º 
22 874 de 1967, com a oferta lectiva em Cursos de Especialização em Enfermagem 
de Saúde Pública e em Enfermagem Pediátrica, ainda e também no mesmo ano a 
Escola de Enfermagem Psiquiátrica após a Portaria n.º 22 574. E, finalmente, no 
Porto, a Escola de Ensino e Administração de Enfermagem resultante da conversão 
da Escola Pós-Básica. E mais recentemente, em 2004, pelo despacho n.º 175 / 2004 
foi criada a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, conhecida pela sigla ESEL, 
que integra a Escola Superior da Enfermagem de Artur Ravara, a Escola Superior de 
Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, a Escola Superior de Enfermagem 
de Francisco Gentil e a Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende.  
Consideramos, pois, que até ao século XIX a assistência aos enfermos e 
doentes fazia parte do poder das instituições religiosas sem preparação ou formação 
científica adequada. A “vocação para cuidar” tinha por base o “modelo religioso”, 
alega Margarida Vieira, e que corresponde à primeira fase da enfermagem em que a 
assistência era prestada sobretudo por pessoas ligadas à Igreja, a autora reforça esta 
ideia dizendo que 
“O Objectivo predominantemente religioso desta assistência pressupunha um 
desejo básico, uma intenção de servir o próximo por amor a Deus e 
manifestava-se na abnegação e sacrifício”
34
. 
A evolução da enfermagem surge em finais do século XIX como 
consequência da industrialização e das mudanças sociais. Para este período temos 
descrições de pessoas a exercer ofícios sem preparação, nomeadamente em 
Inglaterra, onde a enfermagem era praticada “por pessoas malformadas e socialmente 
marginalizadas”.  
                                                             
34 Idem, ibidem, p. 80. 
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Neste contexto histórico, que corresponde à segunda fase, predomina a 
influência de Florence Nightingale, mais evoluída e é também aquela em que a 
enfermagem passa a ser considerada como uma profissão. Nightingale é ainda hoje 
“considerada a grande impulsionadora da enfermagem moderna” 
35
 é-lhe ainda 
atribuído o mérito da criação da primeira escola de enfermagem em Inglaterra em 
1860. Os seus apontamentos transformaram-se em excelentes manuais para o estudo 
da enfermagem nos quais dá ênfase à necessidade de instrução e de treino para obter 
bons profissionais. Na sua escola as formandas aprendiam:  
“Obediência, para que na divisão do trabalho entre enfermeiras e médicos, 
fossem vistas e se vissem a si próprias como subordinadas dos médicos e sob 
o controlo da medicina” 
36
. 
Segundo o modelo de F. Nightingale as enfermeiras eram responsáveis por 
cuidar dos pacientes e pela limpeza das enfermarias. O médico era o seu superior, 
dele partiam as ordens de como iriam evoluir os trabalhos e cabia-lhe executar a 
parte “científica mais importante”. No século XX, com a evolução científica e 
tecnológica, a formação de profissionais de enfermagem para além da vocação, 
evidencia o treino dos procedimentos técnicos, exigindo ainda a competência e 
conhecimentos específicos na área. “A par do bom comportamento moral, a destreza 
e a habilidade manual passam a ser grandemente enfatizadas enquanto características 
importantes numa enfermeira”
37
 salienta Margarida Vieira, sendo que pela 
investigação que fizemos pudemos observar que o bom comportamento moral 
constava como uma exigência às potenciais candidatas ao grau de enfermeira.  
A “característica técnica do fazer em enfermagem” é cada vez mais um 
requisito fundamental para exercer a profissão; o avanço científico exige que os 
profissionais progridam e se autonomizem. Sendo certo que a vocação tem ainda um 
peso decisivo na hora de escolher uma formação. Presentemente o conhecimento 
científico é imprescindível em todas as profissões, sendo certo que para exercer um 
ofício na área da saúde e nomeadamente em enfermagem é igualmente indispensável 
ter carácter humanista.  
                                                             
35 In Lucília Escobar, O Sexo das Profissões Género e Identidade Socioprofissional em Enfermagem, 
Porto, Edições Afrontamento, 2004, p. 42. 
36 Idem, ibidem p. 42. 
37Vide Margarida Vieira, op. cit., p. 42.   
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Prosseguindo na nossa pesquisa recolhemos informação que corrobora o que 
até aqui foi exposto, pese embora com alguns pontos divergentes mas igualmente 
pertinentes e dignas de registo para um melhor entendimento sobre o tema em 
análise. Ora vejamos, Lucília Escobar no seu livro O Sexo das Profissões Género e 
Identidade Socioprofissional em Enfermagem expõe que antes do século XVIII, “a 
medicina era principalmente trabalho de mulheres”
38
, mais, foi o poder dos homens 
na elaboração de leis a restringir as mulheres de a praticar. No entanto, elas 
continuaram a exercer esta profissão ainda que correndo o risco de serem conotadas 
como bruxas e executadas.  
Lucília Escobar defende que a divisão sexual do trabalho é obra dos homens 
nomeadamente da classe médica, por considerar a medicina praticada pelas mulheres 
como não qualificada e suas rivais. E que classifica como um exemplo de 
fechamento e demarcação. O primeiro conceito representa a interdição do exercício 
da medicina às mulheres, a demarcação vem definir o que era “trabalho médico e o 
que era trabalho que deveria ser subordinado a essa actividade”, e dessa forma a 
classe médica com o apoio do Estado esclarece que legalmente os trabalhos de 
enfermagem estão destinados às mulheres. As relações de poder estão uma vez mais 
presentes e bem definidas.  
 
 
1.4. Mulheres no mercado de trabalho: guerra e a emancipação feminina  
 
A entrada das mulheres no mercado de trabalho confluiu na sua emancipação, 
ou melhor dizendo numa semi-emancipação, pese embora a missão de independência 
estar associada a diversas insatisfações sociais e políticas. Desde logo era necessário 
ter uma qualificação para desempenhar uma função, colocar-se ao nível dos homens 
e poder usufruir de um salário justo e dos mesmos direitos. Contudo, desde o 
primeiro instante verificaram que igualdade e justiça dificilmente seriam conquistas 
tangíveis. Alice Samarra na obra Operárias e Burguesas As Mulheres no Tempo da 
                                                             
38  Vide Lucília Escobar, O Sexo das Profissões Género e Identidade Socioprofissional em 
Enfermagem, Porto, Edições Afrontamento, 2004, p. 40.   
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República disserta sobre as condições de trabalho feminino “duro e mal pago”, alvo 
fácil de preconceito e marginalização, este é aliás uma tese que encontramos na 
documentação que analisamos. A “questão social” em Portugal é efectivamente um 
dos grandes problemas, se não o maior da população nacional. Se para o sector 
masculino a situação deixava muito a desejar, para as mulheres e crianças o veredicto 
é ainda pior. A classe operária vivia em condições paupérrimas, os níveis de pobreza 
em finais do século XIX atingiram percentagens elevadas e que se prolongou pelo 
XX até bem tarde. O trabalho artesanal cai em desuso após o desenvolvimento da 
industrialização, mas nem por isso o operariado conseguiu um aumento significativo 
do seu orçamento familiar. O nascimento das novas fabricas, denominadas pela 
imprensa da época como oficinas satânicas, e que Irene Vaquinhas na obra Nem 
Gatas Borralheiras, Nem Bonecas de Luxo, descreve o quotidiano laboral existente 
neste sector e que aqui reproduzimos por explanar objectivamente a tirania exercida 
dentro destes locais pela entidade empregadora, assim como pelos homens que aí 
desempenhavam funções específicas;  
“O dia-a-dia era enquadrado por uma disciplina severa, por abusos e maus 
tratos, por novos ritmos de trabalho, com horários de 10/12 horas diárias, que, 
no final do século XIX, chegarão a atingir 16 horas”
39
. 
  A autora vai mais longe para apresentar esta vivência no feminino sendo que 
as crianças são igualmente sacrificadas em todo o processo. A este fenómeno acresce 
a esperança de vida reduzida, por sinal, cerca de 30 anos, uma média referida por 
outros investigadores e Vaquinhas cita Miriam Halpern Pereira, que numa curta frase 
conclui “comia-se pouco, bebia-se muito, morria-se jovem”. Os valores salariais não 
acompanhavam a inflação dos preços de bens de primeira necessidade, um factor 
recorrente quando se instala uma qualquer crise, o que origina especulações em 
quase todos os sectores da economia social. Como já aqui mencionámos, a 
conjuntura era bem pior para o género feminino, uma vez que era aquele que estava 
politica e socialmente mais desprotegido.  
“Toda a situação […] era ainda mais dramática para as mulheres, que 
constituíam cerca de 35% da mão-de-obra empregada na indústria 
transformadora, bem como para as crianças. Sem qualquer especialização 
profissional, obrigadas a trabalhos desadequados para a sua idade ou 
                                                             
39
 Vide Irene Vaquinhas, Nem Gatas Borralheiras, Nem Bonecas de Luxo – As Mulheres Portuguesas 
Sob o Olhar da História (Séculos XIX-XX), Lisboa, Livros Horizonte, 2005, p. 59. 
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capacidade física, sujeitas a horários de 13 e 14 horas diárias, vítimas de 
sevícias ou abusos sexuais, a vida das operárias não era fácil” 
40
. 
O que acabamos de descrever não caracterizava apenas as operárias fabris, 
outras mulheres com outras profissões do sector primário e secundário atestaram 
sofrer a mesma opressão “tendo de suportar a insolência dos mestres e dos colegas 
masculinos”, a lei não as protegia e a sociedade encobria ou compactuava com elas 
“ninguém as respeitava”. As famílias estavam igualmente impotentes para as 
defender, até porque como relata Vaquinhas “famílias inteiras tentavam sobreviver 
com salários de miséria”, o que corrobora o grau de extrema pobreza que se vivia em 
Portugal no período que analisamos. As circunstâncias promovem outras 
consequências, a má higiene pessoal, a falta de asseio nos domicílios, e a ausência de 
um saneamento eficiente levaram à imundice e à infestação de pragas e roedores, um 
“terreno propicio às doenças, sobretudo à tuberculose, enfermidade social por 
excelência”. Devemos incluir neste capítulo algumas práticas do quotidianos das 
trabalhadoras, que Irene Vaquinhas expõe partindo da investigação elaborada por 
Maria Filomena Mónica dada a conhecer através da sua obra Artesãos e operários, e 
reproduzimos a citação  
“ Levantavam-se de madrugada, antes do sol: às 7 horas tinham de estar na 
fábrica. À pressa, arrumavam a casa, tratavam dos irmãos mais novos, do 
marido e dos filhos. Quando eram mães, carregavam-nos, debaixo dos xailes, 
para as oficinas. Andavam quilómetros a pé, descalças, á chuva e ao frio. 
Tinham de se despachar, se não queriam que o capataz lhes descontasse os 
minutos de atraso no salário. Durante 12 horas, dedicavam-se a uma tarefa 
monótona e fatigante. Se se enganavam, o erro era-lhes descontado. Se se 
distraíam, podiam perder os dedos ou a mão. Por causa do barulho da oficina, 
quase não conseguiam conversar. Em todas as estações, havia o flagelo da 
poeira do algodão, que se entranhava no nariz, na boca, no cabelo. No 
Inverno, o ambiente era gélido; no Verão, um forno. […] ao meio-dia , 
comiam, na rua ou no pátio , o almoço que tinham trazido de casa. A ementa 
era sempre a mesma: um bocado de pão de milho, banha e peixe seco. 
Amamentavam o filho a correr ou às escondidas. Chegavam à noite exaustas. 
Aos 30 anos […] estavam velhas. A fábrica dera cabo delas” 
41
. 
A situação laboral das crianças era semelhante à das mulheres, e eram 
obrigados a cumprir um horário igual aos dos adultos. Com a agravante de que 
muitas delas eram abandonadas pelas famílias, e sem apoio familiar, acabavam por 
                                                             
40
  Vide idem, ibidem, p. 59.  
41 Vide idem ,ibidem, p. 60. 
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vagabundear pelas ruas “rotos e famintos”, dependendo da caridade alheia. Havia, 
portanto, uma imensa fragilidade social dependente de salários miseráveis donde 
sobressai um aumento dos índices de criminalidade, nomeadamente infantil.  
É a partir daqui, que políticos, o Estado e ainda a Igreja Católica vão criar 
medidas de intervenção social para atender às questões de pobreza vistas como uma 
“ameaça” pela sociedade emergente. Atente-se no facto de que na época ocorreu um 
desenvolvimento efectivo nas ciências académicas, nomeadamente nas ciências 
médicas, tópico que por ora queremos analisar um pouco. Como tal e considerando 
que há uma evolução do estudo científico, os políticos ambicionam que esse 
progresso possa beneficiar a sociedade e desse modo ajudar no crescimento do país. 
Há, portanto, um apelo dos políticos para pôr em marcha um plano de prevenção na 
área da medicina, donde o Estado era chamado a intervir como órgão máximo e com 
poder legislativo na vida dos cidadãos, ou seja, na esfera do privado. Já não era 
suficiente mandar aplicar a medicina social, mas também e sobretudo trabalhar com a 
população na área da prevenção. Medidas de cuidados de saúde pública objectivas e 
acessíveis a toda a população tendo em conta de que era necessário instruir a 
população com regras de cuidados primários de higiene, no tempo bastante 
rudimentares em alguns casos, ou totalmente inexistentes em outros.  
O Estado tinha, pois, o dever de intervir no sentido de melhorar a saúde dos 
indivíduos. A título de exemplo salientamos o tabu feminino em consultar um 
profissional médico masculino para tratar de assuntos de “mulheres” uma vez que era 
“pecado” a mulher expor as zonas íntimas do corpo, referia Adelaide Cabete 
denunciando a falta de higiene na época. As academias ao incluir no ensino superior 
estudantes mulheres potenciou igualmente a possibilidade de estas acederem a uma 
carreira na área das ciências médicas e, por conseguinte, uma maior facilidade de 
cuidados de saúde em questões de “mulheres”. 
No período que nos prepusemos estudar verificamos que a taxa de analfabetos 
no território português era elevada, nomeadamente no que corresponde às mulheres. 
A educação foi igualmente um sector de domínio do religioso, pese embora com 
contornos e propósitos diferentes dos que difundiam os republicanos. Sugerimos a 
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consulta da obra A Primeira República Portuguesa
42
 (2010) de A.H. de Oliveira 
Marques para um esclarecimento mais aprofundado sobre o tema, uma vez que o 
autor narra objectivamente as varias vertentes do domínio da Igreja em território 
português. Os republicanos difundiam uma propaganda com propostas arrojadas e 
aliciantes cativando os modernistas, livres-pensadores e os movimentos feministas. 
Denunciavam também os abusos e os perigos do clericalismo, defendiam o ensino 
laico e igual para os dois sexos e insistiam num Estado laico separado da Igreja.  
Pela investigação que fizemos constatamos que desde os finais do século XIX 
e início do XX muitas figuras ilustres da sociedade portuguesa partilhavam algumas 
das ideias republicanas, nomeadamente a educação feminina como factor decisivo e 
garantia para a sua emancipação. Almejavam uma sociedade mais moderna à 
semelhança de outros países ocidentais, com direitos iguais para os dois sexos. 
Reiteramos a informação exposta nas fontes que consultamos que nos dão conta de 
um Portugal, onde a taxa de analfabetismo era bastante elevada, em especial nas 
mulheres, em que a cifra ascende os 80% (Samarra 2007). Segundo Caïel, ou melhor 
dizendo Alice Pestana, em 1900 dos 5.049:729 habitantes, 4000:957 não sabiam ler.
 
43
 Irene Vaquinhas, por sua vez refere, que em 1878, 89,3 % da população, 
nomeadamente mulheres com mais de sete anos não sabia ler nem escrever, ou seja 
“nove em cada dez portuguesas eram analfabetas”.  
Promover a educação tornou-se numa verdadeira cruzada de homens e 
mulheres defensores da República e livre-pensadores e, por extensão, do Estado; 
porém, a tarefa não foi um objectivo fácil de concretizar. As mentalidades, o factor 
económico e a religião católica com influência ainda muito presente condicionaram o 
sistema de Educação Nacional. Havia práticas discriminatórias contra o ingresso 
feminino nos estabelecimentos de ensino, e por consequência, uma efectiva 
marginalização no mercado de trabalho. Nos finais do século XIX apuramos que o 
ensino era alvo de várias denúncias, as críticas eram constantes aos programas por 
estarem desadequados e não se enquadrarem na nova modernidade.  
                                                             
42  Vide Capitulo. IV – “A Questão Religiosa” in A Primeira República Portuguesa de A. H.de 
Oliveira Marques, o autor aborda vários temas entre os quais a influência da Igreja e o seu poder na 
política e na sociedade.  
43 Vide Maria Regina Tavares da Silva, Feminismo em Portugal na voz de Mulheres escritoras do 
início do séc. XX, Lisboa, Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, 1982, p. 51. 
45 
 
Neste período os professores tinham um comportamento de excessos e uma 
pedagogia retrógrada que levava ao afastamento dos alunos dos bancos das escolas. 
Recordamos que existiam estabelecimentos de ensino destinados a rapazes e a 
raparigas em separado. Uns admitiam apenas rapazes, outros somente raparigas, 
outros com uma abertura mais moderna acolhiam ambos os géneros apesar de a 
formação leccionada ser ainda diferenciada para eles e para elas. As turmas ficavam 
separadas, rapazes num edifício e raparigas noutro, e cada grupo recebia uma 
formação específica; os cursos técnicos e científicos destinavam-se aos rapazes, para 
as raparigas cursos técnico-profissionais não esquecendo os de manualidades, “a 
domesticidade da mulher” ao espaço privado do lar.  
Sublinhe-se qual o tipo de ensino até então ministrado e para um cabal 
entendimento reproduzimos o trecho abaixo retirado do livro de Fátima Mariano cujo 
objecto analisa o contexto político-social das mulheres na I República: 
“Às meninas que se prezam: umas noções do francês necessário para decifrar 
os figurinos franceses, um pouco de piano para fazer vista e a pragmática 
enfatuada das salas. E isto sucede não só em Lisboa, mas em Portugal inteiro. 
Lancemos um olhar sobre a província e informemo-nos da educação recebida, 
não pelas raparigas do campo, nem por aquelas que se entregam a trabalhos 
grosseiros, porque essas não recebem educação alguma, o que não admira 
visto não possuírem os meios necessários para isso. Não nos detenhamos nas 
que têm fortuna, essas não precisam de trabalhar, aprenderam no colégio ou 
receberam da professora particular […] uma educação completamente falsa, e 
vivem tranquilamente porque o dote é a garantia de um casamento proveitoso. 
E não cometamos o erro de lhes falar em prepararem-se para exercer uma 
profissão; julgar-nos-ão gracejando. Mas, ocupemo-nos das outras, das que 
não têm fortuna […]” 
44
. 
Contudo, em finais do século XIX vamos assistir a uma recorrente 
manifestação de livres-pensadores que se insurgem contra as desigualdades entre 
géneros, e a defender a igualdade de direitos e de oportunidades. “A alforria aqui é 
fruto também da educação e da preparação cultural […] Outorgue-se a alforria à 
eterna tutelada” escreveu na época a escritora Emília de Sousa Costa em 1923 no seu 
livro Ideias antigas da mulher moderna. Uma corrente de pensamento defendida por 
Ana de Castro Osório, republicana e feminista. Caïel denunciou igualmente a 
ignorância cultural feminina, chegando inclusive a propor a criação de uma “Liga do 
Trabalho Feminino Português” para fiscalizar e promover condições laborais mais 
favoráveis para a mulher. Princípios republicano-socialistas verberados por Carolina 
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Michaëlis de Vasconcelos, Maria Amália Vaz de Carvalho, Adelaide Cabete, Maria 
Veleda, Sebastião de Magalhães Lima, “o embaixador da República”, como lhe 
chamou Guerra Junqueiro, e muitos outros modernistas nacionais.   
No intuito de reverter as taxas de analfabetismo, os governantes fomentaram 
a criação de novas escolas por todo o país com programas de ensino mais modernos, 
nas quais colocaram ao serviço professores com ideias mais progressistas. Todavia, e 
ainda assim apuramos que um número considerável de rapazes frequentou a 
escolaridade obrigatória, alguns deles prosseguiram até ao ensino superior. 
Contrariamente, as raparigas frequentaram somente até ao terceiro ano, e apenas as 
filhas de famílias mais abastadas continuaram os estudos até graus mais avançados. 
Corroborando a questão da morosidade e da dificuldade em alterar mentalidades 
numa sociedade onde a Igreja e o poder patriarcal eram marcantes. Ao qual se soma 
a discriminação e o preconceito a que as mulheres cultas eram alvo pela pressão 
social, que as rotulava de “literatas ou sabichonas e doutoras”, levando-as a não 
demonstrar em público a sua cultura. Denunciava Ana de Castro Osório no seu livro 
Às Mulheres Portuguesas, que aqui recuperamos por retratar a conduta social da 
época:  
“Para muitas senhoras que lêem e gostam de ler é um facto desconsolador o 
pensarem que serão ridicularizadas e que os ignorantes as alcunharão de 
sabichonas e doutoras, se por acaso entram em conversa que transponha os 
limites literários dos folhetins dos jornais ou da secção de modas. […] as 
mulheres deixaram de ler com receio de que as chamassem literatas – o 
epiteto mais desagradável que podia ser dito a uma senhora que era vista com 
um livro na mão”
45
. 
Opinião semelhante admitiam outras escritoras contemporâneas ao 
considerarem que o “feminismo é acima de tudo uma questão de instrução e de 
educação”, tal como o definia Carolina Michaëlis de Vasconcelos em 1902
46
. 
Anteriormente fizemos menção às ordens religiosas, cujo trabalho de assistência nas 
instituições hospitalares mereceram comentários de reprovação, no desenvolvimento 
desta matéria importa reter o pensamento do Dr. Costa Simões que em finais do 
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século XIX caracterizava o exercício da enfermagem praticada pelas religiosas 
como:  
“Serem muito solícitas no aspecto religioso, mas muito descuidadas no 
cumprimento das regras de higiene hospitalar e na medicação dos doentes e 
pouco obedientes às prescrições dos médicos, mas muito mais cumpridoras 
das ordens dos capelães”
47
. 
Todavia, nem tudo foi negativo, há pontos positivos que devem ser realçados 
tal é o caso da transmissão de conhecimentos pese embora as críticas apontadas. De 
frisar a formação dada aos empregados que os substituíram sendo que, também estes 
tinham também falta de habilitação literárias, e ainda de experiência e de prática de 
enfermagem. O conhecimento técnico-científico era outro dos problemas. Muitos 
cargos nos hospitais anteriormente ocupados pelos religiosos passaram a integrar 
funcionários laicos que acumulavam com outras funções, assegurando a assistência 
aos doentes. Os actores mudam, mas o modelo operacional prevaleceu 
predominantemente feminino, as “criadas” dos hospitais. Estes profissionais eram o 
que actualmente denominamos de “polivalentes”, desempenhavam diversas tarefas 
para as quais não tinham formação; nem habilitações literárias, ou estatuto 
profissional correspondente e sem protecção jurídica. Os documentos que 
consultamos indicam uma ausência de direitos pessoais e cívicos a que os 
trabalhadores estavam sujeitos. Acresce o facto de serem mal remunerados, e sem 
um horário laboral definido, em suma, estavam quase sempre ao serviço do hospital e 
ainda assim podiam ser suspensos no caso de serem apanhados fora do seu posto de 
trabalho.  
Lucília Escobar narra um rol de tarefas a desempenhar e, citá-las-emos por 
considerar que exemplificam o quão polivalente eram estes profissionais. Eis assim o 
rol de tarefas a executar: 
“Vigiavam os doentes, faziam camas, limpavam enfermos imundos; davam 
remédios, acompanhavam o sagrado viatico, davam refeições, faziam 
curativos; assistiam à visita médica para mostrar os doentes; aviavam géneros 
da dispensa, conferiam a roupa dos doentes e o material cirúrgico, etc”
48
. 
 Verificamos ainda que a legislação em vigor não contemplava o que 
competia a cada função tendo como resultado uma sobrecarga de tarefas sem um 
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planeamento eficiente. Fora dos espaços urbanos a realidade apresenta-se igualmente 
com particularidades mais ao menos semelhante ao já exposto. Os cuidados 
“médicos” eram assegurados por um dos membros da família, sobretudo feminino, 
cujo “saber fazer” fora adquirido por via oral considerando a crescente iliteracia em 
meios rurais; tradicionalmente a passagem de testemunho fazia-se de geração para 
geração. Esses “curiosos” ganhavam fama pela sua mestria como curandeiros, 
endireitas, boticário ou ervanário e a parteira, sendo recorrentemente solicitados em 
momentos de aflição. Socialmente reputados perduram no tempo até finais do séc. 
XIX, período em que se agudiza a “questão social” em que o país projecta um 
caminho para a modernidade.  
O aparecimento de escolas de enfermagem veio colmatar o deficit existente 
na formação de profissionais qualificados e na formalização da profissão. Em 
capítulos anteriores elencámos as escolas criadas desde final do séc. XIX até à época 
mais recente. Sublinhamos a perspectiva do Dr. Costa Simões, fundador da primeira 
escola de enfermagem privada no ano de 1881, com o objectivo de formar pessoal 
qualificado e recuperamos então a sua ideia  
“dar melhor instrução aos enfermeiros e enfermeiras, e habilitar as creadas do 
estabelecimento a poderem concorrer às vagas, que se estavam dando, no 
quadro das enfermeiras, à falta de pessoal habilitado na localidade com as 
simples noções de instrução primária”
49
. 
Em 1886 é criada a escola inserida no hospital de S. José por decreto real 
tendo como propósito formar profissionais de enfermagem:  
“(autoriza) a dispender até à quantia anual de 400 reis, com o ensino prático 
de Enfermeiros, devendo a mesma administração organizar as necessárias 
instruções para a melhor regularização e aproveitamento do dito ensino”
50
. 
O curso de enfermagem ministrado nesta escola funcionou descontinuamente 
até 1887 com programa e regulamento aprovados pela administração, todavia dois 
anos mais tarde fora extinto devido a incompatibilidades entre trabalho e estudo, 
informação recolhida da análise elaborada de Lucília Escobar e que aqui assinalamos 
para um melhor entendimento:  
“Incapacidade de estabelecer um programa que compatibilize trabalho e 
formação, além do conteúdo estar desajustado às capacidades dos alunos, que 
eram simultaneamente empregados do hospital”
51
. 
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Realçamos novamente o facto de os empregados dos hospitais 
desempenharem várias tarefas como anteriormente foi referido, tendo ainda a 
incumbência de assegurar os cuidados de enfermagem sem que lhes fosse dada 
precedentemente formação técnica para o efeito. Contudo, após uma reestruturação, a 
escola inicia nova fase, em 1901 passa a denominar-se Escola Profissional de 
Enfermeiros do Hospital Real de S. José, tornando-se na primeira escola oficial do 
país a “doutrinar” o pessoal de enfermagem. Nesta escola o curso de enfermagem 
tinha a duração de três anos: dois anos para o curso geral e um para o curso 
complementar. Eram admitidos indivíduos dos dois sexos “habilitados com o exame 
de instrução primária do 2.º grau”
52
. Note-se que o curso geral era destinado a formar 
enfermeiros para os quadros dos hospitais, e o curso complementar permitia ascender 
à categoria de enfermeiros chefes. Importa reter um dado importante. Segundo 
Lucília Escobar desde o aparecimento das escolas de enfermagem até finais dos anos 
de 1930 as escolas de enfermagem destinavam-se a dar formação a homens e 
mulheres, sem preferência de género. Contudo, após este período esta disposição foi 
alterada, pelo que algumas escolas não permitiam a candidatura a indivíduos do sexo 
masculino, e outras, embora não os excluíssem, davam preferência à admissão de 
mulheres. Esta norma é mais acentuada durante o período do Estado Novo 
restringindo a formação de enfermagem apenas a mulheres. É igualmente nesta 
época que aumenta o controlo do Estado sobre o exercício da profissão e sobre as 
escolas de enfermagem públicas e privadas, determinando através de decreto os 
termos de ensino, as especialidades e as regras de admissão comuns a todas, e ainda 
submetidas a aprovação do governo. Julgamos ser pertinente aqui registar a 
disposição referente ao decreto ao qual anteriormente nos referimos para um melhor 
entendimento da matéria exposta. Assim, o decreto n.º 32: 612 de 31 de Dezembro 
de 1942, estabelece as condições de admissão nos cursos de enfermagem  
“Para os candidatos à enfermagem hospitalar, do sexo feminino, ser solteira 
ou viúva sem filhos” (art.º4, alínea e) “exigência de bom comportamento 
moral e teor de vida irrepreensível (art.º 4, alínea d)”
53
. 
Os critérios de selecção e de admissão nos cursos de enfermagem eram mais 
rigorosos e discriminatórios para as mulheres, situação não identificada no 
masculino. É de reter alguns aspectos importantes e pertinentes. Legalmente as 
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candidatas a enfermeiras não podiam contrair matrimónio, não podiam ter um 
companheiro ou filhos, em suma para o Estado a mulher devia manter-se na esfera do 
privado: o lar e a família e aí desempenhar a sua mais “nobre missão”. A lei 
inviabilizava a emancipação da mulher, uma vez que condicionava o seu acesso ao 
exercício de determinadas profissões.  
“de harmonia com a doutrina da Constituição(…) o lar próprio é considerado 
a base primária da educação, da disciplina e harmonia social”
54
. 
Por outro lado e tal como Escobar salienta, estas directrizes contradizem a 
evidente preferência dada à admissão de mulheres nos cursos de enfermagem 
considerando os constrangimentos à sua candidatura. Recorrendo ainda à obra citada 
de Escobar, aludimos ao discurso dos médicos que difundia o modelo ideal de 
enfermeira como a “ rapariguinha ou a viúva ", considerando o estado civil o mais 
apropriado e usufruindo de maior disponibilidade para se dedicar aos doentes. 
Reforçando a ideia de que o lar era o lugar reservado à mulher casada, e desta forma 
mantê-la afastada da profissão de enfermeira que consideravam incompatível com a 
família e o lar. Em síntese, objectivamente e legalmente as mulheres eram 
discriminadas, a sociedade insistia na tradição cultural de restringir a mulher casada 
ao espaço privado. Predominava a opinião pública de que “a mais nobre missão” 
feminina era ser esposa e mãe, sendo assim desaconselhável expô-la a situações 
passíveis de perturbar o seu lar, como seja a profissão de enfermagem com 
irregularidade de horários e de funções inconciliáveis com os seus “deveres e com a 
harmonia social”. A isto devemos acrescentar o medo social de que as prestadoras de 
cuidados de enfermagem laicas e casadas eram “suspeitas e negligentes para com os 
doentes”, e ainda de os “espoliar em proveito das suas próprias famílias”.  
Expusemos um período menos bom para a enfermagem, uma profissão 
considerada “indigna” e as suas profissionais rotuladas de “prostitutas” pelo facto de 
serem “obrigadas a viver ilegalmente com os seus companheiros”. Acerca dessa 
matéria achamos por bem registar o parecer de Ilharco Fernando, psiquiatra e 
Director do Centro de Assistência Psiquiátrica da Zona Sul e do Dispensário de 
Higiene e Profilaxia Mental, dado que expressa nitidamente o quão contraproducente 
era a lei que proibia o casamento das enfermeiras, eis os motivos que destaca:  
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“Quantas vezes sucederá à enfermeira, mulher como qualquer outra, e 
ameaçada de perder o emprego em consequência do casamento, acabar por 
desistir deste para não perder o pão que aquele lhe proporciona! E das duas 
uma, ou renuncia à constituição legitima da família e vê frustradas as suas 
intimas e instintivas aspirações, dificilmente compensadas pelo sentimento de 
ter cumprido, Deus sabe com que sacrifício, o seu dever de mulher honesta, 
ou caí, pelo contrário, na união ilegítima e pecaminosa, deixando naufragar e 
afundar-se no mar da indiferença a sua honestidade de mulher, a sua 
dignidade de enfermeira. Depois …é o resto, vai desde a série muito grande 
de práticas anticoncepcionais, qual delas a mais nociva, ao aborto, à gestação 
de filhos ilegítimos a tudo quanto a moral condena e a lei pune, a tudo quanto 
prejudica o corpo e entenebrece a consciência”
55
. 
Constatamos, portanto, que a lei ao decretar a proibição do casamento para as 
profissionais de enfermagem prejudicava e ostracizava a mulher, deixando-a à mercê 
de julgamentos sociais que ao duvidar da sua conduta moral a rebaixava enquanto 
pessoa e profissional. A lei partia do pressuposto de que o género feminino seria 
mais susceptível à conduta imoral. E, como tal decretou a proibição do casamento 
das enfermeiras, forçando-as ao celibato, norma que não era aplicável aos homens a 
desempenhar a mesma profissão. Uma discriminação feminina, até porque esta 
imposição acarretava algumas fragilidades na saúde física e mental das mulheres. 
Ainda assim, houve um acréscimo de estudantes femininas de enfermagem, 
nomeadamente no ano de 1947, em que se formaram muitas enfermeiras pese 
embora que no final do curso o grau académico ser inferior ao masculino, com a 
classificação de: de auxiliar de enfermagem 
56
 e o de auxiliar de parteiras.  
Deste último, importa reter um facto pertinente, Escobar recolheu dados 
estatísticos disponíveis até ao ano de 1988 e mostram que “na profissão de parteira 
só existem mulheres”. Os cursos de auxiliar de enfermagem, e de parteira tinham um 
currículo diferente, com uma duração inferior e ao curso de enfermagem e na prática, 
conferia uma categoria profissional abaixo da de enfermagem, e que eram 
frequentados exclusivamente por mulheres. Com base na tese de Escobar, e partindo 
de registos oficiais constatamos que a partir do ano de 1946 há mais mulheres a 
exercer a profissão de enfermeiras, pese embora sujeitas às condições que foram 
expostas acima. Profissionais de enfermagem com um estatuto profissional inferior e 
equiparado a enfermeiros de 3.ª classe.   
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Note-se, no que se refere à admissão de homens nos cursos de Enfermagem não 
havia pré-requisitos, nem proibições relevantes, critérios distintos encontramos na 
admissão de mulheres. Compreende-se portanto, que entre os anos de 1945 até ao 
ano de 1969 os profissionais registados nesta área são maioritariamente do sexo 
masculino.   
Segundo Escobar há uma a “segregação sexual do trabalho dentro da mesma 
profissão”, acresce o facto de a lei determinar um regulamento para admissão de 
raparigas a frequentar os cursos de enfermagem. Indica ainda características 
associadas à profissão como “baixa proveniência social, poucas habilitações 
literárias, conhecimentos científicos mínimos […] baixos salários, más condições de 
trabalho e um baixo estatuto socioprofissional”. Todavia há “competências afectivo-
sociais” femininas reconhecidas na relação com os doentes, e que seleccionavam a 
preferência de mulheres na área da enfermagem. Excepto na psiquiatria e na urologia 
onde a sua presença era desaconselhada. A conduta moral das formandas deveria ser 
irrepreensível, e a competência profissional exemplar. A subordinação era outro 
factor a equacionar, já que cabia às/ aos auxiliares de enfermagem “prestar serviço 
sob a orientação de médicos, monitores, enfermeiros e assistentes sociais”, “treinados 
para obedecer” conceitos que a sociedade designou como “ vocação e deveres” 
femininos. Alguns autores defendem uma discriminação de género, uma 
“transposição” do seu trabalho da esfera do privado para o público com condições 
semelhantes. A desigualdade entre géneros, especialmente nas questões do trabalho e 
no departamento da educação motivaram as lutas femininas até ao último quartel do 
século XX. Os temas analisados têm despertado o interesse de diversos 
investigadores em Portugal, e cujo contributo tem sido uma ferramenta fundamental 
no conhecimento académico. A história das mulheres levou à elaboração de um 
conjunto de estudos para a área das Humanidades, um “contexto teórico, intelectual e 
cultural próprio” referido por Maria Alice Samarra
57
. A autora defende que “o género 
mulher cruza-se com outras variáveis como a idade, a raça, a classe a religião, etc.” 
Uma variabilidade de culturas com características sociais e políticas que implicam 
diferenças dentro do mesmo género.  
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2.  A Cruzada das Mulheres Portuguesas e a Enfermagem Feminina na 
Primeira Guerra Mundial 
 
A Cruzada das Mulheres Portuguesas, desde a sua fundação, teve o apoio dos 
mais ilustres membros do Governo português, bem como o auxílio do Ministério da 
Guerra. Apoiados pelo Presidente da República a agremiação feminina inicia a sua 
trajectória laboral no ano de 1916, em finais de Março e no decurso da Primeira 
Guerra Mundial. Um grupo de senhoras da elite política republicana engendra 
diversas acções assistenciais para socorrer os soldados destacados em combate. Note-
se que ainda antes do chefe de Estado apelar ao patriotismo das mulheres já elas 
ponderavam apresentar um plano de apoio aos soldados mobilizados. Um outro 
aspecto digno de registo acentua a assistência da Cruzada aos familiares dos 
combatentes, aos órfãos de guerra, às viúvas, aos estropiados, em suma, a sua obra 
estendeu-se à população em geral cuja pobreza e deficiente condição económica 
arrastava muitos para a marginalização social. Em síntese a sua importância foi 
imprescindível à sobrevivência de uma população fragilizada pelos insucessos 
financeiro-políticos, pela rusticidade agrícola e demasiadamente depauperada pelo 
conflito bélico.  
Elzira Machado, mulher do presidente da República, teve desde o princípio 
um papel de destaque na associação, exercendo as funções de presidente, trabalhou 
ainda em parceria com outras mulheres e outros projectos com o mesmo empenho e 
relevância. Destacam-se outros nomes como o de Ester Norton de Matos, esposa do 
ministro da Guerra, Amélia Leote do Rego, Estefânia Macieira, casada com um ex-
ministro e figura importante do Partido Democrático. Ana de Castro Osório, activista 
política, e defensora dos direitos das mulheres, dando voz e rosto a diversos 
movimentos femininos, com intervenção política e social na Cruzada, na qualidade 
de secretária da comissão de Propaganda. Os líderes republicanos pretendiam 
defender a sobrevivência da Nação, apelando ao patriotismo da população, para a 
quem a Guerra não fazia sentido; e para atingir os seus fins delegaram nas mulheres 
“imbuídas de espirito patriótico e intervencionista, fizessem apostolado desses 
valores, combatendo a indiferença.”  
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E ainda prestar “auxilio moral e material aos combatentes e suas famílias”. O 
medo de ser destacado, ou de ver partir um familiar para a fronte assolava a 
sociedade portuguesa, donde se compreende que a propaganda contemporânea 
difundisse o apelo a “rezar pela paz”, independentemente da ideologia ou ausência 
dela. É neste contexto que os governantes e os militares se consciencializam de que 
precisavam das mulheres para desempenhar um papel fulcral em cenário de guerra, 
“a mobilização espiritual das mulheres portuguesas”.   
Importa ter presente os exemplos vindos de Inglaterra e França, onde 
instaurada a Grande Guerra, as mulheres se disponibilizavam para cuidar dos doentes 
nos hospitais da Cruz Vermelha ou em espaços privados adaptados para essas 
funções. E, é neste cenário, que em Portugal se vão criar condições para desenvolver 
programas de assistência semelhantes aos que eram praticados no estrangeiro. Mais, 
atendendo às dificuldades que os nossos soldados feridos tinham em entender e 
fazer-se entender junto do pessoal hospitalar francês e inglês. Contudo, a falta de 
pessoal de enfermagem especializado demonstrou ser um obstáculo para que o 
projecto pudesse avançar. Possibilitar a formação qualificada a futuras enfermeiras 
tornou-se numa prioridade logo que a declaração de guerra foi decretada em 1914, 
embora não tenha seguido avante por falta de apoio dos Governantes em funções. 
Será necessário esperar pelo ano de 1916 para retomar o plano de fomentar cursos de 
enfermagem, e é em condições diferentes e mais favoráveis que a Cruzada das 
Mulheres Portuguesas promovem e concebem a planificação dos cursos. E é a partir 
deste ano que as fontes demonstram a dimensão e o empreendedorismo do trabalho e 
da obra destas agremiações femininas. Labor imprescindível num período difícil para 
a Nação, para os soldados mobilizados, assim como o foi para a população em geral, 
já de si fragilizada pela conjuntura económica do país. Queremos, portanto, dar o 
nosso contributo enaltecendo a importância e o mérito da Cruzada no contexto da 
Primeira Grande Guerra.  
Tal como acima mencionamos, Ana de Castro Osório teve um papel 
primordial como membro da Cruzada, sendo a sua voz e o seu rosto levados a cabo 
através da propaganda difundida na imprensa. A propaganda serviu de suporte para 
divulgar o empreendedorismo desta agremiação, veja-se o jornal A Semeadora 
fundado em 1915, propriedade da Empresa de Propaganda Feminista da Defesa dos 
Direitos da Mulher, um periódico cujo propósito fundamental foi o de servir como 
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órgão oficial de difusão da obra da Cruzada, e ainda como plataforma de propaganda 
e de divulgação das ideias feministas. Foi eficiente também no ensino à distância, 
considerando que difundia noções básicas de economia do lar, entre outras, e ainda 
conselhos de prevenção de saúde e de puericultura. Através deste jornal as livres-
pensadoras puderam expor os seus ideais, denunciaram os abusos perpetrados contra 
as mulheres; e a fome e a violência de muitos. Nele registaram denúncias contra 
patrões que acusavam de “escravizar” os seus trabalhadores, nomeadamente os 
analfabetos, menores e mulheres. Foi uma via útil para reivindicar a Igualdade de 
Direitos para as mulheres, a Semeadora transformou-se num meio de comunicação 
da mulher, no qual tinha poder para fazer ouvir a sua voz. Em síntese, foi um suporte 
imprescindível para as questões do feminismo e para denunciar as desigualdades 
entre géneros. Uma publicação de utilidade pública serviu os objectivos dando 
espaço e voz aos silenciados pela sociedade e pela lei. Importa referir que nesta 
época as mulheres não podiam publicar os seus textos literários ou políticos, tinham 
de usar um pseudónimo, ou deixar que uma figura masculina assinasse a rogo para 
não serem marginalizadas. Nem mesmo a elite feminina portuguesa estaria salva de 
tal discriminação, uma vez que algumas associadas da Cruzada contactaram a 
Imprensa Nacional para publicar os seus textos sem sucesso. Somente os editores 
apoiantes da causa feminista acederam sem reservas em fazê-lo. Motivo pelo qual 
optaram por fundar o seu próprio jornal, utilizando financiamento individual e 
donativos de simpatizantes, e que lhe possibilitou alguma autonomia financeira. Da 
leitura de alguns exemplares pudemos constatar a utilidade deste jornal, nele 
encontramos pequenos textos direccionados ao feminino com conselhos de gestão do 
lar, sugestões de higiene materno-infantil; conselhos de educação e saúde, de 
prevenção de doenças entre outras sugestões práticas. Defendemos que foi um 
projecto bem estruturado, eficiente e de fácil consulta. A isto devemos somar o 
serviço prestado após a declaração da Grande Guerra, transmitindo amiúde as 
notícias sobre os soldados portugueses mobilizados. As iniciativas de campanha para 
angariação de fundos, agasalhos e ajudas no esforço de guerra comprovam o 
empenho e o associativismo das congéneres da Cruzada.   
A imprensa era uma área restrita e dominada pelos homens. Até então não 
havia espaço para as “coisas do feminino”, que as excluíam e discriminavam 
impedindo a sua exposição pública, negando-lhes o direito de ter voz, e de lutar pela 
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sua emancipação. Expressar o seu empreendedorismo, evidenciar o intelecto 
feminino, e pô-lo em prática acabou por ser um meio de reivindicar os seus direitos. 
A divulgação deste jornal possibilitou chegar a um maior número possível de 
leitores, nomeadamente feminino, instruindo-as sobre os mais diversos temas do 
quotidiano e prestando informações sobre os seus direitos.  
Recordamos que o índice de analfabetismo era elevado neste período, 
nomeadamente entre as mulheres. Somente uma ínfima parte da população 
portuguesa tinha acesso à instrução pese embora com grandes reservas. Mediantes 
tais condicionantes as notícias era transmitidas oralmente, e em voz alta de forma a 
informar os iletrados dos acontecimentos nacionais e internacionais. Uma prática 
usual que possibilitava informar minimamente toda a população. Foi uma época em 
faltavam os meios e os instrumentos para instruir, e o Estado não tinha capacidade, 
recursos e tempo para reverter a situação. Paulatinamente a Educação se foi 
desenvolvendo atingindo alguma transformação de mentalidades. Um desejo de 
diversas agremiações portuguesas, que fizeram “apostolado” em prol da 
modernização; do progresso e da pedagogia científica. Era importante resgatar a 
mulher do analfabetismo, e da superstição através da instrução assente numa 
metodologia prática, visando a educação do “homem novo”. É com esse propósito 
que em 1906 foi fundada a Liga Nacional de Instrução, proposta de José Francisco 
Trindade Coelho (1861-1908) composta por nomes sonantes da política e da cultura 
desse período. Pessoas ligadas ao republicanismo e às Letras, como Consiglieri 
Pedroso (1851-1910) e Borges Grainha (1862-1925) faziam parte da direcção eleita 
por cinco anos, Marques Leitão, Eduardo Lima Bastos, Dória Nazareth, Sebastião 
Vieira e Silva, Padre António de Oliveira, Joaquim Costa, Luís da Mata, Adolfo 
Lima, Júlio Cardona e Emília Patacho (1870-1944) a única senhora. A Liga 
propunha combater o analfabetismo, tendo como base uma nova versão da educação 
nacional, forçosamente mais moderna promovendo a formação cívica dos alunos, 
difundida através de iniciativas como a “Festa da árvore”. Importa ressalvar que esta, 
bem como outras iniciativas, provinham da ideologia republicana de referência 
maçónica 
58
. Aliás, do que nos foi possível estudar constatamos que uma parte 
considerável de personalidades referidas nesta dissertação eram associados à 
Maçonaria.  
                                                             
58 Vide António Ventura, Silêncio e Virtude. Uma história da Maçonaria Feminina em Portugal 
(1814-1996), Lisboa, Temas e Debates -Circulo de Leitores, 2016. 
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A Liga Nacional de Instrução estava organizada em Comissões 
Especializadas, treze no total, uma dedicada à Educação Feminina composta por um 
grupo de republicanas, Ana de Castro Osório (1865-1938) era a presidente, e como 
vogais Beatriz Ângelo (1877-1911) e Amália Luazes (1865-1938). Citamos ainda o 
nome de Sara Moutinho que estava integrada na Comissão Especializada que detinha 
o pelouro das Escolas Maternais e o de Adelaide Cabete (1867-1935), na da Higiene, 
grande impulsionadora da profilaxia social, higienista e defensora dos direitos da 
mulher, assunto que mais à frente pretendemos desenvolver.  
Desde os últimos anos da Monarquia e primeiros da República que o combate 
ao analfabetismo dominava os debates político-pedagógicos, e no discurso dos 
oradores que o consideravam o principal entrave ao desenvolvimento da Nação. 
Denunciava-se particularmente a educação feminina, muito focada no papel de mãe e 
“fada do lar”. Em espaço público devia representar um papel meramente superficial, 
e não envergonhar o homem. Há consenso no que toca ao ensino ministrado às 
meninas, que era bastante deficiente, sem pedagogia; técnica ou base científica. Não 
será despiciente recordar que competia à mulher educar os seus filhos, e cuidar dos 
membros da família. Dar-lhes assistência na enfermidade e na doença, perpetuando 
ensinamentos passados de mãe para filha. Todavia, a passagem do testemunho 
assentava na tradição oral do conhecimento de “mezinhas”, poções e unguentos 
provenientes do saber de “curiosas”, detentoras de práticas de cura. É pois, neste 
período, finais do século XIX e início do XX, que diversas individualidades 
influentes nacionais se insurgem contra os métodos de ensino dos alunos, sobretudo a 
instrução dada às raparigas. É neste contexto cultural que funcionava o quotidiano 
dos portugueses, com problemas sociais e políticos, uma realidade emersa em tabus, 
e muito medo do desconhecido fomentado pelo fervor religioso.  
Neste contexto assinalado pelas dificuldades, a Cruzada das Mulheres 
Portuguesas concebeu o seu projecto, esperando contribuir para o progresso da 
sociedade. Alertando, e denunciando a violação de direitos, e sobretudo 
reivindicando direitos fundamentais à emancipação feminina. No decurso do seu 
empreendedorismo houve contratempos que condicionaram o seu trabalho, 
nomeadamente a resistência masculina em aceitar a concorrência feminina. A batalha 
foi difícil em diversas frentes, no plano laboral e no político travaram lutas sem 
espectativa de sucesso, porém não desistiram e prosseguiram com a sua cruzada. As 
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promessas dos camaradas republicanos incentivaram-nas, todavia acabaram por 
constatar que foram vãs caindo no esquecimento. Recordamos, que os homens 
tinham medo da superioridade feminina, motivo para negar às mulheres direitos 
fundamentais, e o de ter voz, sustentando a tese de que não estavam preparadas para 
exercer a o direito de cidadania. Ana de Castro Osório acabaria por reflectir sobre o 
assunto tendo de admitir que as mulheres da Republica foram uma vez mais 
enganadas pelos seus camaradas de revolução. 
A obra da Cruzada é extensa, tem diversos factores importantes sinalizamos 
nesta dissertação, e a enfermagem feminina terá um maior destaque. A sua 
capacidade de liderança, e o empreendedorismo são de realçar, estas agremiações 
femininas deixaram-nos uma herança histórica da qual nos devemos orgulhar. 
Mulheres notáveis conhecidas e anónimas que trabalharam para colmatar os efeitos 
da guerra, lutando ao lado de homens com as “armas” disponíveis ao seu alcance, e 
pela mesma causa. Pretendemos pois, dar ênfase, e homenagear todas elas, e dar a 
conhecer alguns aspectos relevantes da História das Mulheres. Mulheres de “armas” 
detentoras de uma força inexorável, elevaram a sua voz utilizando a escrita como 
ferramenta, e exigiram aos órgãos do governo reconhecimento, igualdade e direitos 
semelhantes aos dos homens. Lutaram para que as gerações subsequentes pudessem 
alcançar uma liberdade da qual não usufruíram, pese embora condicionada. A 
Cruzada das Mulheres Portuguesas demonstrou ser um projecto ambicioso e 
inovador, preencheu uma lacuna existente na sociedade portuguesa. O apelo da 
Cruzada em defesa do país teve um enorme sucesso, e a população prontificou-se de 
imediata a contribuir. Todo o território português e de expressão portuguesa se 
organizou em associações femininas para dar apoio aos combatentes de guerra, e as 
suas famílias provendo agasalhos, conforto moral e cuidados de enfermagem. No 
entanto, devido ao prolongamento bélico, bem como o crescente número de soldados 
feridos foi necessário dar formação técnica para prestar cuidados de enfermagem aos 
feridos cujo elevado número preocupava as autoridades.   
A Grande Guerra foi um acontecimento que marcou a História da 
Humanidade, as consequências foram inimagináveis e a nível mundial, e que ainda 
presentemente tem efeitos nas populações. Devido à relevância que o tema da guerra 
suscita reservamos-lhe um capítulo neste ensaio, tal como adiante registaremos. 
Primeiramente importa esclarecer alguns pontos do conflito, que ajudam a 
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compreender algumas medidas adoptadas pelos beligerantes, e que serviram para 
fazer face a uma realidade desconhecida. Após a declaração de guerra ser divulgada, 
as Nações europeias sentiram-se agredidas directa ou indirectamente pela ofensiva 
das tropas germânicas, e que passaram a ser consideradas inimigas. Ameaçavam 
acabar com a União Sagrada, motivo pelo qual passou a ser urgente defender-se da 
agressão alemã. A propaganda contra o inimigo germânico era consecutivo e 
unânime. Imediatamente após as hostilidades se iniciarem as perdas humanas foram 
incalculáveis, os Governos não estavam preparados para lidar com as consequências 
da guerra, e para assistir aos soldados feridos foram tomadas providências directas. 
Portugal não ficou alheio ao flagelo da guerra pese embora a sua neutralidade ter 
permanecido por um longo período. Somente no ano de 1917, passou a intervir 
efectiva e objectivamente no combate. E, tomando como exemplo uma organização 
existente em França, La Croisade des Femmes Françaises fundada no ano de 1915, 
um grupo de senhoras portuguesas, e com diferentes profissões, se organizou para 
dar assistência às vítimas da guerra, e assim cumprir a sua missão em defesa da 
nação portuguesa. E assim viria a nascer a Cruzada das Mulheres Portuguesas. 
Fundada em Março do ano de 1916 por Elzira Dantas Machado (1862-1942), esposa 
do presidente da República Bernardino Machado, teve uma abrangência eficaz dentro 
e fora de Portugal. Ana de Castro Osório (1872-1935) escritora e dirigente feminista 
foi a mentora desse projecto beneficente, não querendo diminuir a acção de outras 
sócias, é justo salientar a sua intervenção persistente dentro da Cruzada, assim como 
em outras iniciativas a que esteve ligada. “A voz de Ana de Castro Osório foi a que 
mais s fez ouvir” na luta pela igualdade de direitos bem, como pela defesa da Nação. 
Nesta agremiação participaram como sócias fundadoras oitenta senhoras da elite 
republicana, dividida em nove sub-comissões presididas por nomes sonantes de 
esposas e filhas dos membros do governo da União Sagrada, de ex-ministros, 
senadores e deputados, com particular destaque para os do Partido Democrático.  
Tal como focamos anteriormente, Portugal passava por uma grave crise 
financeira, as desigualdades eram flagrantes, nomeadamente no que concerne as 
mulheres. E, como tal o desenvolvimento de grupos feministas tiveram expressão em 
finais do século XIX e início do XX, e muito por influência estrangeira. Há uma forte 
preeminência de correntes feministas nas iniciativas à assistência às vítimas da 
Guerra. Partindo da coesão de ideias do iluminismo, e de democracia, que o 
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movimento feminista republicano, ao qual algumas sócias pertenciam, foi fundada a 
associação Cruzada das Mulheres Portuguesas. É portanto expectável encontrar 
pontos em comum, fundamentos assentes nos ideais feminista de defesa e de 
libertação das mulheres, assentes no trabalho e na educação, não esquecendo 
obviamente os objectivos pelos quais fora instituída:  
“Uma instituição patriótica e humanitária, destinada a prestar assistência 




  Recuperamos uma nota na qual está patente os objectivos da Cruzada:  
“A Cruzada Das Mulheres portuguesas terá a grande vantagem de mostrar aos 




Frisamos que a intervenção da CMP veio preencher uma lacuna na área da 
assistência e no sistema de saúde português, incapaz de prover as necessidades, e que 
devido à Grande Guerra ficou ainda mais deficiente. Fez-se ainda uma campanha 
proficiente endereçada aos governantes devido à falta de pessoal de enfermagem 
qualificado, e que surtiu efeitos positivos. Todavia, a propaganda em defesa da nação 
foi a mais difundida, e cada país fê-la da melhor forma possível e apelativa. Todos 
foram chamados a contribuir para o esforço de guerra, e as mulheres tiveram um 
papel irrepreensível e insubstituível. A sua participação foi extraordinária, seja com 
doações de vestuário, com apoio físico e moral aos soldados, e ainda como elo de 
ligação com os mobilizados na frente de combate através de troca de 
correspondência. Contudo, o número de mortos e feridos era a cada dia mais elevado, 
carecendo de maior assistência aos militares. E, é nesta valência que o associativismo 
feminino, e as correntes feministas marcam a diferença pelo seu empreendedorismo, 
persistência e objectividade:  
“Todas sentiram que era um dever patriótico colaborar no esforço colectivo 
para minorar os efeitos da guerra. As primeiras aproveitaram a oportunidade 
de, a pretexto do apoio político aos maridos, provarem a sua inteligência, 
dedicação e competência em actividades complexas de organização e gestão 
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de estruturas socais, educativas e profissionais; as segundas, embora 
suspendessem as suas reivindicações feministas em nome dos interesses da 
Pátria, entenderam que a guerra seria o momento de uma maior intervenção 
social e a oportunidade de marcar posição no mundo do trabalho, 
concretizando algumas aspirações de emancipação”
61
. 
De salientar que no ano de 1914, algumas feministas já tinham iniciado um 
projecto notável, a Comissão Feminina Pela Pátria, sob a protecção e 
apadrinhamento do Governo. No entanto, a CFPP não obteve as mesmas 
prerrogativas que o Estado acabaria por conceder à Cruzada, pese embora os 
princípios doutrinários de ambas serem os mesmos. A estrutura do projecto era 
semelhante, pretendiam unir esforços na recolha de donativos para os soldados 
portugueses deslocados em África, e para os exércitos aliados. Todavia, quanto à 
Cruzada a situação foi algo diferente, uma vez que o Estado concedeu -lhe um 
carácter semioficial potenciando o seu crescimento, e ainda uma maior capacidade e 
abrangência. De frisar que as duas associações acabaram por se fundir numa só, até 
porque as dirigentes da Comissão Pela Pátria e da Cruzada eram praticamente as 
mesmas. Esta coesão feminina foi eficazmente durante algum tempo, todavia, 
divergências e conflitos entre algumas sócias levarem à ruptura e à separação de 
alguns membros do grupo. A dinâmica da Cruzada conquistou apoiantes um pouco 
por todo o país, originando subcomissões em Portugal, no Brasil e ainda nas 
Colónias. Formaram uma rede de assistência, e de apoio aos soldados mobilizados e 
às suas famílias; e ainda aos órfãos de guerra. Angariaram donativos, agasalhos e 
outros bens de primeira necessidade. A Cruzada propôs ainda ao Governo a abertura 
de um curso de Enfermagem de curta duração para mulheres, vocacionado para 
cuidar de feridos e de estropiados. Os prejuízos de guerra eram catastróficos, e a 
gravidade dos combatentes feridos inigualáveis. Contudo, o rol de enfermos e de 
feridos incluía também outros doentes com patologias diferentes.  
Recorremos às fontes contemporâneas da guerra para apresentar alguns dados 
concretos, e ainda deslocamo-nos ao Arquivo Histórico da Delegação da Cruz 
Vermelha Portuguesa em Lisboa, que está em fase de organização, daí não ter sido 
fácil consultar algumas fontes. Analisamos alguns documentos pertencentes da CVP, 
e constatamos que desde o primeiro momento esta instituição esteve ao lado da 
Cruzada tornando-se sua mecenas. Em pequenos recortes de jornais, constatamos que 
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diversos jornais da época difundiram notícias da Grande Guerra, possibilitando ao 
leitor tomar conhecimento da realidade no campo de batalha. Informavam ainda 
sobre os números de feridos e de mortos, não esquecendo obviamente as condições 
físicas, mentais, bem como as condições do terreno em que estes homens estavam 
sujeitos. Encontramos inúmera informação sobre a propaganda da época, os países 
beligerantes difundiam imensa propaganda em prol de defesa da pátria, e que serviu 
inclusive para amesquinhar o inimigo, a Alemanha. De reter que nesta época a 
imagem tinha uma grande expressão, parte dela não continha legendas, ou então 
descrevia pequenos apontamentos, isto porque a taxa de analfabetos em Portugal era 
elevada tal como já aqui foi mencionado. E, os ilustres com maior instrução, e 
conhecendo essa realidade, tentavam passar toda a informação disponível através da 
imagem, possibilitando que toda a população pudesse ter acesso aos acontecimentos 
bélicos.  
Foi através da imprensa que a Cruzada das Mulheres Portuguesas divulgou os 
seus projectos beneficentes, entre eles constava a abertura de cursos de Enfermagem 
para mulheres. Para dar credibilidade à sua obra esclareciam os fins a que se 
destinavam, indicavam como mecenas o Ministério da Guerra e a Cruz Vermelha 
Portuguesa cujo patrocínio foi fulcral para o sucesso do projecto. A informação foi 
importante pela impressão positiva que causou nas potenciais candidatas, 
despertando-lhes o interesse para se matricularem nos cursos oferecidos pela 
Cruzada. Pese embora a adesão tenha sido bastante positiva, somente uma minoria de 
alunas acabariam os seus cursos. A mesma publicidade serviu para angariar 
voluntários saudáveis do sexo masculino para ingressar no exército e combater o 
inimigo. A imprensa nacional e estrangeira apropriou-se da imagem como ferramenta 
de persuasão difamatória contra o inimigo, todavia, do lado do inimigo o processo foi 
idêntico.  
Já aqui referimos a elevada taxa de iletrados em inícios do século XX, 
nomeadamente junto do género feminino. A este propósito recuperamos o 
entendimento do deputado pela província da Baia, Borges de Barros, que em 1822, 
era apologista pelo direito de voto feminino e pela educação semelhante à que era 




“Criticava o facto de os homens «temendo a superioridade das mulheres» as 
conservavam propositadamente na ignorância, desleixando a sua educação, 
não havendo todavia […] talentos, ou virtudes em que elas não tenham 
rivalisado, e muitas vezes excedido aos homens”
62
. 
Obviamente os argumentos não foram profícuos junto dos membros das 
Cortes Constituintes já que consideravam que as mulheres não tinham competência 
para decidir sobre decisões políticas. Eram automaticamente excluídas e 
descriminadas quando se debatiam pelos direitos de cidadania, como salienta Vanda 
Gorjão “as mulheres continuavam a não ser consideradas sujeito universal de 
direitos” o mesmo sucedia na educação feminina, em que os programas escolares 
excluíam da sua educação moral “os direitos e deveres do homem e do cidadão”
63
. 
 Compreende-se portanto a insurreição de defensores dos direitos das 
mulheres contra o ensino tradicional, os programas lectivos eram obsoletos e pouco 
científicos; e que ofereciam uma instrução diferente para rapazes e outra para 
raparigas. O ensino técnico era direccionado para os rapazes, e para as raparigas 
“artes manuais e domésticas”. Fátima Mariano esclarece alguns pontos pertinentes 
alusivos ao ensino e à sociedade em Portugal, refere que a educação das raparigas 
tinha como base os de cursos de manualidades ou de artes decorativas; francês e 
ainda aulas de música. Poucas raparigas tinham a oportunidade de prosseguir os 
estudos académicos, raros eram os casos em que tal se verificava:  
“Umas noções de francês necessário para decifrar os figurinos franceses, um 
pouco de piano para fazer vista e a pragmática enfatuada salas. E isto sucede 
não só em Lisboa, mas em Portugal inteiro”
64
. 
Importa fazer a ressalva de que este modelo era vocacionado para as raparigas 
de classe burguesa, as que viviam no campo e as que desempenhavam trabalhos 
“grosseiros” não tinha direito nem tão pouco acesso a qualquer tipo de educação. 
Quanto às filhas de famílias ricas o ensino passava por frequentar um colégio ou pela 
contratação de uma professora ou perceptora particular recebendo “uma educação 
completamente falsa”, ou seja, uma instrução superficial de acordo com a posição 
social a que pertencia. Note-se que o dote era a garantia para fazer um bom 
casamento. Este é o entendimento de alguns investigadores que estudaram este 
período, o mesmo defende Fátima Mariano, Adelaide Cabete, Ana de Castro Osório 
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ou ainda Carolina Michaëlis, tal como tantos outros. Em síntese, e de forma genérica, 
a educação das raparigas era negligente, com programas mal estruturados e 
discriminatórios. Insuficiente para as raparigas que viviam nas zonas rurais, era-o 
igualmente para as que viviam em melhor condição ou em zonas urbanas, e a todas 
oferecia pouca qualificação, as eram temáticas “fúteis” e em nada beneficiava a 
mulher. Este mesmo método de ensino manteve-se no activo por algumas décadas, e 
inclusive após a instauração da República. O preconceito contra as mulheres era 
patente em diversos sectores da sociedade portuguesa. Os direitos e a emancipação 
feminina estavam ainda longe de alcançar, e o desejo de ingressar numa carreira 
profissional era um objectivo difícil de concretizar. A sociedade portuguesa, e as 
mentalidades eram ainda excessivamente conservadoras, nomeadamente no que se 
refere à mulher, e independente do grupo social ao qual pertencia.  
Caracterizamos Portugal envolto em dificuldades, que se agravaram devido à 
Grande Guerra deixando-o numa situação debilitante. E, é contra esta realidade que 
em finais do século XIX se elevam alguns movimentos revolucionários portugueses 
alertando o público para as questões de justiça e de direitos femininos. A este 
propósito recuperamos a ideia de Ángeles Ezama Gil: 
“[…] é que não têm sido as mulheres mas sim os homens os que mais barulho 
têm feito, para nada!... Querendo impedir um movimento que corresponde em 
absoluto ao evolucionar da sociedade para alcançar o ideal de justiça, que é 
uma Humanidade única e dignificada, os inimigos do movimento de 




Os tempos modernos impunham uma nova visão sobre a sociedade, sem 
excluir ninguém, o mote para que figuras importantes da elite portuguesa apontasse 
recorrentemente o dedo aos sucessivos Governos, denunciando a violação de direitos 
contra as mulheres. As desigualdades também debilitavam o país, porém a 
“persistência heróica da raça” recordando as palavras de Ana de Castro Osório, não 
desmobilizou face às dificuldades. Assim, imbuídas pelo mesmo sentimento, as 
consócias da Cruzada marcaram uma época pela diferença, pelo empreendedorismo a 
ponto de alterar mentalidade. 
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Os membros da Cruzada, desde logo exigiram que o ensino fosse acessível 
para todos os cidadãos, e que os programas lectivos fossem estruturados com base no 
conhecimento científico. Uma aprendizagem útil e pedagógica centrada nas 
necessidades das comunidades, em síntese de acordo com os valores republicanos e 
democráticos. A pressão contra o Governo, nomeadamente o Ministro da Educação 
era constante para alterar a lei do ensino e os programas escolares.  
  O sistema tal como estava era obsoleto, desactualizado, opunha-se à “criação 
de um homem novo e moderno”. E, que elevaria o nome de Portugal além-fronteiras, 
provando estar à altura de outros países ocidentais, recordando os tempos áureos do 
passado. Todavia, havia ainda um longo caminho a percorrer até alcançar objectivos. 
Recordamos que no período que estudamos faltavam hospitais infantis, casas de 
repouso para as grávidas e pós-parturientes; hospedarias para os repatriados; 
sanatórios; casas de repouso para os soldados feridos e doentes, escolas e instalações 
de reintegração profissional. Com o avanço da Primeira Guerra, Portugal passou por 
nova transformação nada confortável, e as sócias da Cruzada trabalharam 
afincadamente para alterar o meio social e o sector da saúde.  
As assimetrias de género marcavam a actualidade portuguesa, com graus de 
literacia deficientes, sobretudo junto dos mais desfavorecidos que sobreviviam sob a 
influência e dependência católica principalmente nos meios rurais. É certo que nos 
meios urbanos a realidade era um pouco diferente, pese embora uma percentagem 
considerável da população ser igualmente analfabeta. É, portanto compreensível o 
impacto positivo da imprensa e da imagem junto da população, nomeadamente no 
meio menos instruído. Os jornais contemporâneos serviram como plataforma para 
divulgar as dinâmicas da Guerra levando as notícias do conflito à sociedade, bem 
como junto de comunidades que por circunstâncias diversas não tinham acesso fácil 
à informação. E, foi pensando nisso que a Cruzada utilizou igualmente os órgãos de 
comunicação social disponíveis para promover os seus projectos, nomeadamente A 
Semeadora, o periódico oficial da CMP.  
 Em finais do século XIX e início do XX, não havia grande abertura da 
imprensa portuguesa para divulgar literatura feminina, o que inviabilizava, em alguns 
casos, o desejo das mulheres de publicar os seus textos, forçando-as a utilizar um 
pseudónimo ou então solicitar uma assinatura a um elemento masculino para a 
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edição de textos. Os valores sociais centravam o papel e o espaço da mulher ao 
núcleo familiar, focando a sua atenção na economia do lar e na educação dos filhos.  
 As colectividades femininas estruturaram os seus projectos e as suas aptidões 
literárias mediante as características e capacidades disponíveis para expor a 
informação que pretendiam divulgar, e é, com base nesse fundamento que nasceu no 
ano de 1915 o primeiro jornal feminino, A Semeadora. Um periódico sobejamente 
utilizado pelas republicanas da Cruzada, para dar a conhecer ao público os seus 
projecto beneficentes e que reflecte a sociedade e a época. Serviu para expor as 
condições de acesso e os requisitos necessários para frequentar os cursos de 
Enfermagem que a CMP propunha ministrar. A Semeadora possibilitou “instruir” a 
mulher através de pequenos textos de leitura fácil com diversos assuntos do 
quotidiano. Analisando as suas páginas, em algumas colunas é possível ler pequenos 
apontamentos de economia do lar, alguns conselhos de puericultura, apelos a 
mudanças efectivas de boas práticas sociais de higiene e epidémicas. Serviu de 
suporte para expor os inventários de donativos e ofertas à Cruzada, não esquecendo o 
espaço dedicado a pequenas histórias, contos e poesias. Em síntese, a estrutura e a 
paginação do jornal estava bem elaborada, mérito às autoras pelo seu trabalho 
eficiente! Identificam-se dois temas fulcrais, a Grande Guerra e as reivindicações 
feministas.   
As notícias que circulavam sobre aos confrontos dos países beligerantes 
impressionavam o leitor, que imbuído pelo espirito patriótico desejava contribuir 
para o esforço de guerra. Os apelos para que cada individuo contribuísse com 
donativos ou vestuário para os soldados mobilizados eram recorrentes, e estavam 
patentes em todos os periódicos e revistas da época. Algo que A Semeadora também 
apoiou, e insistiu, sensibilizando a população para os malefícios e consequências 
bélicas. Fez-se propaganda em prol da formação, e qualificação de pessoal de 
enfermagem; era necessário dar assistência aos feridos e aos doentes hospitalizados. 
O jornal O Século, foi outro meio de comunicação que destacamos pelo seu empenho 
durante a Grande Guerra, nomeadamente a sua revista Ilustração Portuguesa, que 
difundiu inexoravelmente o trabalho da Cruzada das Mulheres Portuguesas. 
Divulgou igualmente a obra de outras associações femininas, que seguindo o 
exemplo da Cruzada se organizaram em subcomissões para prestar auxílio aos 
soldados em diferentes áreas do país e cobrindo um maior raio de acção. Tal é o caso 
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da Cruz Branca de Coimbra ou a Cruz Verde do Porto subcomissões da Cruzada, 
cuja obra foi igualmente imprescindível na área da assistência. A filantropia feminina 
era uma característica muito difundida na época, que cativou o interesse da opinião 
pública bem como alguns dirigentes políticos. A elite portuguesa, e algumas 
personalidades estrangeiras predispuseram-se de imediato a financiar a causa 
humanitária em prol dos feridos de guerra.   
O empenho e o empreendedorismo das consócias da Cruzada demarcam-se 
pela novidade, um projecto pioneiro e eficiente. Elegeram uma Comissão Geral, cuja 
primeira medida foi organizar os primeiros cursos de Enfermagem para mulheres, 
adoptando o modelo em prática no Hospital de S. José. Todavia, foi necessário 
agendar uma audiência ao Ministério da Guerra, que viria a acontecer em 31 de 
Julho, data em que a Comissão foi recebida para apresentar o projecto. Após a 
aprovação do projecto e dos estatutos, foi apresentada a proposta de patrocínio pela 
parte do ministro da guerra indicando que se “formasse um corpo de enfermeiras 
portuguesas, que estivesse à altura do valor militar, do patriotismo e do sacrifício dos 
nossos soldados”. Através de Decretos n.º 3306 e o n.º 3307, foi regulamentado o 
serviço de enfermagem, e a autorização para a publicação das regras subjacentes. No 
Relatório Geral da Cruzada das Mulheres Portuguesas, que analisamos é possível 
registar uma receptividade positiva pelo género feminino, o que deu lugar a inúmeras 
inscrições de potenciais formandas para o primeiro curso de Enfermagem. A 
formação, e o processo de aprendizagem ficou sob a responsabilidade da Doutora 
Sofia Quintino, que elaborou o primeiro programa teórico aprovado antecipadamente 
pelo Dr. Tovar de Lemos e pelo Dr. José Pontes especialistas na área da saúde. De 
salientar, que nem tudo correu como planeado pelas mentoras do projecto, já que 
houve contratempos que dificultaram o seu sucesso. E, referimos que no mês de 
Dezembro algumas profissionais de enfermagem “trabalhando gratuitamente até 
agora, algumas que o podiam fazer, embora com enorme sacrifício”, cuidavam dos 
mutilados de Santa Isabel sob as ordens dos Doutores Costa Ferreira e José Pontes. 
No Relatório Geral constam os nomes de algumas formandas “Especialisando os 
nomes das mais assíduas, cumprimos um dever de justiça”, e, que aqui registamos 
para homenagear o esforço feminino: a D. Vitoria Paes Madeira, D. Mariana 
Nogueira, D. Henriqueta Madureira, D. Hortencia Bermudes Ponce de Leão, D. 
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Berta Cohen e D. Algisa Santos. De ressalvar o profissionalismo das senhoras e 
recuperamos a discrição da autora do Relatório  
 “Outras teem tido o encargo de manter no mais escrupuloso aceio o Instituto 
dos Mutilados em Arroios, que sem elas […], já estaria em estado de grande 
prejuízo para o país ”
66
. 
Cientes do depauperamento do país, as dificuldades económico-financeiras 
impediam a população de viver condignamente, nomeadamente aqueles que se 
encontravam em situação de maior fragilidade, as crianças e as estudantes em 
condição de precariedade. E, foi pensando neles que se procurou criar condições para 
minimizar os efeitos da pobreza. E, a Cruzada optou por dar o seu contributo com 
mais uma iniciativa, fomentando a atribuição de subsídios para as alunas que 
frequentassem os cursos de enfermagem e o pagamento de algumas despesas 
suportadas pela Comissão, “Dar alguns subsídios para o estudo”. Anatamos o nome 
de algumas das beneficiárias de subsídio, e são eles: D. Maria Tereza Quirino 
Pacheco de Sousa, D. Lucia Casaes, D. Maria Salvado, D. Idalina Teixeira Lopes, e 
D. Julia Azevedo. É de reter um aspecto importante, e que prejudicou a vida de 
algumas mulheres, tendo em conta o facto de que muitas por estarem a frequentar um 
curso de enfermagem passaram a ser discriminadas no seu local de trabalho e por 
isso foram demitidas. Algumas das formandas pagavam o curso em troca de serviço 
prestado à Cruzada, outras eram patrocinadas por entidades particulares e que 
desempenharam o papel de mecenas. De salientar o mecenato da Companhia do Alto 
Douro, que suportou as despesas de uma das alunas. O Estado apelou ao à 
contribuição de todos para o esforço de guerra, e a participação ocorreu mediante as 
possibilidades individuais, recuperamos um exemplo do “ilustre escritor” Cruz 
Magalhães que generosamente  
“concedeu a esta Comissão metade do produto das entradas e venda de 
publicações e postais do artístico museu Rafael Bordalo Pinheiro, o que 
representa um grande auxílio material, e acima de tudo, um enorme auxílio 
para a propaganda da Cruzada[…]”
67
. 
Fizeram-no de boa vontade sacrificando o seu tempo, a sua saúde e os seus 
interesses pessoais para “dar à obra da Cruzada”, e adquirir conhecimento para 
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desenvolver com competência o seu trabalho. Manuel Trigueiros de Sampaio 
ofereceu os seus serviços para dar explicações às alunas permitindo-lhes uma 
evolução positiva. De homenagear a senhora Rush e Teixeira de Sousa que em 
parceria, “se prestou a fazer um curso de inglês prático para as alunas enfermeiras”. 
As mulheres portuguesas comprometeram-se a auxiliar a Nação, e não se inibiram de 
esforços para atingir os objectivos. E, se mais não fizeram foi devido às 
circunstâncias, reparo que fizeram questão de anotar e que aqui registamos 
“Podemos bem dizer de todas as mulheres portuguesas, que se mais não 
fazem é porque tudo no nosso país se opõe ao trabalho dos que o amam e 
querem fazer prosseguir na estrada do progresso”
68
. 
Um projecto de formação determinante, e abrangente, que se comprometeu a 
financiar e a adquirir o material pedagógico necessário e ainda o vestuário das 
formandas. E recuperamos esta ideia: 
“A Comissão, não desejando sobrecarregar as enfermeiras e alunas que pouco 
ganham no estagio, e nada durante a pratica de estudo, resolveu adquirir 
suficientes batas, lenços e aventais, […]. Também para o bom funcionamento 
dos cursos adquirir um esqueleto articulado, armário para guardar ferros e 
ligaduras, e uma colecção de pranchas anatómicas, que tudo está guardado no 
Asilo José Estevam”(Relatório Geral, 1915,p. 9)
69
. 
Mérito à sociedade da época, que participou no esforço de guerra o melhor 
que pode, auxiliando o trabalho da Cruzada das Mulheres Portuguesas. Prova disso 
está na atitude do Provedor da Assistência, que generosamente autorizou que os 
referidos cursos se realizassem no “Asilo José Estevam”, e que disponibilizado esse 
espaço à Comissão. Gerou-se uma corrente solidária, tendo em vista o bem comum 
das populações afectadas pelo conflito bélico. O altruísmo, e as acções fraternas 
funcionaram como estímulo beneficentes na ajuda ao próximo, valores adoptados 
equitativamente pelo poder político simpatizante das agremiações femininas. E, que, 
para o efeito acabaria por conceder algumas prerrogativas à Cruzada, abrindo ainda 
excepções até então impensáveis.  
Como já aqui foi mencionado, a Administração da CMP fez chegar ao 
Ministro da Guerra o projecto para fundar uma Escola de Enfermagem, sob a tutela 
da Cruz Vermelha Portuguesa, “funcionando como a Cruz Vermelha, a que pelo 
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decreto n.º 2493 pertence, com uma relativa autonomia”
70
. O Ministério viria a 
prometer ainda “dar um pequeno hospital escola”, no qual as alunas poderiam 
colocar em práticas os conhecimentos adquiridos. No entanto, a instabilidade política 
marcava o panorama nacional, levando a sucessivas mudanças de Governo. E, por 
consequência a anulações de acordos pré-estabelecidos. Entre os quais a suspensão 
dos mencionados cursos impedindo as enfermeiras recém- formadas de exercer a 
profissão. Efectivamente a mudança constante de governantes não foi benéfica para o 
país, exigiu esforços redobrados, e gastos extras que não estavam contemplados no 
orçamento do Estado. Estas perturbações insistentes só serviram para condicionar a 
acção filantrópica feminina, que via fracassar os seus objectivos. Anotamos as 
palavras que sagazmente descrevem o país real nessa época  
“Pode acaso deixar de haver na Cruzada Comissões de enfermagem e de 
Hospitalização quando é, o nosso, o único país civilizado que não tem corpo 
de Enfermeiras profissionais à altura da sua nobre missão; que não tem 
hospitais infantis; casas de repouso para as gravidas e pós-parturientes; 
hospedaria dos repatriados; sanatórios; casas de repouso para os soldados 
feridos e doentes; escolas dos mutilados, etc” 
71
. 
Vejamos em pormenor a dinâmica conferida à admissão das enfermeiras de 
guerra, e ainda o código moral a que estavam sujeitas. Primeiramente a admissão de 
mulheres nos cursos de enfermagem era mais selectivo e rigoroso do que para os 
homens. As alunas tinham de apresentar provas de bom comportamento moral, um 
atestado obrigatório e assinado por duas testemunhas idóneas. Era dada preferência a 
raparigas solteiras, pese embora no decurso da guerra tal requisito não se aplicava, 
até porque havia falta de pessoal qualificado e como tal o estado civil não era 
importante. Contudo, em determinado período da história da Enfermagem o 
casamento das enfermeiras era expressamente proibido. Pelo que pudemos 
depreender com a nossa investigação, não encontramos os mesmos critérios para o 
sexo masculino. A matrícula para ingressar nos cursos era feita de forma contínua, a 
adesão foi bastante positiva, as condições de acesso seduziram muitas senhoras que 
desejavam formação na área da enfermagem. Muito terá contribuído o apelo 
patriótico difundido pelos membros do Governo com o intuito de organizar um grupo 
de enfermeiras de guerra. O Ministro da Guerra havia decidido que os cursos 
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passariam a ser da responsabilidade da Cruzada com a supervisão da Cruz vermelha 
Portuguesa, e citamos  
“Formasse um corpo de enfermeiras portuguesas, que estivesse á altura do 
valor militar, do patriotismo e do sacrifício dos nossos soldados” 
72
. 
Estas e outras informações podiam ler-se em diversos jornais da época, 
nomeadamente em A Semeadora, o órgão de comunicação de eleição, e propriedade 
das associadas da Cruzada. Contudo, não foi o único, outros meios de comunicação 
fizeram capas com notícias sobre a actuação feminina na sua obra assistencial. O 
Relatório Geral da Cruzada das Mulheres Portuguesas, foi uma fonte 
imprescindível para estudar esta matéria, e que cruzamos com a informação do 
Arquivo Histórico da Cruz Vermelha Portuguesa. Todavia, excepto alguns 
pormenores, o assunto que envolve a Cruzada é bastante semelhante em quase todas 
as fontes que estudamos. O que prova que o empreendedorismo feminino provocou 
bastante celeuma na época. Destacam-se algumas figuras na obra da Cruzada, pelo 
empenho e pela luta com que desempenharam as suas funções. De salientar a Dr.ª 
Sofia Quintino, a responsável e orientadora dos cursos de Enfermagem e autora dos 
programas técnico-práticos. Sendo certo de que o seu trabalho foi submetido à 
aprovação de especialistas, o Doutor Tovar de Lemos e o Doutor José Pontes. A boa 
receptividade da formação feminina nos cursos de Enfermagem, na época também 
significaria uma saída profissional para as mulheres. Um pequeno passo em direcção 
à emancipação feminina. Constatamos que de Agosto de 1917 até dia 5 de Dezembro 
inscreveram-se um total de 184 mulheres. Entretanto, 44 foram recusadas por motivo 
de doença. Das 140 alunas que frequentaram os cursos, 22 desistiram sem motivo 
aparente. Ainda assim surgiram novas candidatas, 24 resolveram inscrever-se nos 
novos cursos que entretanto ficaram suspensos por causa de nova mudança de 
Governo.  
Em 9 de Outubro de 1917, 4 alunas que frequentaram o curso de Enfermagem 
nas instalações do Hospital de S. José, após concluir com aproveitamento foram 
estagiar para o Hospital Militar da Estrela. Quem tinha maior disponibilidade 
financeira pôde deslocar-se ao estrangeiro para estudar enfermagem, e a Cruz 
Vermelha Portuguesa também oferecia formação nessa área diplomando um número 
considerável de mulheres. A reputação era excelente, e um diploma da CVP era 
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garantia imediata de trabalho na área. De reter um facto importante, a CVP foi 
mecenas da Cruzada, auxiliando e em parceria formando enfermeiras para exercer a 
função em Portugal e no estrangeiro, nomeadamente em Ambleteuse em França. 
Contudo, nem tudo correu segundo o plano, existiram alguns percalços transtornando 
o período de instrução das alunas. No Hospital da Estrela, 7 formandas que estavam 
no período de estágio acabaram por desistir alegando motivo de doença, “tendo 
estado a servir, gratuitamente em Campolide” refere a autora do Relatório. Informa 
que após o 1.º curso, 10 enfermeiras foram estagiar para o hospital da Estrela e outras 
10 em Belém. O exame de curso de especialidades ocorreu no dia 4 de Dezembro, 
tendo sido aprovadas 15 alunas.  
Para obter o “diploma de certificação” era necessário superar duas etapas, 
primeiro obter nota positiva nos testes teóricos, depois sujeitar-se a uma inspecção 
médica para despistar possíveis doenças contagiosas, requisitos obrigatórios para 
exercer a profissão. De salientar que encontramos a mesma informação no Relatório 
Geral; nos documentos analisados no Arquivo Histórico da Cruz Vermelha, e ainda 
na obra de Ana Isabel Silva, A Arte de ser Enfermeiro, que aqui reproduzimos  
 “Diploma do curso […] da Comissão de Enfermagem da Cruzada das 
Mulheres Portuguesas ou qualquer outro diploma equivalente dum curso de 
enfermagem nacional ou estrangeiro”. E ainda “ robustez para o serviço de 
enfermagem em campanha e não sofrer de moléstia contagiosa” 
73
. 
Ana Isabel Silva investigou o tema da enfermagem, e servimo-nos do seu 
trabalho como fonte complementar para a nossa dissertação. Importa não esquecer 
que as doenças contagiosas eram frequentes nesta época, a sua propagação era 
igualmente fácil pela falta de higiene ou pelo desconhecimento epidemiológico. 
Motivo pelo qual se compreende a exigência para que o cuidador fosse saudável 
física e mentalmente. No decurso da Primeira Grande Guerra o limite de idade 
imposto para frequentar os cursos não foi relevante, até porque havia falta de pessoal 
qualificado, como tal qualquer mulher saudável poderia candidatar-se. Todavia, a 
idade ideal centrava-se entre os 21 e os 30 anos, de preferência solteira. No entanto, 
nas fontes da C.V.P encontramos ainda alguns dados importantes, nomes de algumas 
alunas viúvas, outras delas eram casadas, outras ainda tinham idade igual ou superior 
a 40 anos. Havia ainda formandas com nome estrangeiro, filhas de estrangeiros a 
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residir em Portugal ou estrangeiras que se refugiram no nosso país para fugir da 
guerra. Desconhecemos a origem em concreto, talvez numa futura abordagem 
possamos esclarecer esta dúvida.  
Efectivamente a proporção de soldados feridos era superior em comparação 
ao pessoal de enfermagem disponível, levando as autoridades a prolongar a idade de 
inscrição nos cursos de enfermagem. Como tal há registos de senhoras com 40 anos 
de idade a frequentarem os cursos de enfermagem. Para complementar a formação 
era também obrigatório a apresentação de um atestado de boa conduta moral, e que 
forçosamente deveria ser assinado pelo menos por um “fiador idóneo” (aliena b do 
Manifesto espalhado), 
74
 este com a responsabilidade de “vigiar” o bom 
comportamento da aluna. Tivemos a oportunidade de ler alguns exemplos de 
atestados de idoneidade, uns redigidos à mão outros registados à máquina, mas todos 
eles sem grande complexidade formal. Em curtas linhas atestavam que a formanda 
era “pessoa séria” não constando do seu comportamento motivo de reprovação. As 
formandas tinham ainda de apresentar o seu registo criminal no qual deveria constar 
“ isento de acto criminal”, e só assim poderiam obter uma licença para exercer a 
profissão de enfermeiras. Os critérios eram bastantes rigorosos, nomeadamente para 
o sexo feminino, regras que não se aplicavam aos homens. As regras eram claras, as 
candidatas a enfermeiras deveriam ter uma conduta irrepreensível, e ocupar os 
tempos livres com a leitura de bons livros técnicos, e de cultura geral, para conversar 
com os doentes a ultrapassar os males físicos e psicológicos.  
As provas escritas pelo que nos foi possível observar, tinham uma estrutura 
pedagógica um tanto ao quanto complexa. Ou seja, as questões focavam a parte 
teórica da enfermagem, umas de conhecimento geral, outras mais difíceis. Notamos 
ainda que a grande maioria foi redigida manualmente, sem grande intervalo entre 
linhas o que dificulta a leitura, bem como um espaço adequado para responder 
convenientemente.  
Algumas respostas ultrapassavam as margens do papel, havia linhas na 
vertical entroncando a linha das respostas. Os testes escritos à máquina eram em 
menor número, e bem mais fáceis de ler e compreender. A prova escrita era 
composta por dezanove questões, uma parte de nível básico e uma outra com maior 
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rigor científico. As alunas demonstravam desse modo os seus conhecimentos de 
enfermagem e algumas noções básicas de medicina. Tivemos a oportunidade de 
verificar que no geral todas as alunas responderam positivamente ao questionário, as 
notas encontram - se numa média de 10 valores, e a mais alta de 18, porém também 
foram atribuídos muitos 15 e 17. Classificações positivas que reflectem o esforço e o 
empenho de um projecto feminino importante. Após as notas serem atribuídas, as 
classificações eram afixadas em local de acesso público, e finalmente as enfermeiras 
estavam qualificadas para exercer a sua profissão e estagiar nos hospitais públicos. 
Era também um processo de credibilização para as escolas, nomeadamente a escolas 
da C.V.P. e da Cruzada, pela experiência e competência com que formavam as suas 
alunas. A falta de mão-de-obra em Portugal era também um problema sério, e as 
associações femininas destacaram-se pelo profissionalismo e pela competência na 
área da Enfermagem. É de salientar que dentro e fora de Portugal veio o 
reconhecimento às agremiações femininas, que foram condecoradas com medalhas 
de louvor pela bravura no cumprimentos do seu dever. Todavia há pontos menos 
positivos a registar, a desigualdade de salários entre géneros. Os documentos 
contemporâneos revelam diferenças salarias entre homens e mulheres, referimo-nos à 
classe de Enfermagem, em que eles recebiam um salário superior em comparação ao 
das mulheres pelo desempenho das mesmas funções. E, muitas enfermeiras não eram 
remuneradas pelo seu trabalho, que sob condições peculiares prestavam cuidados de 
enfermagem gratuitamente com a mesma perfeição e profissionalismo.  
Se se analisar a História das Mulheres constatamos falhas, discriminações e 
graves violações dos seus direitos. Uma situação flagrante que os governos 
facilitaram, e que as empresas nacionais fomentavam indiscriminadamente. Na 
transição do século XIX para o XX as desigualdades entre homens e mulheres eram 
transversais em todas as classes sociais. Fosse no sector laboral, na política, na 
justiça e na literatura havia discrepância salarial, e que atingia todas as profissões em 
que havia mulheres envolvidas.  
Direitos sociais e políticos eram privilégios dos homens, somente uma ínfima 
parte de mulheres reunia as condições para atingir o mesmo patamar que o homem. 
A viragem do século iria permitir que se reivindicasse igualdade de oportunidades e 
condições salariais, feministas e defensores dos direitos das mulheres lutaram para 
alterar a condição feminina. E, por consequência, forçar a revisão do Código Civil. 
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As manifestações pela causa feminista desenvolveram-se paulatinamente ainda em 
finais do Antigo Regime, mas o seu auge foi sem dúvida no período da Instauração 
da República.  
Os revolucionários republicanos seduziram o feminino com promessas de 
Direitos sociais e políticos, e em troca exigiam o apoio das mulheres para avançar 
com os seus programas eleitorais. Mas, uma vez instalados no poder imediatamente 
esqueceram o pacto estabelecido, relegado para segundo plano ou guardado numa 
gaveta as promessas. Em síntese, pouco ou nada se alterou na condição da mulher, os 
republicanos debatiam-se com outras preocupações, os partidos políticos 
guerrilhavam entre si, e as lutas femininas não era importante no momento. Todavia, 
algumas figuras proeminentes da elite portuguesa, defensores de um país republicano 
insistiam para que as leis fossem revistas. Apologistas da emancipação feminina 
pugnavam pela consagração de direitos civis e políticos. Excluir a mulher da 
estrutura social era impensável numa sociedade que procurava cortar as amarras do 
Antigo Regime, tomando como exemplo a França: democracia e igualdade para os 
cidadãos sem o privilégio para alguns. Observemos a ideia em pormenor com base 
no estudo do investigador João Esteves, que nos últimos anos tem analisado esta 
temática.  
"Apesar da solidariedade coerente de homens como Magalhães Lima, 
Bernardino Machado, António Macieira e Carneiro de Moura, que nunca 
deixaram de regatear apoios e elogios às actividades da Liga, esta vê, 
globalmente, as suas propostas serem aparentemente bem recebidas, para 
depois, com o crivo do tempo, ficarem relegadas para o domínio do 





2.1 Ana de Castro Osório, de Activista Política à luta Feminista. 
Projecção e Influência dentro e fora de fronteiras 
 
Segundo o investigador João Esteves, Ana de Castro Osório ter-se-á 
apercebido o quão enganador eram as promessas dos republicanos, o caminho para 
atingir os objectivos seria longo para conceder às mulheres a cidadania de plenos 
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76 
 
direitos, e não podiam depender de falsas ideologias. Recuperamos a reflexão de Ana 
de Castro Osório:   
 “Afinal, Ana de Castro Osório sempre tinha razão quando afirmava, com o 
seu sorriso tranquilo que os republicanos hão-de falsear o seu programa como 
os políticos de todos os tempos. Por enquanto tudo são promessas; você verá 
como elas estão longe da realidade …”
76
 
Reflexo de uma turbulência política e social, que se debatia para se livrar da 
velha ordem social. O legado de Ana de Castro Osório merece espaço neste ensaio, 
ela foi um dos elementos imprescindível da Cruzada, desempenhou um papel 
relevante como secretária executiva da Comissão de Enfermagem. Elaborou uma 
admirável campanha em prol dos direitos das mulheres, e incansavelmente debateu-
se em público pela Igualdade de género. É um nome de referência obrigatória para os 
estudos de igualdade de género, sendo que temáticas como a guerra de 1914 e os 
estudos feministas têm igualmente o cunho de Ana de Castro Osório. Desempenhou 
um papel fulcral na criação de cursos de enfermagem militares, foi também 
mediadora entre a Cruzada e o Ministério da Guerra, e ainda contribuiu nos 
“conteúdos dos decretos em preparação sobre a matéria”.  
Ana de Castro Osório foi secretária executiva da Comissão de Enfermagem e o seu 
papel significativo na criação dos cursos de enfermeiras militares. Seguiu de perto os 
processos de candidaturas exigindo que a avaliação profissional e moral fosse 
rigorosa, e é de sua autoria o modelo do uniforme a usar pelas enfermeiras da 
Cruzada. Os decretos n.º 3306 e 3307 aprovados pelo Ministro da Guerra Norton de 
Matos concederam à Comissão de Enfermagem o alvará para a criar os cursos de 
enfermeiras, e que segundo Natividade Monteiro se fizeram nos seguintes moldes  
“[…] regulamentou as condições do recrutamento , alojamento, transporte , 
alimentação , vencimentos, subvenções e reformas , correspondentes aos dos 
oficiais do exercito. As enfermeiras seriam equiparadas a alferes e as 
enfermeiras-chefes a tenentes do quadro auxiliar dos serviços de saúde” 
77
.       
Os testemunhos com elogios ao trabalho de Castro Osório são muitos e 
eloquentes, e que não podemos deixar de registar. Retiramos da obra A Mulher 
Portuguesa Na Guerra e nas Forças Armadas a citação abaixo reproduzida:  
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“Sob a presidência de Ana de Castro Osório, as dirigentes da Cruzada 
estiveram ligadas ao início das lutas feministas em Portugal, pois a guerra foi 




E ainda  
“A Cruzada lutou contra a velha ordem social, buscando contrariar a ajuda 
aos mobilizados na tradicional forma de esmola e promovendo os valores da 
igualdade entre homem e a mulher”
79
. 
Ana de Castro Osório era a porta-voz da Cruzada com a incumbência de se 
reunir com o Ministro da Guerra, Norton de Matos, com o propósito de lhe 
apresentar o plano para a criação dos cursos de enfermeiras. É efectivamente uma 
figura importante da sociedade portuguesa da contemporaneidade cuja obra é 
excessivamente conhecida dentro e fora do território nacional. Recorremos uma vez 
mais ao investigador João Esteves, mais especificamente à obra que redigiu sobre 
Ana de Castro Osório (1872-1935)
80
, pois  é nossa intenção clarificar um pouco o 
papel intervencionista desta ilustre cidadã portuguesa. Segundo Esteves, Ana Osório 
de Castro, por questões pessoais enquanto “publicista e autora” tomou a opção de 
inverter os apelidos passando a ser reconhecida como Ana de Castro Osório amante 
das letras e pedagoga é pois detentora de um currículo literário muito vasto, entre 
1897 a 1935. Com uma posição política interventiva e insubstituível, associou-se aos 
movimentos em prol da emancipação das mulheres, foi também uma líder marcante 
em diversas organizações femininas e feministas, onde desempenhou cargos de 
relevo. “Vivendo para a escrita, mas não da escrita, conjugou esse labor com a edição 
e a divulgação”, é, ainda, autora de literatura-infantil, contos; novelas, romances, 
peças de teatro, traduções, livros escolares, escritos doutrinários, conferências, 
discursos e colaborações em dezenas de publicações diários e semanais. 
Correspondeu-se com centenas de figuras públicas do meio político com ideologias 
opostas à qual pertencia. Resumindo, lutou ao lado dos republicanos contra a 
monarquia, teve o privilégio de batalhar pelos direitos das mulheres e pela 
emancipação feminina ao lado de nomes sonantes como Carolina Michaëlis de 
Vasconcelos (1851-1925), Angelina Vida (1853-1917), Adelaide Cabete (1867-
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1935), Maria Veleda (1871-1955) e Carolina Beatriz Ângelo (1878-1911), e muitas 
outras. Importa salientar que defenderam com o mesmo esmero os direitos das 
crianças desenvolvendo programas, e escolas para integrar os mais desprotegidos e 
marginalizados numa sociedade penalizadora para com os mais pobres. Com um 
“percurso longo, intenso, polémico, contraditório” revolucionou a literatura infantil 
em Portugal e no Brasil, fez parte da Maçonaria, era a favor da entrada de Portugal 
na Primeira Guerra, integrou a Cruzada das Mulheres Portuguesas; ocupou o cargo 
de Subinspectora do Trabalho, e ainda fundou a Editora Lusitânia. Desiludiu-se com 
a República “recusou ser condecorada pelo regime que ajudara a fundar”, foi uma 
intelectual e pioneira impondo-se no espaço público, no qual imperava a supremacia 
masculina “rompendo a esfera do privado a que os homens tanto gostavam de 
acantonar o sexo feminino”. 
De salientar igualmente a correspondência que estabeleceu com feministas 
internacionais, e Esteves cita nome como Jeanne Oddo-Deflou (1907), que teceu um 
franco elogio à escritora considerando-a um exemplo para as feministas francesas, e 
Castro Osório retribuiu oferecendo-lhe um exemplar do seu livro Às Mulheres 
portuguesas. O investigador refere ainda Madeleine Pelletier (1911), Marguerite de 
Witt-Schlumberger (1917) da Union Française Pour Le Suffrage des Femmes, Ana 
Carbia Bernal (1918) dirigente da revista feminista Redención de Valência, Georgina 
Flétcher do Centro Femenil Colombiano e representante da Liga Internacional de 
Mujeres Ibéricas e Hispanoamericanas na Colômbia e Carmen de Burgos Y Seguí 
(1867-1932). Compreender-se-á que a difusão de ideias tenha fomentado uma união 
coesa entre as feministas que partilhavam os mesmos valores, debateu-se pelas 
consocias da Liga Internacional de Mujeres Ibéricas e Hispanoamericanas fundada 
em 1922, pela mexicana Elena Arizmendi. Com o objectivo de unir “la fuerza 
dispersa de figuras y organizaciones feministas de todo los países Iberoamericanos”.  
Reconhecemos que a difusão de ideais feministas serviu como ponto de 
alerta, elevando-se as vozes contra as desigualdades de género. Efectivamente as 
transformações sociais, bem como os novos comportamentos mentais potenciaram o 
desenvolvimento de grupos feminista, que denunciaram práticas abusivas contra as 
mulheres. Motivadas pela literatura vinda de Inglaterra e de França as mulheres 
ibero-americanas iniciaram o seu percurso de lutas em favor da causa feminista. 
Estabeleceram contactos, trocaram correspondência, debateram projectos e ideias na 
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expectativa de ver ratificado o seu estatuto jurídico, uma vez que o código civil 
determinava as mulheres como menores impedindo-as de decidir em âmbito social 
ou político. Tomando pois a decisão de partilhar experiências uniram-se sob a mesma 
bandeira.  
    
 
2.2. O Reconhecimento da obra de Ana de Castro Osório na Literatura 
Espanhola e Influência em Carmen de Burgos 
 
Seguindo essa corrente racional as mulheres portuguesas destacaram-se pela 
positiva. Pioneiras, serviram de exemplo na vizinha Espanha expondo as suas 
reivindicações, e os seus projectos demonstrando a sua capacidade de liderança. A 
Cruzada das Mulheres Portuguesas foi o protótipo de uma organização semelhante 
cuja obra foi sabiamente difundida além fronteiras, nomeadamente pela vizinha 
Espanha que em 1920 viria a criar a Cruzada das Mujeres Españolas “para ocuparse 
de la educación de la mujer y velar por los intereses de la República”. Para melhor 
entendimento desta matéria optamos por registar alguns tópicos relevantes. 
Oportunamente tivemos a oportunidade de consultar o espólio n.º 12/123 Ana de 
Castro Osório e Carmen de Burgos, uma série de documentos catalogados como 
correspondência pessoal à guarda na Biblioteca Nacional de Portugal. Analisamos o 
teor das cartas pessoais de Castro Osório endereçadas a Carmen de Burgos, também 
conhecida como “Colombine”, e vice-versa, em que se confirma a influência da 
Cruzada das Mulheres Portuguesas na sociedade espanhola. A admiração de Carmen 
de Burgos para com o trabalho das agremiações portuguesas é bem patente ao longo 
da redacção, felicitando-as pela coragem e pela audácia com que decidiram enfrentar 
o poder masculino. Numa das cartas, Colombine lamenta pelo facto de as mulheres 
espanholas não se sensibilizarem com as questões dos direitos das mulheres devido à 
mentalidade ainda muito conservadora, e sob o domínio do catolicismo querendo 
influenciar o pensamento feminino conforme a velha tradição de poder patriarcal. 
  Do lado de cá da fronteira tal como do lado de lá há movimentações a favor 
da República e pela Igualdade de oportunidades para as mulheres. Reproduzimos um 
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pequeno trecho patente em uma das cartas endereçadas a Ana de Castro Osório que 
esclarece nomeadamente o tema de que temos vindo a tratar:  
“esta sociedad, atenta aa la transformación que experimenta España, há hea 
do una nueva sección, agrupación de vanguardia republicana, con el fin de 




Como podemos observar há uma preocupação evidente com a instrução 
feminina, a lei do divórcio é igualmente tema de debate nos países vizinhos, sendo 
que em Portugal há um ligeiro avanço face ao que se passa no outro lado da fronteira 
sublinhando “não se mostrar muito optimista em relação às mudanças que teimam 
em ocorrer”. Na óptica de Carmen de Burgos as mulheres portuguesas 
demonstravam um avanço cultural notável, algo que ainda estava longe de ser 
alcançado em Espanha. À semelhança do que aconteceu em território nacional, a 
propaganda feminista partiu de grupos de pessoas instruídas e influentes da 
sociedade espanhola, e que compartilhavam os valores republicanos. Entre os quais 
encontramos gente da área da advocacia, do jornalismo, poetas, políticos, etc. 
Carmen de Burgos teve efectivamente um papel activo e de estrema importância pela 
emancipação feminina, actuando e fomentando diversas palestras pelo país para 
expor a situação difícil em que se encontravam as mulheres “Para vivir mujer, mais 
vale muerta”.  
Ana de Castro Osório e Carmen de Burgos tornaram-se amigas e confidentes, 
é possível depreender pelo conteúdo da correspondência que trocaram, que os laços 
afectivos se fortaleceram com o passar do tempo. Notamos que a saudação entre 
ambas se foi alterando, passando de um simples “amiga” para algo mais íntimo, mais 
fraternal como “Minha querida hermana Ana”, “Portugal feminina” corroborando a 
cumplicidade que as unia. A camaradagem partilhada dos dois lados da fronteira 
possibilitou igualmente a troca de literatura entre as feministas nacionais e as 
hispânicas. Através das cartas que analisamos pudemos reparar que as publicações 
literárias, livros, excertos de jornais e actas de congressos, circulavam entre países 
dando conta das novidades que vinham a público. Constatamos também que se foi 
tornando num hábito para estas mulheres reuniam-se esporadicamente em casa umas 
das outras para trocarem impressões sobre o feminismo e a sua influência na 
                                                             
81  Vide Espólio n.º 12 / 123-9 Ana de Castro Osório e Carmen de Burgos, Cruzada das Mujeres 
Españolas in carta n.º 284636, Biblioteca Nacional de Portugal, Reservados. 
81 
 
sociedade e na política. Temos assim em Portugal Ana de Castro Osório numa 
crescente e organizada luta pelos direitos das mulheres e pela instrução feminina, “la 
mujer más prestigiosa de Portugal” fez um trabalho que contemplou a esfera da 
Cruzada das Mulheres Portuguesas, e ainda as várias associações de assistência aos 
soldados feridos. Por outro lado, e uns anos mais tarde, do lado de lá da fronteira o 
nome de Carmen de Burgos ganha visibilidade e prestígio pelas conferências que 
realiza em diversas regiões de Espanha alertando para as desigualdades de género tal 
como acontecia em Portugal. Efectivamente Ana de Castro Osório é uma referência e 
figura emblemática em questões de direitos e igualdade de género “defensora de los 
derechos de la mujer, apostando por la igualdad entre los sexos, no por ser mujer, 
sino por su cualidad de ser humano”
82
. Uma mulher exemplar que cativou seguidores 
em território nacional e estrangeiro, um merecido reconhecimento pelo seu empenho 
e trabalho hercúleo pela dignificação da mulher e por conseguinte do ser humano.  
A amizade entre Carmen de Burgos e Ana de Castro Osório, levou à 
influência activista de Carmen e seguir o seu exemplo, que obstinada vai realizar 
conferências pelo território espanhol denunciando práticas vexatórias, bem como o 
ostracismo das mulheres suas congéneres. Gostaríamos todavia de registar uma 
pequena nota que consideramos importante para a nossa investigação, demos conta 
da falta de fontes para aprofundar a obra referente à Cruzada das Mulheres 
Espanholas, e que impossibilitando-nos de desenvolver esta temática. Pela análise 
que fizemos à correspondência entre as feministas não obtivemos muitos dados sobre 
a Cruzada espanhola, pese embora Carmen de Burgos a mencione em diversas cartas, 
porém sem registar pormenores.  
Com grande pena nossa pois gostaríamos de poder desenvolver este tema 
mais profundamente, porém encontramos um precioso artigo de investigação cujo 
tema aborda o trabalho destas duas feministas. Solicitamos uma cópia à autora 
Ángeles Ezama Gil
83
 que prontamente e gentilmente no-lo fez chegar. Da sua leitura, 
segundo Ángeles Ezama Gil há entre a portuguesa e a espanhola semelhanças 
notáveis: lutaram pelas mesmas causas:  
“pacifismo, abolicionismo, derecho al divorcio y al voto, tienen idêntica 
vocación pedagógica, hacen profesión de fe republicana, militam en la 
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masonería, crean asociaciones feministas, y expresan sus inquietudes por 
médio de la escritura y del discurso, protagonistas de um mismo tiempo 
histórico, los viajes, la pertinência común a algunas asociaciones y los lazos 
de amistad personal, acabariam abriendo una grieta en esa frontera entre dos 
países colindantes pero a menudo ignorantes una del outro” 
84
. 
Segundo Ángeles Ezama Gil, superaram barreiras “politicas y económicas” 
para estabelecer o que apelida de “comunidad espiritual” difusora de ideias em 
circunstâncias difíceis, marcada pela ignorância ainda bem presente dos dois lados da 
fronteira. Aliás verificamos da análise que fizemos às cartas de Carmen de Burgos, 
que lamenta e considera a mulher espanhola ignorante comparativamente à 
portuguesa. Felicita Ana de Castro Osório pelo modernismo das portuguesas, e pelo 
trabalho beneficente da Cruzada das Mulheres Portuguesas. Julga a autora que Ana 
de Castro Osório se correspondeu com outras feministas internacionais tendo para o 
efeito criado diversas agremiações entre as quais refere A Grande Aliança 
transcrevendo um dos discursos de Castro Osório e que aqui reproduzimos  
“esse sonho  é a aliança firme e segura das duas Patrias irmãs, é o predomínio 
da raça comum, é a imposição da nossa língua como uma das mais faladas do 
mundo, é-finalmente!- a ressureição duma nova fé e duma energia colectiva, 
tão grande que imponha ao mundo a respeito pelo que somos, criando uma 
nueva era de lisitanismo a engrandecer a historia! Deixai-me ter a esperança 
de que vós todos ficareis a viver comigo o maior sonho da Raça. Que o Brasil 
caminhe à frente das nações latino-americanas, mantendo a hegemonia do 
progresso dirigente; como Portugal saberá manter a hegemonia dos povos da 
Peninsula, como sempre o fez na historia do progresso e da civilização 




Foi com este espírito de intercâmbio que foi fundada a publicação La Revista 
de la Raza, Publicación de Estudios Internacionales, plataforma de divulgação da 
Alianza Hispano-Israelita, revista pro-sefardita, convertida em 1924 em órgão oficial 
da Liga Internacional de Mujeres Ibéricas e hispano-americanas , à qual Ana de 
Castro Osório pertencia. Recorremos à investigação de Ángeles Ezama Gil para 
apresentar alguns dados importantes, segundo a autora esta organização internacional 
fora fundada em 1924 pela mexicana Elena Arizmendi, e liderada por Carmen de 
Burgos. Por outro lado surgiram outras delegações em praticamente todos os países 
da América Latina, no Brasil, na Califórnia, em França e em Portugal. Informa ainda 
que a delegação do Brasil era liderada pela jornalista Avelina de souza Salles, em 
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Portugal presidia Elzira Dantas Machado e Ana de Castro Osório sua secretária. 
Ángeles Gil mais indica que entre Burgos e Osório parece ter havido uma evolução 
em sentidos opostos e aponta diferenças concretas  
“Ana de Castro Osório va desde la actitud combativa de Às mulheres 
portuguesa a otras más conservadoras en escritos posteriores, Burgos avanza 
desde la moderación inicial hacia una radicalización de sus ideas; la actitude 
de ambas pensadoras se explica por el muy perfil de las respectivas repúblicas 
a las que sirven” 
86
. 
Assinala ainda uma singularidade característica de Ana de Castro Osório: a 
defesa da pátria. Nos seus textos literários, independentemente do tema, era bem 
patente “a minha Pátria”. Efectivamente pelas leituras de alguns dos seus textos 
tivemos a oportunidade de verificar esse aspecto, a supremacia da pátria estava acima 
de qualquer outra coisa, inclusive das questões feministas. Diferenciava as questões 
de forma clara e objectiva, note-se que após Portugal entrar na Grande Guerra Ana 
de Castro Osório apelou para que as reivindicações pro-feministas fossem mais 
moderadas porque urgia “elevar o espírito do povo português em defesa da sua Pátria 
e para o bem da raça”. Importa ainda recordar que o apelo não teve a aceitação 
desejada pelo grupo de feministas republicanas cujas críticas contra Osório criou um 
clima de desconfiança dividindo-as em facções de pro e contra, resultando na ruptura 
das dirigentes. Segundo João Esteves existiam “duas facções”, a de Ana de Castro 
Osório composta pelas sócias “elite mais conservadora”, a outra pertencia ao grupo 
de Maria Veleda formada pelas feministas mais reivindicativas, e mais 
revolucionárias. O investigador elaborou uma tabela na qual registou o nome das 
senhoras desta organização de mulheres portuguesas, uma Liga republicana que lutou 
pelos direitos das mulheres e das crianças. Registou também outros pormenores 
sobre as várias agremiações das quais integraram grande parte das republicanas, 
nomeadamente Ana de Castro Osório.  
Maria de los Angeles Ezama Gil relata que em Maio de 1920, a Universidade 
de Lisboa convidou Carmen de Burgos a dar um conjunto de conferências sobre 
literatura Espanhola, terá sido na mesma época que tê-la-ão nomeado membro da 
Cruzada das Mulheres Portuguesas. Ao regressar a Madrid na companhia de Ana de 
Castro Osório decidiu fundar a Cruzada das Mujeres espanholas, e como secretária 
fora nomeada Elena Arizmendi. À semelhança de Portugal em que as sócias da 
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Cruzada das Mulheres Portuguesas pertenciam à elite republicana com as mais 
variadas profissões ligada à medicina, ao jornalismo, à literatura, etc. ou seja com um 
grau de instrução notável para a época. Como focamos atrás a taxa de analfabetos era 
elevada principalmente entre o sexo feminino. João Esteves construiu uma tabela 
expondo a profissão das sócias da Liga Republicana das Mulheres Portuguesas e 
esta matéria interessa-nos porque a grande maioria associou-se a outras organizações 
femininas entre as quais A Cruzada das Mulheres Portuguesas. E, é com base neste 
estudo elaborado por João Esteves que aqui registamos que a profissão de maior 
percentagem é efectivamente a de professora, 22 no total. Salienta o mesmo 
investigador que de entre as 574 sócias:  
“só se conhecem as profissões de 62 ( cerca de 11%) , o que se compreende 




Devemos ter presente que durante muito tempo as mulheres foram 
discriminadas independentemente doo seu estatuto social, esta marginalização era 
ainda mais acentuada quando demonstravam conhecimentos literários de grau mais 
elevado. A sociedade não tinha em boa consideração as mulheres instruídas, menos 
ainda se manifestava esse conhecimento em espaço público, que era considerada uma 
afronta para com o sexo masculino. Mesmo após a implantação da República as 
perseguições continuaram, bem como os insultos, e as práticas vexatórias contra 
mulheres que eram insultadas de “literatas” ou “ doutas”.  
“Preferindo, então, esconder-se no anonimato. Estes receios afectavam 
também familiares de importantes figuras republicanas, optando a maioria por 
passar despercebidas, sobretudo se viviam em meios pequenos”
88
. 
Compreender-se-á as razões pelas quais tenham omitido a ocupação 
profissional, desta forma estavam a salvo de serem ridicularizadas na via pública. 
Após este pormenor, retornamos o caso espanhol. Segundo Ángeles Ezama Gil, as 
associadas da Cruzada espanhola eram mulheres também instruídas e com profissões 
diferentes, e indica: 
“Se cuentan maestras y pedagogas, periodistas y escritoras, Y también 
representantes de algunas profisiones liberales, en particular médicos, y 
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alguna abogada. Varias de ellas tenían lazos comunes por su vinculación com 
la masonería, algunas pertenecían a la Logia masónica Amor n.º 1, fundada 
por Carmen de Burgos ( Gran Maestra) el 2 de diciembre de 1931”
89
. 
Vejamos agora quais os objectivos em concreto da Cruzada espanhola, que 
desde logo é-nos dito que se propunha a fundar centros de protecção e cultura 
chefiados pela doutora Alexandre, e mais esclarece 
“La gran labor que há de realizar consiste especialmente en los proyectos que 
ayer dio a conocer Carmen de Burgos para afluir en la legislación y trabajar 
en pro del mejormiento social da la mujer, para conseguir su igualdad com el 
hombre na te las leyes civiles , único médio de tener toda su dignidade y 
poder desempeñar la alta misión social que en justiça le corresponde” 
90
. 
Esclarece sobre a Cruzada das Mulheres Espanholas (CME) que a primeira 
iniciativa fora uma série de reivindicações para as mulheres e menciona literalmente 
que direitos eram exigidos “a las Cortes” através de uma “carta de la mujer” 
composta de 11 artigos e que passamos a citar:  
“igualdad completa de derechos políticos, igualdad de derechos civiles, 
derogación de las leyes que abusivamente cierran a las Mujeres determinadas 
carreras o empleos, jurado constituído por indivíduos de los dos sexos en el 
mismo número y condiciones, igualdad com respecto al Código penal, 
investigación de la paternidade, igualdad ante la ley de hijos legítimos e 
ilegítimos, y desaparición por ley de la prostituición regulamentaria y su 
persecución hasta que se extinga” 
91
. 
Mais, esclarece dizendo que em agosto de 1921 a CME terá solicitado às 
famílias dos soldados mobilizados em “Melilla” objectos pessoais que após serem 
recolhidos foram enviados aos militares, foram ainda enviados donativos. A 
organização desta campanha esteve a cargo da marquesa del Ter, Lucrecia Arana, da 
Dra. Aleixandre, de Antonia García Cabrejo, de Pilar Poleró, y das professoras 
Josefa Barrera, de Adelaide Ruiz Hidalgo e de Carmen de Burgos. No mesmo ano 
em Dezembro solidarizaram-se para com os soldados “sofrendo la guerra en África” 
a CME publica um artigo no qual pede à Espanha que pague o resgate dos 
prisioneiros de guerra, e citamos:  
                                                             
89  Vide Ángeles Ezama Gil, Una Historia de Asociación de Mujeres Más Allá de las Fronteiras in 
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“cuatro milliones necessários para rescatar a los prisioneiros , aduciendo que 
no se puede regatear el dinero para redimir al cativo. Es un débito sagrado 
que las Mujeres recuerdan , piden ,exigen”
92
. 
O artigo ao qual nos referimos fora assinado pelas socias Carmen de burgos, 
Carmen G de Cana Luche; Mercedes Pérez Ortiz, Lucía Griñón y Pérez, e pelos 
prisioneiros civis a comisión composta por Ana Álvarez Griñón, Carmen Sánchez-
Molero, Milagro Ayuso, Inês Peñas de Sanchez, Julia Álvarez Griñón e 
Enacarnación Martín. Relata a investigadora, que em Janeiro de 1922 ocorreu uma 
reunião no Teatro Fuencarral na qual interveio Carmen de Burgos incitando as 
mulheres a lutarem pelos seu direitos e a manifestarem-se contra a guerra. 
Aproveitou a ocasião para “reclamar el rescate de los prisioneiros” finalizando o seu 
discurso pedindo acção em vez de palavras, e mais uma vez dirigindo-se às mulheres 
pediu que agissem “motejando a los hombres de cobardes”. Sendo certo que somente 
um ano depois a questão ficou resolvida, reporta Ezama Gil. Uma outra actividade a 
cargo da CME bem-sucedida, prende-se com o acto pacifista contra a guerra, que em 
parceria com a Sociedade Internacional No More War organizaram uma 
manifestação, para o dia 30 de Julho do mesmo ano, obtendo um boa recepção junto 
dos defensores da paz movendo uma onda humana solidária por toda a Europa. Na 
origem esteve uma petição a favor da paz enviada pelo Consejo Feminista Mejicano, 
em Julho de 1922, dirigida à CME que por sua vez fora incumbida de a fazer chegar 
junto do Rei. Nesse mesmo dia Carmen de Burgos deu uma conferência no Teatro de 
la Comédia manifestando-se contra os conflitos bélicos, elogiando a intervenção 
feminina na defesa da paz, clarificando objectivamente os princípios básicos da 
CME. E, finalmente exigiu o apoio dos homens para terminar com os conflitos 
armados nomeadamente em África. Registamos literalmente a frase de “Colombine”:  
“Digo que la Cruzada no es una sociedad de beneficencia, sino que defende la 
igualdad de derechos de los dos sexos, y cree que el derecho más sagrado de 
la mujer es el de que no le quiten los hijos de los brazos”
93
. 
Parece-nos ter encontrado uma diferença notória entre a CMP e a CME, 
sendo que a primeira, e que consta dos seus estatutos ser uma agremiação 
beneficente direccionada para a assistência aos soldados e seus familiares pese 
embora a sua área de acção tenha sido bastante mais abrangente na sociedade 
portuguesa. Por sua vez a segunda e fazendo fé na frase de Carmen de Burgos em 
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que ela afirma “la Cruzada ne es una sociedad de beneficencia” mas uma instituição 
vocacionada para a luta e defesa de direitos políticos e sociais de ambos os sexos. A 
Cruzada espanhola funcionou de forma autónoma até 1923, data da fundação da 
Liga, após a qual as duas se fundem sob a direcção de Carmen de Burgos. Ángeles 
Ezama Gil salienta ainda que no período da ditadura de Primo de Rivera “em 
particular 1925-1929” as actividades da associação limitou-se a movimentações de 
propaganda na imprensa espanhola. O mesmo não ocorreu no plano internacional em 
que a Liga e a Cruzada mantiveram a sua componente reivindicativa “como lo 
estemonia la Revista de la Raza”. Constatamos pois que dois lados da fronteira as 
mulheres utilizaram a imprensa como “arma” para passar as suas ideias, mensagens, 
e pensamentos, em suma serviram-se da comunicação social para informar que 
tinham uma palavra a dizer aos homens, e incentivaram as outras a fazerem o 
mesmo. E as dirigentes da CMP e da CME, bem como de outras agremiações que 
temos estudado no período da Primeira República optaram por utilizar a mesma 
plataforma para denunciar, e revindicar direitos civis e políticos junto do poder 
político.   
Produziram recorrentemente textos importantíssimos, que são um excelente 
auxílio para estudar a sociedade portuguesa, expuseram de forma eficiente os 
problemas inerentes ao tempo em que viveram, partilharam experiências, medos e 
ideologias. Quebraram barreiras exigindo ser acolhidas no universo masculino que 
estando vedado às mulheres as marginalizava inibindo-as dos seus direitos.  
Todavia, para que os seus textos fossem publicados a solução passava por 
solicitar a uma figura masculina que ficaria com os créditos a rogo, e a outra forçava 
a utilização de um pseudónimo, e só desta forma ocorria a publicação dos trabalhos. 
Havia ainda uma terceira possibilidade, e que foi a escolhida pelas dirigentes da 
CMP para evitar o vexame, com independência económica fundaram o seu próprio 
órgão oficial de comunicação, A Semeadora no ano de 1915. Ficaram livres e 
autónomas para publicar quando e como bem entendessem, um empoderamento sem 
precedentes. Contudo este foi efectivamente um caso excepcional, que não estava ao 
alcance de todos. Note-se que desde o início os seus textos tiveram uma boa 
aceitação junto de grande parte do público, nomeadamente no círculo de grupos 
republicanos e feministas. Este jornal, A Semeadora, prestou um serviço público à 
sociedade em território nacional e no exterior. Em todas as suas publicações 
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empenharam-se por educar as mulheres à distância, incutindo-lhes práticas médico-
sanitárias, e lições de economia do lar. Conselhos de cuidados de puericultura, entre 
outros conceitos úteis à emancipação feminina. Pese embora o contributo surtir 
efeitos positivos no imediato, instruíram a população, e contribuíram para a evolução 
da comunidade urbana e rural, e ainda assim foram alvo de duras criticas.  
A intervenção da CMP nas questões políticas, valeu-lhes insultos e 
discriminações expressos através de cartas dirigidas às socias intentando demovê-las 
dos seus propósitos. No entanto não se deixaram intimidar, pelo contrário 
responderam diplomaticamente a todos que pretendiam perpetuar a subordinação da 
mulher restringindo-a à função de esposa e mãe. Acreditamos que o sucesso da CMP 
teve como base o suporte familiar, uma vez que as lideres eram parentes directas de 
governantes ou de figuras importantes da sociedade portuguesa. Sem o apoio dos 
republicanos e dos democratas estamos cientes de que o resultado alcançado seria o 
mesmo. Todavia, tal como sucedeu na vizinha Espanha, levaria um período mais 
longo para que a CMP se pudesse afirmar enquanto associação de defesa dos direitos 
da mulher e da criança. Enquanto redactoras e colaboradoras da LRMP desde finais 
do século XIX lutaram contra estereótipos que diminuíam a mulher, e posteriormente 
após a declaração de guerra em 1914, imediatamente se organizaram para prestar 
assistência física e moral aos soldados. Militaram num processo beneficente e de 
auxílio para com os combatentes, feridos e estropiados de guerra. E, quando o 
presidente Bernardino Machado lançou o repto para a criação de uma associação de 
mulheres capacitada para contribuir para o esforço de guerra, antecipadamente 
haviam planeado fundar a CMP. Fica então claro que o empreendedorismo feminino 
não dependeu de qualquer sugestão ou pedido masculino, apesar de ter servido como 
pilar para atingir fins ou benefícios, que de outra forma dificilmente alcançariam.   
Relativamente à CME importa assinalar ainda alguns dados, desde logo 
centralizar Carmen de Burgos como personagem principal, e que tal como sucedeu 
na CMP em que temos Ana de Castro Osório como figura de destaque e activista no 
meio político, também a sua camarada espanhola se destaca pela sua fervorosa 
militância, que abaixo expomos:  
“Carmen de Burgos consiguió que la Liga Internacional y la Cruzada de 
Mujeres […] estuviera a la cabeza de todas las organizaciones feministas. La 
asociación encontro un cauce para desarrollar sus aspiraciones en le 
republicanismo ; Carmen de Burgos pertenecía al Partido Republicano 
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Radical Socialista desde febrero de 1930, creó la Agrupación Vanguardia 
Republicana para ocuparse da la educación cívica de la mujer y velar por los 
intereses de la Republica, y participo en la agrupación Izquierda Republicana 
Anticlerical, siendo elegida vice-presidente primeiro” 
94
. 
Devemos ter presente, o facto de que do lado de lá da fronteira a grande 
preocupação da LIGA bem como da CME era a educação cívica feminina, e não 
tanto a acção beneficente. E, era essa a mensagem mais disseminada nos órgãos de 
comunicação sociais “hay que empezar por educar a la mujer y darle médios de 
conquistar su independencia económica”, em simultâneo missionar em defesa da 
república para a qual feministas e revolucionários lançavam apelos à colaboração de 
ambos os sexos. Por todo o território espanhol militantes pro-república organizaram 
conferências com a intervenção das dirigentes da Liga e da CME alegando o seu 
apoio à República. Segundo Ángeles Ezama Gil as temáticas principais repetem-se, 
ou seja: “Igualdad de de derechos políticos y civiles” “educación cívica para todo las 
mujeres” contestavam igualmente “su mejoria”, entre outros. Todavia, é importante 
clarificar o teor das reivindicações apresentadas, uma vez que ajudam a compreender 
a condição real do país nesse período, e mais concretamente a condição feminina. 
Assim reproduzimos a lista exposta em petição:   
“igualdad de derechos políticos y civiles, abolición da la prostitución 
reglamentada y de la pena de muerte, igualdad de derechos entre hijos 




Desde o ano de 1921 que a CME havia iniciado diligências exigindo aos 
governantes e ao Rei a ratificação do Código Civil, que excluía as mulheres e as 
sujeitava a humilhações. Contudo, mais de uma década depois as militantes 
republicanas ainda debatiam as mesmas questões e os mesmos problemas uma vez 
não ter havido modificações. Os problemas dos dois lados da fronteira eram os 
mesmos, a ausência de direitos que dignificavam a condição da mulher, com a 
diferença de que em Portugal as reivindicações iniciaram-se com maior antecedência. 
Em Espanha, tal como foi referido atrás, as lutas feministas e pro-república 
ocorreram mais tarde influenciadas pelas congéneres portuguesas, todavia sob a 
vertente pedagógica. Exceptuando as temáticas aqui mencionadas, e que focam os 
direitos das mulheres, não encontramos outros motivos que unam a CMP e a CME. 
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Observamos que na vizinha Espanha o empenho da CME se focou na alteração do 
Código Civil e nos direitos das mulheres, e a propaganda direccionada em prol da 
República.  
Em Portugal, as ambições da CMP foram mais contundentes. Enfrentaram o 
poder político exigindo a revisão do Código Civil, e apoio económico e moral para 
financiar os seus projectos. Bateram-se ainda por um conjunto de prerrogativas que 
ajudaram a fundar as suas escolas, nomeadamente as de Enfermagem possibilitando 
abrir cursos de Enfermagem. A CMP trabalhou em circunstâncias muito especiais 
numa época e numa Nação dilacerada pela crise, e merecem o nosso tributo pela 
magistralidade com que diplomaticamente respondeu às necessidades momentâneas. 
Mérito merece igualmente a CME, pese embora lamentamos não ter sido possível 
aprofundar um pouco mais o seu projecto, todavia pensamos fazê-lo num futuro 
próximo. Queremos portanto dar expressão às nossas compatriotas pelo seu 
magnífico empenho e activismo político-social. Altruísmo empreendedor.  
Falar da Primeira República implica recordar a intervenção feminina numa 
rota histórica e social muito importante, um exemplo para as gerações vindouras. 
Estudar o percurso das mulheres neste período é um acto cativante e surpreendente, 
verificar que as adversidades não as demoveram das suas intenções e que dignifica a 
História das Mulheres. Um passado árduo, e notável; pautado de pequenas conquistas 
e de alguns retrocessos, em suma histórias de vida inimitáveis. Uma pegada histórica 
feminina excepcional, passos de reprodução impossível, tal como é inexequível 
voltar atrás no tempo. Uma investigação idónea que implica visualizar as 
circunstâncias da I República. A História escreve-se sob a perspectiva do seu relator 
que, por sua vez depende de vários factores internos e externos, assim como das 
circunstâncias que a rodeiam. Gostaríamos para finalizar este ponto de salientar que a 
CMP conquistou o seu tempo e o seu espaço na sociedade portuguesa, não sendo 
uma entidade do Estado actuou como tal auxiliando o cidadão comum a sobreviver 





3. Hospital da Junqueira: a Alimentação dos funcionários de 
Enfermagem e dos Doentes 
 
Referimos anteriormente que o nosso objecto de estudo centra-se no papel 
interventivo da mulher no percurso da Primeira Guerra, nomeadamente no 
desempenho da função de enfermeira da CMP, e ainda da CVP (Cruz Vermelha 
Portuguesa). No entanto, há outro assunto importante que devemos esclarecer, a dieta 
alimentar no período aqui analisado. Limitamos a nossa investigação sobre esta 
temática a apenas um mês, com o objectivo de observar que produtos alimentares 
constavam da ementa da dieta oferecida a funcionários e doentes desta unidade de 
serviço de saúde. Pretendemos registar igualmente se houve interrupções ou 
carências no abastecimento de bens de primeira necessidade considerando o período 
de carência por causa da guerra. Antes de mais note-se que a maioria das recém-
licenciadas na área da Enfermagem estagiaram no Hospital da Junqueira.  
De salientar que a Cruz Vermelha Portuguesa, bem como a Cruzada das 
Mulheres Portuguesas iniciaram os seus cursos de Enfermagem em simultâneo. Após 
a conclusão da componente teórica certificada pela atribuição de um diploma de 
qualificação, as formandas tinham de revelar competências práticas, e para o efeito 
eram colocadas a estagiar no Hospital da Junqueira.  
Num momento anterior explicamos a grave crise na qual Portugal estava 
mergulhado ainda antes da Grande Guerra, a capacidade económica do povo 
degradou-se rapidamente, que por sua vez levou a graves carências sociais. Os 
produtos rareavam nos pontos de abastecimento, a agricultura em território nacional 
era desastrosa, ainda muito rústica e pouco rentável. A população optava por se 
deslocar de região para região em busca de melhores condições de vida. As zonas 
rurais ficaram votadas ao desenraizamento, por outro lado as cidades eram o refúgio 
de sonhos e de novas oportunidades. Em suma, o cidadão comum vivia na maior 
pobreza, passava fome, bem como outras privações sociais e económicas.  
Todavia, a vida nas áreas urbanas também tinham os seus problemas, e que se 
agravaram após a grande afluência de famílias vindas das províncias. A escassez de 
géneros alimentares estava presente com maior ou menor expressão pelo território 
português, nem mesmo as unidades hospitalares ficaram a salvo. No sentido de 
registar alguns dados concretos utilizaremos como fonte alguns documentos do 
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Arquivo Histórico da Cruz Vermelha Portuguesa, e que nos permitiram analisar a 
dieta de doentes hospitalizados na Junqueira bem como de funcionários que 
trabalhavam no hospital atrás mencionado. E passamos a expor a informação 
recolhida, da leitura do Regulamento de Serviço de Enfermaria, no artigo n.º 17 
96
, 
retiramos a nota de  que o pessoal de cozinha era tutelado por um oficial Provisor 
com a  responsabilidade de zelar  pelo bom funcionamento e asseio desta área de 
serviço. Anotamos a função deste supervisor   
“Que um mestre da cosinhagem fizesse cálculos das refeições e dietas; um 
empregado comprava o que o mestre disia, requisitava à central e aos 
fornecedores, distribuía-se para a cosinha, refeitórios, etc, o que por estas 
estações era pedido. Os géneros eram recebidos sem pesagens nem medidas 
era o que os fornecedores declaravam “bona fidé” e nem registados eram! 
[…] tive de as alterar por os “imprevistos” que sucessivamente me pareciam, 




De salientar que regulamento ao qual nos referimos foi apresentado na 
sequência de uma inspecção dirigida pelo Director Gerente José Costa Pereira a 
quem foi pedido um parecer sobre a gestão deste serviço. Deparando-se com diversas 
irregularidades ficou indignado e relatou o que viu registando cada aspecto, e que no 
seu entender “ a cozinha do hospital era mal gerida”. As “rações” eram 
confeccionadas sem “conta e medida”, o inventário da dispensa deu-se conta de uma 
discrepância entre os produtos armazenados e o número de facturas. Mais, registou 
que os empregados subtraiam alguns produtos, ou levavam comida para suas casas 
em consequência da fome que se fazia sentir em Portugal. Constatou-se a 
inexistência de um planeamento diária das refeições, e não havia uma organização 
quanto à dieta servida aos doentes. Anotamos um pormenor importante, com base no 
mencionado relatório verificamos a indicação de que alguns funcionários após a 
pausa de almoço regressavam ao seu serviço “bem bebidos” o cheiro a vinho 
denunciava a prática recorrente na época. Os factos remetem para o ano de 1917, e 
antecedem as normas hospitalares ditadas e registadas no referido regulamento. 
Perante os abusos o inspector elaborou um documento para estabelecer novas regras 
que passariam a constar como código de conduta de boa gestão. Assim sendo na 
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“Ordem de Serviço” datada de 18 de Agosto de 1918, o Art. º 7º.determinava  a  
seguinte directriz: 
“Para efeito art.º 5º o director de alimentação receberá diariamente do 
secretário do conselho administrativo até às 14 horas os elementos 
necessários para a organização dos cálculos para as refeições do dia imediato 
logo que estejam feitos, serem apresentados para apreciação e resolução.” 
98
 
E acrescenta  
“Ponto a) todo o pessoal da cozinha fica subordinado ao director da 
Alimentação que fique exercendo interinamente o lugar de responsável pelo 
depósito de subsistência e de auxiliar do director da Alimentação para a 
aquisição de géneros que não existam no depósito o 2.º Sargento Bezelga”
99
. 
Havia uma desorganização neste sector alimentar, também se desconhece um 
responsável pela gestão e fiscalização de víveres. Ou seja a aquisição de géneros 
alimentares não era controlada, o mesmo sucedia com o seu consumo. Segundo o 
inspector, os fornecedores procediam à entrega de produtos sem a presença de um 
funcionário que verificasse o peso ou contar os artigos. Refere ainda que alguns 
empregados acumulavam funções, o que propiciava ausentar-se de uma delas. Não 
havia regras ou normas pré-definidas pressupondo que os problemas eram resolvidos 
à medida do necessário. Desconhecemos a existência de um mapa de pagamentos ou 
algo semelhante, o que pode indicar que as contas eram saldadas no momento de 
entrega. A contabilidade não estava organizada, é notória a acumulação de facturas 
soltas com registos de entrada de produtos hortícolas, alimentos diversos; bebidas 
sobretudo aguardente e vinho em grandes quantidades. O mesmo sucede no que se 
refere ao consumo de carne vermelha e de aviário. Encontramos vários recibos de 
artigos médico-cirúrgicos, de equipamento médico; de despesas com a confecção de 
vestuário hospitalar. E, ainda, gastos com a limpeza das instalações, bem como de 
produtos para esse fim, e ainda com a reparação de carros de transporte.  
Na tentativa de por cobro aos abusos, e pelo bom funcionamento do Hospital da 
Junqueira foram redigidas regras de serviço, que abaixo registamos:   
 Art.º 4º- Que os pagamentos a fazer no conselho administrativo terão lugar 
diariamente das 15 às 16 horas não podendo ser satisfeitos quando passada 
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  Art.º 29- Dirigido ao chefe de secretaria, onde lhe são atribuídas as seguintes 
funções: Manterá em dia os registos da correspondência, hospitalização e um 
diário onde se registe tudo quanto se passe referente à vida em geral do 
hospital. 
 Art.º 31- o provedor do hospital da junqueira tem a inteira responsabilidade 
perante o Director Gerente, da alimentação dos doentes e pessoal, 
organizando os ranchos e dietas em conformidade com as requisições que 
receber da secretaria.  
  Art.º 32- responderá por todos os valores que lhe forem entregues e pelos 
géneros alimentícios existentes na dispensa.  
 Art.º 34- exigirá do pessoal das subsistências e da cozinha o cumprimento 
restrito dos seus deveres e a maior ordem, aceio [sic] e disciplina.  
  Art.º 35 – apresentará mensalmente na secretaria do hospital mapas, 
referentes aos ranchos e dietas e sempre que julgue necessário, requisições de 
géneros para abastecimento da dispensa.  
 
Foi ainda afixado um horário para as refeições   
 Rancho da manhã das 9 e às 9.30 horas 
 Almoço do pessoal as 9.30 horas 
 Ração e ou dieta (Almoço) das 15.30 às 16 h.  
 Rancho da Tarde (Chá) às 16 h. 
 Jantar aos oficiais às 18 h.  
 Distribuição de dietas e rações às 20 h.  
 Ceia do pessoal 20.30 horas  
 Recolher às 21h.  
 
Numa pequena nota é indicado que alguns doentes não lhe era cobrado nenhum 
valor monetário pelo atendimento ou pelo internamento no hospital da Junqueira. 
Outros por sua vez, pagariam a quantia de $ 40 diários pelos cuidados médicos. 
Havia um funcionário com a incumbência de anotar toda a informação individual no 
boletim clínico do paciente, e a cada final de mês havia um encontro de contas. 
Tivemos a oportunidade de constatar que não havia destrinça entre a alimentação de 
enfermos e de funcionários, salvo em casos pontuais, e em que o médico prescrevia 
uma dieta específica. O “boletim de ocorrência” é uma fonte importante porque 
contém o diagnóstico do doente, e ainda que género de “ração” era fornecida a cada 
utente. “RO” foi a sigla registada de maior percentagem, significa que o paciente 
podia consumir qualquer alimento sem restrições, e que na época era escrito como 
“ração ordinária”. Esta indicação consta na maioria dos boletins clínicos.  
Já aqui foi focado o consumo exagerado de carne vermelha, e de galinha em 
quantidades consideráveis. Os recibos são a prova de que havia uma aquisição 
excessiva destes dois produtos, bem como de outros que constam deste trabalho. A 
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título de exemplo apontamos alguns dados concretos, e de forma aleatória 
escolhemos o ano de 1918, mais especificamente o mês de Março, do dia 8 a 12, em 
que foram fornecidos 12 quilos de carne por dia, por sua vez nos dias 13 e 14 a 
quantidade aumenta para os 15 quilos diários. Os ovos, o bacalhau, eram também 
requisitados em quantidades elevadas, anotamos ainda que no “no dia 21 do mesmo 
mês é mencionada a entrega na Junqueira de 120 quilos deste peixe”. O “azeite fino” 
foi igualmente muito consumido, nomeadamente 150 litros, segue-se o pão, o vinho e 
a aguardente, as leguminosas, o açúcar e o leite ocupam uma percentagem menor. 
Encontramos uma carta com data de 21 de Agosto de 1918, dirigida a José da Costa 
Pereira presidente e director da CVP, e ainda gerente do hospital da Junqueira donde 
retiramos alguns excertos que registamos:  
“Há muitos doentes neste hospital que pela natureza das doenças que teem 
tido estão com o organismo muito depauperado e anémico e com grande 




Mais, “existe aqui um pequeno fundo proveniente de ofertas particulares”, 
indica o remetente da carta, e faz saber ser sua intenção aumentar as verbas 
disponíveis, e para o efeito propõe estabelecer um acordo com as farmácias da zona:    
“pedir-se ás firmas Franco (farmacêutico, Belem) e Andrade (farmacêutico, 
rua do Alerim) o fornecimento de alguns frascos dos seus vinhos tonicos a 
que tão bons creditos tem adquirido para os convalescentes e anemicos , pelo 
preço minimo que poderem ceder (ou gratuitamente)”
102
. 
Pudemos constatar que a delegação do Funchal também foi notificada “para 
nos obter ali algumas caixas de vinho da Madeira, e á do Porto algumas caixas de 
vinho do Porto para o mesmo fim.” Todavia não sem previamente consultar os 
“clínicos em serviço neste hospital” e saber se aprovavam o seu procedimento. Na 
narrativa analisada, o autor comprometia-se exercer a missão que lhe fora confiada 
nesta “casa hospitalar”, com o mais escrupuloso desvelo, uma gestão assente no rigor 
e disciplina. E, nessa linha de pensamento era imprescindível:  
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“bôa e abundante alimentação para todos os doentes e pessoal da CV 
contratado e aqui em serviço . […] com abundancia de peixe, hortaliça, 
ervilhas, feijão verde, etc”  
103
. 
O funcionamento do hospital exigia medidas objectivas e persuasivas, uma 
boa gestão centrada na eficiência de recursos humanos e energéticos. Por cobro a 
desperdícios, reduzindo drasticamente o consumo de electricidade e de água, 
administrar e organizar o espaço e os serviços com rigor e seriedade. Anotamos o 
pensamento do director pois explica efectivamente a sua preocupação com o corte 
nas despesas:    
“na hypotese de serem os hospitalisados do sexo feminino ou menores a 
alimentação para as praças ( hospitalizados e serventes) deve ser reduzida 
pelo menos de 20% que os serventes, ainda nesta hypotese  convem sejam do 
sexo feminino , o que é sempre mais económico”
104
. 
Recordamos que Portugal estava num período de crise, com restrições na 
aquisição de bens, e limitações evidentes em diversos serviços. Dificuldades 
agravadas pela Grande Guerra que assolou o país e o mundo. A inspecção ao hospital 
da Junqueira foi benéfica já que foram denunciados abusos e desperdícios, e a má 
gestão da instituição. A nova Direcção elaborou um relatório no qual inseriu um 
programa orçamental de acordo com a situação financeira da instituição. E, numa 
carta dirigida ao Presidente da Comissão da Cruz Vermelha Portuguesa, o director 
informa as mudanças por si estabelecidas. Desde logo, um corte efectivo nas 
despesas, bem como a redução de pessoal “procedi da mesma maneira para o pessoal 
interno […] no número de 10 e enfermeiras e medicos também para o número 10.” E 
continua com a exposição:  
“assim praças hospitalizadas teem café ou cacáo de manhã, almoço um 
prato,jantar sopa e um prato; os serventes teem o mesmo e á noite uma sopa 
para ceia (é costume cá estabelecido e que com actual pessoal tem de se 




Após a leitura atenta à carta a qual nos referimos constatamos que o seu autor, 
José da Costa Pereira, descreve as infracções que detectou, e indica haver uma 
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requisição de produtos sem “peso nem medida”, “A manteiga, o assucar, a carne, o 
azeite, enfim tudo era gasto sem conta e sem sombra de economia”. As requisições 
de fornecedores omitiam as quantidades necessárias e reais, o que por sua vez 
facilitava um desgoverno no momento do consumo. Não havia controlo de 
quantidade ou de peso no momento da entrega o que facilitava os "desvios”, não 
havia um empregado com a responsabilidade de conferir os produtos o que deu azos 
a furtos ou ainda à venda directa ao público desses mesmos produtos pelos 
funcionários do hospital e de fornecedores lesando a instituição. E, vai mais longe 
expondo um caso real ao qual assistiu relatando que o fornecedor de lenha:  
“Entregou menos 100 kilos das 8 toneladas que haviam sido requisitadas, na 




Segundo o autor o procedimento era um atentado aos princípios morais, 
contra a lei de bom senso, porém era o resultado da necessidade e de infracções 
consecutivas negligenciadas. Um hábito enraizado e aceite na comunidade:  
“tudo tem sido a pouco e pouco reduzido, mas não àquilo que devia realmente 
ser, porque isso só se poderia conseguir despedindo todo o pessoal e 
organisando tudo de novo, mas enfim vão-se fasendo economias importantes 
e evitando muito desleixo e desperdícios” 
107
. 
A guerra destabilizou a economia das Nações, e Portugal foi 
catastroficamente atingido pelo conflito. A população portuguesa vivia sob um 
pânico constante temendo pela vida dos mobilizados, e pela fome. É certo que 
Portugal transitava entre crises sucessivas mais ao menos acentuadas, todavia, a má 
gestão e as políticas negligentes deixaram o país à beira da ruptura. Para fugir à fome 
e à miséria algumas famílias eram forçadas a emigrar em busca de uma vida melhor, 
para trás ficaram a mulher e os filhos desamparados e entregues à sua sorte. Outras 
tinham a sorte de conseguir uma ocupação profissional numa repartição do Estado, 
podendo usufruir de melhorias de vida consideráveis, e pelo facto de ser um sector 
público. E, havia ainda os que devido à sua fragilidade emocional e financeira eram 
submetidos a vários abusos, muitas vezes trabalhavam a troco de um prato de comida 
para matar a fome a si e à sua família. A necessidade aguça o engenho, como tal as 
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pessoas para sobreviver utilizavam a astúcia, e por vezes recorrendo ao ilícito como 
única via de fugir à miséria. Infringir as leis era ilegal, e toda a gente o sabia, porém 
aceitável e até uma prática usual no quotidiano dos portugueses. Sobreviver, e 
adaptar-se à nova realidade nacional. Daí o registo em alguns documentos a 
referência de alguns funcionários do hospital da Junqueira a subtrair bens de primeira 
necessidade, para consumo próprio ou para vender no mercado negro. Era também 
uma forma de aumentar o orçamento familiar, grande parte das famílias estariam 
separadas devido a mobilização obrigatória de homens para a frente de combate.  
  A primeira exigência básica do ser humano era “escapar à fome e a miséria”, 
cuidar dos que por cá ficaram, e grande parte em condições paupérrimas. No Arquivo 
da CVP encontramos algumas informações que corroboram os factos, considerando o 
elevado registo de ocorrências humanas que “baixavam” à Junqueira com o falso 
pretexto de doença, pois dessa forma podiam desfrutar de pelo menos uma refeição 
decente. Alfredo Tovar de Lemos numa das suas obras cujo tema é a assistência 
social regista um pensamento que exprime a realidade do quotidiano de muitas 
mulheres, porém é aplicável igualmente ao masculino.   
“Passam a vida entre a cama do hospital e as grades da cadeia. Quantas 
pedem baixa ao hospital e simulam doenças e achaques, para encobrirem a 
sua fome e a falta de uma enxerga onde se deitem.” 
108
 
O pão era um dos produtos muito consumido, pese embora difícil de adquirir 
considerando a falta de cereal disponível, o elevado preço da matéria-prima ou ainda 
pela sua má qualidade, “negro, muito duro e de mau cheiro”. Ainda assim o preço 
deste produto era inflacionado continuamente de forma exorbitante:   
“Em média, o operário português em 1916, gastava 70% do seu salario em 
alimentação: consumia 30% em pão; vinha depois a carne, a hortaliça e o 
vinho, com 8% de cada; seguia-se o toucinho, as batatas, e o azeite, com 7% 
cada; e finalmente 6% de açucar, 5% de feijão e grão e pouco mais de 4% de 
manteiga e queijo” 
109
. 
Luís Alves fraga faz referência ao Boletim Da Providencia Social (ano I, nº 2, 1917) 
com objectivos claros de alertar para uma dieta alimentar desregrada. O pão era a 
base da alimentação nacional, não se estranhe por isso os tumultos que a sua falta 
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desencadearem. A carência de poder económico é um dos factores principais que 
condiciona a aquisição de outros géneros alimentícios, o pão funcionava deste modo 
como o produto de eleição dos portugueses. Em paralelo funcionava o mercado 
negro, cujos preços praticados para as classes mais baixas era de todo impensável.  
Pretendemos aqui anexar uma pequena nota sobre os fornecedores do 
Hospital da Junqueira, as fontes indicam que a grande maioria exercia a actividade 
nas imediações da unidade hospitalar. Por outro lado, encontramos a indicação de 
que alguns moradores da zona, produziam os seus produtos hortícolas e galináceos; 
uma agricultura de subsistência, que serviu inclusive para vender a retalho aos 
proprietários dos armazéns ou directamente à cozinha do hospital. A carência 
económico-financeira não atingia somente a população, as instituições públicas 
também se debatiam com graves problemas de liquidez monetária. O hospital da 
Junqueira, tal como outros hospitais portugueses, funcionavam com grandes 
dificuldades, a falta de pessoal especializado, e de auxiliares de acção médica era 
igualmente um factor limitador. Percebemos, através dos documentos que analisamos 
que os funcionários dos hospitais, nomeadamente o pessoal de enfermagem era 
obrigado a desempenhar outras funções para além da de enfermeiro ou de 
enfermeira. A limpeza dos quartos, das camas e dos doentes estavam a seu cargo, 
assim como a alimentação dos doentes. E, a acumulação de funções levava à 
exaustão do prestador de cuidados de saúde. Tal como frisamos atrás, uma parte 
considerável do pessoal de enfermagem não era remunerado pelos seus serviços, e 
algumas mulheres faziam parte deste grupo. A sua sobrevivência estava em perigo e 
como tal algumas enfermeiras sujeitam-se a este procedimento. Como consequência 
surgiu um mercado paralelo, o chamado mercado negro onde prevalecia a lei do mais 
forte, de sobrevivência, originando a especulação de preços. O cenário não era 
animador, os doentes precisavam de assistência, e as instituições hospitalares 
atravessavam períodos de crises sucessivas. Necessitavam de recorrente patrocínio 
do Estado, ou de mecenas cujo contributo periódico serviu para engrossar os fundos 
dos hospitais. Por vezes, o socorro provinha de beneméritos que se comprometiam a 
comparticipar nas despesas do hospital através de doações em géneros ou com verbas 
mensais.  
As epidemias eram diversas e frequentes no primeiro quartel do seculo XX, 
de contágio fácil e facilitado pela debilidade das populações famintas e dependentes, 
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e que viviam em condições precárias. Condição humana que implicava deslocações 
consecutivas aos hospitais em busca de assistência física e moral. Como é do 
conhecimento geral, nesta época não havia educação de práticas de higiene, a sua 
ausência, assim como a insalubridade das habitações eram factores fulcrais para a 
proliferação de doenças infecto-contagiosas. Efectivamente a população portuguesa 
neste período sofreu um abado demográfico sem precedentes, milhares de militares 
mortos em combate, acresce o pessoal médico e assistentes de enfermagem, e outros 
tantos vítimas das consequências da guerra. Devemos acrescentar a propagação de 
epidemias, uma percentagem considerável de óbitos ocorridos pela fome e de 
doenças oportunistas. A fome, e a miséria, deixaram a população numa situação de 
vulnerabilidade física e emocional, em muitos casos a única forma de obter um prato 
de comida dependia da beneficência de uma qualquer instituição de saúde, e à qual 
recorriam em situação de extrema debilidade. Era prática recorrente “baixar” ao 
hospital sob o pretexto de falsa enfermidade para desse modo usufruir de uma 
refeição quente. As fontes que estudamos no Arquivo da CVP clarificam esse 
aspecto, ou seja, pacientes admitidos como enfermos e que ali permaneciam semanas 
para fugir à fome devido à sua situação de precariedade. Na realidade, alguns destes 
supostos doentes não padeciam de nenhum mal em concreto, excepto o facto de viver 
em extrema miséria. Importa referir um outro aspecto social, o preço elevado dos 
bens de primeira necessidade fazia com que se recorresse ao hospital para adquirir 
víveres, fosse pela chamada “porta do cavalo”, pela especulação dos preços ou então 
pela forma mais directa: registar-se como doente. Encontramos estes e outros dados 
aqui registados nos documentos da CVP, nomeadamente nos registos do Hospital da 
Junqueira. É de crer que os outros hospitais civis a situação fosse semelhante, isto 
porque a circulação de pessoas potenciava este factor, e por consequência a 
permanência por um curto espaço de tempo em diferentes hospitais após a emissão 
de alta médica.   
Pese embora inicialmente o foco central destas unidades hospitalares fosse a 
assistência, e a cura de soldados feridos na guerra, constatamos que à Junqueira 
recorriam todo o tipo de doentes e com infecções diversas. Da banal carência 
alimentar, à mais contagiosa epidemia tal como a Sífilis ou a tuberculose. A 
pneumónica, aliás esta doença dizimou grande parte da população portuguesa e 
estrangeira, e em todo o território nacional independentemente da idade e do estrato 
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social se registaram casos de infectados. Efectivamente, os relatórios que 
consultamos na CVP, verificamos que o diagnóstico mais registado nos boletins 
clínicos foi sem dúvida a pneumónica. Seguem outras patologias tais como a 
tuberculose, a varíola e a sífilis. Pelo que pudemos observar, há um maior número de 
vítimas do sexo feminino, em idade fértil, com menos de cinquenta anos, ou seja 
mulheres aptas para o trabalho. O tempo de internamento destes doentes rondava os 
trinta dias, após o qual recebiam alta e regressavam às suas casas. É de salientar a 
falta de organização dos espaços para a permanência de doentes, ou seja, os doentes 
eram acomodados no mesmo espaço independentemente da doença diagnosticada. 
Não havia um sector específico para tratar cada doença, nomeadamente as infecta -
contagiosas. Todos conviviam, e partilhavam os mesmos espaços, o dormitório era 
igualmente o mesmo o que, não ajudava a controlar as infecções ou epidemias, o 
contágio propagava-se recorrentemente.  
Alguns pacientes ignoravam as medidas de prevenção, e acabavam por recair 
ou pior contraíam outra doença oportunista, levando ao seu regresso ao hospital da 
Junqueira para novo internamento. Acredita-se que a má alimentação fosse uma das 
principais causas para que alguns doentes recaíssem, a ausência de higiene pessoal e 
das habitações também não ajudaram a controlar as doenças.  
  Sobre esta temática, recuperamos um pequeno texto de Georges Risler, 
presidente honorário do comité Nacional da Defesa contra a Tuberculose, citado por 
Alfredo Tovar de lemos, e que caracteriza alguns lares da época:   
“Batem à porta. Quem é? A porta de humilde habitação abre-se e ouve-se a 
seguir gritos de alegria das crianças. A face dos pais ilumina-se de um pálido 
sorriso. É a enfermeira-visitadora que acaba de chegar. Na sombra e por 
vezes lúgubre habitação, nem um raio de sol acaba de penetrar…[…]” 
110
. 
Pese embora a obra da qual retiramos este excerto datar do ano de 1932, é de 
crer que nas décadas anteriores fossem mais ao menos idênticas. Portugal ainda não 
possuía um sistema de saúde estruturado, e eficiente; a assistência aos doentes era 
ainda muito primária e não chegava de igual modo a todos os lares. É difícil 
estabelecer parâmetros quantitativos e qualificativos com rigor. As carências eram 
várias e de ordem diversa, a população sobrevivia com escassas economias, 
debilitada física e mentalmente. Mal alimentada, com escassa selecção de víveres, e 
                                                             
110 Vide Alfredo Tovar de Lemos, O Serviço de Assistência Social, Lisboa, Imprensa Casa da Moeda, 
1932, p. 17. 
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com uma dieta alimentar pouco diversificada as carências eram muitas em Portugal. 
Acresce os maus anos agrícolas, motivados quer pela falta de investimento no sector, 
a falta de maquinaria agrícola e a falta de mão-de-obra. Nas zonas urbanas a situação 
era mais flagrante uma vez que o acesso à terra não era fácil, por sua vez, nos 
espaços rurais era mais fácil viver tendo em conta que praticamente toda a população 
vivia da agricultura, e dos animais que conseguia produzia, nomeadamente aves de 
capoeira e de suinicultura. A falta de assistência médica era outro flagelo que 
assolava todo o território, morria-se por falta de cuidados de saúde, pela desnutrição, 
pelas epidemias ou em consequência da guerra.  
Como já tivemos a oportunidade de salientar, as mulheres e as crianças eram 
as mais afectadas pelo infortúnio, a mendicidade era muitas vezes o único recurso de 
sobrevivência, mas também em alguns casos uma prática recorrente para fugir à 
miséria, a propósito desta matéria veja-se a obra de Ernesto Candeias Martins 
Crianças “sem” a sua Infância História Social da Infância: Acolher / Assistir e 
Reprimir/Reeducar
111
. Como sabemos as populações concentravam-se 
maioritariamente nas cidades, ou nas imediações, em busca de uma melhor qualidade 
de vida.  
Já referimos o elevado número de óbitos em consequência da Grande Guerra, 
mencionamos também potenciais causas para a morte de alguns doentes, o que levou 
a incutir práticas de prevenção contra as doenças epidemiológicas. A morte ceifou 
inúmeras vidas no decurso da Grande Guerra, e as campanhas de divulgação para 
práticas de higiene era outra das questões de debate dos governantes. Era necessário 
instruir as pessoas para comportamento de risco, e regras de cidadania, em suma 
consciencializar o individuo para o perigo de certas doenças. O analfabetismo não 
permitia o conhecimento sobre epidemias e contágios, e tal como defendia o médico 
Tovar de Lemos era necessário instruir o povo sobre os malefícios de algumas 
doenças.  
Mencionamos neste estudo algumas dessas doenças, vulgarmente apelidadas 
no século XIX e XX como “doenças sociais” e que se tornaram num verdadeiro 
flagelo para a sociedade em geral, e também para cada indivíduo em particular. Não 
queremos deixar de apresentar algumas opiniões de contemporâneos, médicos 
                                                             
111  Vide Ernesto Candeias Martins, Crianças “sem” a sua Infância História Social da Infância: 
Acolher / Assistir e Reprimir / Reeducar, Lisboa, Editorial Caritas, 2016. 
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sobretudo, que à época debatiam estas questões peremptoriamente nos meios de 
comunicação social, ou ainda na literatura de especialidade. Segundo Fernando 
Correia ferem “a descendência” e “humanidade inteira” recuperamos a sua tese a 
prepósito da tuberculose e da sífilis:  
“A tuberculose é a mais grave das doenças sociais. E a doença que em 
Portugal, como em todo o mundo, mata mais gente, mais do que as guerras e 
as epidemias juntas. E entretanto toda a gente teme a guerra, toda a gente 
receia uma revolução; […] e a quási totalidade da gente não só não evita o 
contágio da tuberculose, como dia a dia, instante a instante, colabora na 
preparação do terreno em que a tuberculose se instala irremediavelmente”
112
. 
A propósito da sífilis descreve:  
“A sífilis e demais doenças venéreas matam inúmeras pessoas, umas 
directamente, outras pelas complicações; cegam, fazem enlouquecer e 
invalidam legiões de desgraçados; destroem antes do nascimento um número 
incalculável de seres, pelos abortos a que expõem, pelos nados mortos devido 
a sífilis; compromete a saúde dos descendentes”
113
. 
  Sobre esta matéria em particular, gostaríamos de deixar registado algumas 
considerações pertinentes. Tivemos a oportunidade de analisar a obra O Serviço de 
Assistência Social, de Alfredo Tovar de Lemos 
114
, nela o autor defendia a 
necessidade de ensinar às doentes práticas de higiene de forma clara e objectiva 
como método de prevenção para tentar evitar, ou pelo menos controlar as doenças 
existentes. No caso em apreço a preocupação era a sífilis caracterizada como “doença 
vergonhosa”, e associada a comportamentos promíscuos femininos. Enquanto 
prosseguíamos a nossa investigação no Arquivo Histórico da Cruz Vermelha, e ao 
observar algumas fichas clínicas de doentes internados na Junqueira constatamos que 
a sífilis era a doença mais assinalada, o “mal venéreo” de mais fácil contágio entre 
adultos, como também de transmissão de mãe para filhos. Efectivamente a 
preocupação com este mal era grande, daí os apelos nos cuidados de higiene:  
                                                             
112 Vide Fernando Correia. Doenças Sociais e Higiene, Caldas da Rainha, 1932, p. 6. 
113 Vide idem, ibidem, p. 6. 
114 Tovar de Lemos (1851-†?) foi um médico especializado em higiene social, doenças venéreas e 
educação física, e membro da Comissão Central da Cruz Vermelha. Reputação e competência 
comprovada levou a que a Administração da Cruzada das mulheres Portuguesas escolhessem Tovar de 
Lemos para trabalhar no seu projecto do Instituto de Reeducação dos Mutilados de Guerra de Arroio. 
Este instituto foi a maior obra de assistência organizada dedicada aos feridos de guerra, em Lisboa e 
cuja abertura e funcionamento datam de Novembro do ano de 1917. Remetemos para a publicação 
Revista Portuguesa de História Coimbra 2014: Os “maluquinhos” de Arroios …A Reeducação dos 
mutilados da Guerra no Instituto de Arroios (1916-1923), estudo de Cláudia Pinto Ribeiro disponível 




“A educação do doente deve ser iniciada desde o primeiro momento em que 
doente chega ao dispensário (…) isto é consequência da educação terrível que 
a Humanidade tem tido; a falta de cultura dos bons sentimentos do altruísmo 
e generosidade e o desenvolvimento do egoísmo e maldade dos homens, uns 
para com os outros”
115
. 
Segundo o médico  
“Se o doente sabe lêr, dão-se-lhe folhetos, prospectos, aconselham-se livros, 
etc. se não sabe lêr, é necessário insistir, contar-lhe factos, sem o aterrorizar 
todavia, pois espíritos há em que as narrativas demasiado impressionantes 
poderiam causar desequilíbrios mentais, que faz com que o doente hesite, 




Em resumo e segundo Alfredo Tovar de Lemos  
“A educação do doente, deve fazer-se desde a fixação do diagnostico, de 
forma individual, tendo em vista, dar ao doente confiança no resultado da 
cura, instrui-lo sobre os perigos da doença e do tratamento insuficiente ou 
suspenso temporariamente. Sob o ponto de vista social, destruir o preconceito 
de doença vergonhosa. Se o doente fôr portador de lesões contagiosas 
encaminhá-lo para a hospitalização. Se fôr solteiro, ventilar o problema do 
casamento, a autorização do médico, etc.”
117
. 
Ainda sobre o ensaio do médico Alfredo Tovar de Lemos, é imprescindível 
esclarecer alguns pontos sobre a saúde dos portugueses no período estudado. 
Segundo Tovar de Lemos, os Dispensários tinham uma função muito importante. A 
estas instituições, recorria a população para receber cuidados de enfermagem, 
assistência médica e ainda recolher leite para as crianças. Tovar de Lemos esclarece 
que o Dispensário de Higiene Social de Lisboa em parceria com os Postos de 
Protecção à Infância e Maternidades faziam a recepção, aconselhamento e 
tratamentos de doentes com sífilis. Uma doença infecciosa que atingiu proporções 
epidémicas devido ao contágio fácil, causando um número considerável de vítimas, 
entre as quais há a assinalar muitos recém-nascidos. Segundo Tovar de Lemos “E os 
pequenos vêm, vem a família toda e todos se tratam e as nossas salas de espera, 
transformam-se em locais, onde a sífilis impera, as relações entre as famílias se 
estabelecem”. 
118
 Sobre essa temática verificamos, que no Hospital da Junqueira os 
doentes internados com sífilis eram em maior número, sendo que uma parte 
                                                             
115 Vide Alfredo Tovar de Lemos, O Serviço de Assistência Social, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa 
da Moeda,1932, pp.11-12. 
116 Vide idem, ibidem, 1932, p. 13. 
117 Vide Alfredo Tovar de Lemos, ibidem, 1932, p.13. 
118 Vide idem, ibidem, 1932, pp. 13-14.  
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considerável pertencia ao sexo feminino, a maioria padecendo de uma outra doença 
em simultâneo.  
Tovar de Lemos recolheu dados concretos acerca dos infectados com esta 
doença, pese embora a referência seja de anos posteriores é todavia importante pois 
ajuda na compreensão do que temos vindo a expor. Assim o autor dá a informação 
referente aos anos de 1928 e 1931, em que o número de casos foi aumentando 
categoricamente, assim segundo o médico em 1928 “tratamos” 63 mulheres e 
“fizemos” 677 tratamentos; em 1929, 81 mulheres e tratamento de 981; em 1930 o 
número subiu para 297 mulheres infectadas e 3740 tratamentos, no ano de 1931 uma 
vez mais a cifra sobe para as 371 mulheres infectadas e 6554 tratamentos. Isto para 
dizer que desde a Primeira Guerra os casos de infectados com sífilis aumentaram 
aceleradamente.  
Continuando com a tese de Alfredo Tovar de Lemo, para explicar o quão 
importante era a função do profissional de enfermagem. No que concerne a doentes, 
a assistente social e a enfermagem é oportuno referir ainda alguns pormenores. 
Lemos defende que a enfermeira tinha ainda um desempenho como assistente social 
e vice-versa  
“O serviço do assistente social é semelhante ao das enfermeiras visitadoras 
das obras de protecção à infância, […] Sendo possível, nos Dispensários 




Portugal era um país onde se morria mais facilmente devido a infecções 
epidemiológicas do que no campo de batalha, a gravidade era de tal ordem ao ponto 
de ficar isolado do resto da Europa. Recuperamos o pensamento de Manuela 
Gonzaga, numa passagem de um dos seus livros em que a autora relata 
acontecimentos contemporâneos do período do nosso trabalho:   
“Morre-se, em muitos casos, sem assistência e à fome. Descobrem-se os 
cadáveres de famílias inteiras pelo cheiro. A situação agudiza-se de tal forma 
que as autoridades espanholas, depois da exigência de um passaporte 
sanitário, cerraram a raia a cadeado, deixando os portugueses isolados pela 
«muralha da China» que a Espanha cimentou com o seu bloqueio sanitário 
em torno de Portugal”
120
. 
                                                             
119
 Vide idem, ibidem, 1932, p. 34.  
120 Vide Manuela Gonzaga, Maria Adelaide Coelho da Cunha, Doida Não E Não! Lisboa, Bertrand 
Editores, 2011, p. 16. 
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Não será pois de todo estranho, esta a época em que emergem diversas 
associações de beneficência feminina, surgem também outas instituições solidárias 
com os mesmos objectivos. A comunidade ficaria sensibilizada com as notícias 
sucessivas de óbitos divulgadas para público, a morte por inúmeras vezes ceifou a 
vida de famílias inteiras, ou parte delas deixando os restantes membros numa 
situação de fragilidade. Era pois importante salvaguardar a vida humana, era portanto 
uma prioridade prestar auxílio a doentes, viúvas, órfãos e feridos. Note-se que nas 
cidades a miséria era mais evidente, as dificuldades económicas e laborais atiravam 
para a marginalidade homens e mulheres. Pelas ruas das cidades deambulavam 
adultos e crianças a pedir esmola, uns por extrema necessidade, outros pelo hábito de 
pedir.  
O desenvolvimento de agremiações femininas em finais do século XIX, teve 
efeitos positivos na sociedade, reivindicando direitos cívicos e políticos para ambos 
os sexos. Com o século XX, as reivindicações em prol da causa feminista acarreta 
mudanças substanciais, a emancipação da mulher é portanto a bandeira e tema de 
luta, em simultâneo com as práticas assistenciais.  
O século XX agrega o progresso científico, e também as reivindicações em 
defesa de direitos humanos. A História move-se por ciclos, e em Portugal ocorre uma 
revolução acompanhada de mudanças significativas que elevaram o nome da Nação. 
Segundo o entendimento de Margarida Calafate Ribeiro se traduz por “Assistir, 
educar e angariar fundos”
121
. As reivindicações pela emancipação da mulher 
potenciaram alterações significativas na sociedade portuguesa, o direito e melhores 
condições de trabalho; em igualdade de circunstâncias para os dois sexos. A 
assistência social foi outro dos sectores que evoluiu consideravelmente no século 
XX, o mesmo sucedeu no ensino, e sobre o qual já salientamos alguns avanços em 
capítulos anteriores. A medicina e os cuidados de enfermagem progrediram 
positivamente nesta época, mais à frente pretendemos analisar as primeiras 
abordagens sobre esta temática.  
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 Vide Margarida Calafate Ribeiro, Africa no feminino: As Mulheres portuguesas e a Guerra 
Colonial, um ensaio histórico em que são abordados temas referentes ao empenho feminino em 
contexto de guerra, a assistência aos soldados mobilizados, bem como outros assuntos que compõem o 





A guerra serviu de reduto para as mulheres conquistarem o seu lugar na 
sociedade, um lugar seu por direito “a luta da mulher pela conquista do único direito 
que ninguém lhe deveria contestar, que é o de ser um individuo autônomo e 
consciente, […]” subscreve Carmen de Burgos 
122
. Todavia foi igualmente uma 
oportunidade de desenvolvimento científico como um “laboratório” para descobrir e 
aperfeiçoar novas abordagens na área da medicina, foram ainda desenvolvidas 
vacinas; soros e tratamentos para curar doenças da época, nomeadamente a 
tuberculose. Os cientistas inovaram pelo seu contributo igualmente com a criação de 
novos aparelhos, e novas tecnologias que permitiram não só estudar de forma mais 
clara o corpo humano, como ainda facilitar o diagnóstico de doentes. Novas 
metodologias científicas, entre outras descobertas empíricas da modernidade.  
 
 
3. 1. A Primeira Guerra, características e aspectos. A importância das 
Madrinhas de Guerra para os soldados portugueses mobilizados 
 
Em Agosto de 1914 eclodiu a Primeira Grande Guerra, o mundo mudou e 
com ela a História da Humanidade. Uma época de sofrimento, de angústia e 
sacrifício sem precedentes. A população não estava preparada para viver mais 
oprimida ou aplicar mais contensões nas suas vidas, pese embora os períodos de crise 
em Portugal serem uma constante.  
A catástrofe da Grande Guerra foi sem dúvida o maior num país 
demasiadamente rural, “massivamente analfabeto” e com uma indústria ainda rústica. 
Aos problemas económico-financeiros acresce graves questões socias. Nem mesmo 
com a proclamação da República a vida das pessoas melhorou significativamente, no 
entanto de uma forma ou de outra todos acabariam por sofrer as consequências da 
guerra. Recorremos à tese do historiador Fernando Rosas que afirma “a guerra foi a 
morte da Primeira República” acentuando os extremos entre partidos, os conflitos 
com a Igreja Católica em duas áreas: espaço rurais versos meio urbano fomentando 
as animosidades e criando condições de crise social; financeira e económica. 
                                                             
122 Vide Ángeles Ezama Gil, Ana de Castro Osório, una Mujer Que Traspasó Franteras: Sobre unos 
Textos Olvidados En la Española revista De La Raza, p. 126.  
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Portugal conseguiu manter-se neutro até ao ano de 1916, acabando por participar na 
guerra após a Inglaterra evocar o Estado português a cumprir o pacto, a Aliança, 
estabelecida entre os dois países. Exigindo que o Governo português confiscasse os 
navios alemães e austríacos ancorados no rio Tejo, reivindicando pois o direito de 
“beligerante de aliado de guerra.”  
 “Com efeito tinha Portugal de longa data o seu tratado com a Inglaterra pelo 
qual, em caso de guerra ofensiva contra esta, era obrigado a prestar-lhe o seu 
concurso, o seu auxílio contra a nação agressora”
123
. 
A resposta não tardou, e a Alemanha no dia 9 de Março de 1916, dois dias 
depois, a 11 é a vez de a Áustria declarar guerra a Portugal. As consequências para 
Portugal foram devastadoras. Todavia, e tal como sucedeu com os beligerantes o 
apelo em defesa da “pátria” e da “sobrevivência da humanidade” estimulou a 
população a participar no conflito. É portanto sob esta campanha de propaganda 
belicista que no início de 1917, mais concretamente a 26 de Janeiro do ano de 1917 
se deu a primeira deslocação para a Flandres do primeiro pelotão de soldados 
portugueses, o Corpo Expedicionário Português. O recrutamento de homens para 
integrar o exército acabaria por ser a um ritmo acelerado tendo em conta o caracter 
urgente da guerra impunha, e a requisição de homens. Aliás esse foi um atributo 
generalizado e utilizado pelos países beligerantes e pelo período de quatro anos. No 
entanto, note-se a título de exemplo, tal como ocorreu fora de fronteiras, inicialmente 
a mobilização foi um sucesso e voluntária, com o passar do tempo o recrutamento 
acabaria por fazer-se sob decreto e obrigatório. Com a agravante de que em território 
nacional a demografia populacional era bem menor comparada com os sensos 
estrangeiros. Temos portanto um exército português com menor número de efectivos, 
menos bem equipado e preparado para participar numa guerra sem precedentes.    
A Primeira Guerra Mundial foi uma Guerra total, defende o autor René-Éric 
Dagorn, através da participação na obra intitulada La Guerre des Origines à Nos 
Jours. Opinião semelhante e o conceito de “guerra total” defende Isabel Pestana 
Marques (Marques, 2011). O autor refere os motivos que serviram de base que 
suportam a tese de “guerra total”, e segundo ele a primeira característica da guerra 
foi a mobilização da total da sociedade - os combatentes e os civis. A logística 
envolvida na organização fora e dentro do campo de batalha, inclusive o apoio de 
                                                             
123 Vide Américo Olavo, Na Grande Guerra (1917-1918), Lisboa, Direcção de História e Cultura 
Militar, 2017, p. 47. 
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retaguarda funcionou, o mesmo no que concerne à economia de produção com vista 
ao esforço de guerra. A propaganda adoptada na época é direccionada às massas 
apelando à defesa da pátria, pelo nacionalismo. O mesmo pensamento sublinha Pires 
(2011), Becker (2005). “ cultura de guerra” defende Jean-Jacques Becker 
considerando que todos os povos  eram chamados a participar no conflito bélico. 
Recuperamos o pensamento de Becker:   
“toda a população de todos os países é chamada a participar nela, […] 
rapidamente, todos os meios de influencia e de informação, a imprensa, as 
diversas publicações, as formações politicas, as igrejas, os organismos 
culturais, a escola quando reabriu as suas portas, ajudaram a lançar os 
fundamentos desta cultura especifica que afecta globalmente a população. 
[…] esta guerra, sobretudo no seu inicio, assemelhava-se a uma cruzada. As 
exacções contribuíram também para o aparecimento de uma propaganda 
interna e externa. A nível interno, é preciso manter a moral; a nível externo, é 
preciso convencer da justiça da sua causa”
124
. 
Criou-se portanto no Ocidente um movimento hegemónico de cultura de 
guerra, o mesmo que influenciaria posteriormente o resto do mundo. No início a 
guerra fora planeada somente pelo período de algumas semanas, dois ou três meses 
no máximo o que não viria a acontecer. Esta previsão acabaria por não surtir efeito já 
que em 1917 os beligerantes ainda se batiam nos campos de batalha. As reuniões 
para celebrar o contracto de paz somente viria a ocorrer no ano de 1918, ou seja 
quatro anos de muito sofrimento e incerteza. Vimos que a guerra é um tema 
controverso, os estudos publicado sobre o tema apontam pontos de vista diferentes 
no que concerne a valores quantitativos de mortos e feridos.  
As fontes que consultamos referem valores diferentes, importa registar os 
números disponíveis. O número de mortos e de soldados feridos envolvidos na 
guerra divergem, no livro de René-Éric Dagorn os dados apurados são:  
“70 millions d´Européens mobilisés , 10 millions de morts, 17 millions de 
blessés, 8 millions de mutilés”
125
. 
Por sua vez Ana Paula Pires apresenta a cifra de :  
“sessenta e cinco milhões de homens mobilizados , nove milhões de soldados 
e cinco milhões de civis mortos em todo o mundo. vinte milhões de feridos e 
milhares de prisioneiros e desaparecidos”
126
. 
                                                             
124
 Vide Jean-Jacques Becker A Grande Guerra, France, Publicações Europa- América, 2004, pp. 36-
37  
125 Vide René - Éric Dagorn. 14-18: Une Guere Total in La Guerre Des Origines à Nos Jours, 
Auxerre, Sciences Humaines, Éditions, 2014, p. 181. 
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Uma cifra que para Portugal representa uma tragédia demográfica 
significativa, considerando, e tal como referimos atrás, o número de portugueses 
habitantes em território português ser bem menor. A autora informa também quais os 
países que preferiram manter a neutralidade face à participação na guerra, e segundo 
a autora são eles a Espanha, os Países Baixos; a Escandinávia e a Suíça. Diz-nos 
também que Portugal mobilizou: 
“mais de cem mil homens, dos quais cerca de oito mil perdera a vida nas 
trincheiras da flandres ou nos campos de batalha em África” 
127
. 
Importa reter a opinião de Jean-Jacques Becker que sublinha “mobilizados 
nem sempre significava combatentes”. O mesmo autor evidencia a idade dos homens 
deslocados, dos 20 aos 48 anos, René -Éric Dagorn todavia aponta os 17 como idade 
mínima e os 48 anos como a máxima. Para Portugal não havia requisitos estanques, 
bastava ser-se do sexo masculino, saudável e em idade produtiva. Como tal temos 
homens de diferentes idades e de diferentes profissões, sem qualquer preparação 
mínima para integrar no serviço militar. De início, os apelos à inscrição voluntária 
apesar de a propaganda difundir a “cultura da guerra” não obteve o resultado 
esperado, os homens temendo a guerra recusaram-se a inscrever-se voluntariamente. 
Esta recusa acabou por incitar o Estado a decretar a mobilização obrigatória, 
excluindo-se mulheres, crianças e velhos, de salientar que a participação feminina 
voluntária foi inexoravelmente imprescindível.  
Integravam no exército português homens oriundos de zonas rurais, 
agricultores e de outras profissões manuais adjacentes à agricultura e sem nenhuma 
experiência militar. Foram forçados a sair das suas aldeias, deixando as famílias 
desamparadas o que se tornou num assunto desagradável, originando a fugas de 
muitos homens que não desejando participar na guerra foram-se refugiar fora do país. 
No entanto, nas urbes a realidade não era diferente, o conhecimento militar não era 
considerável ou eficiente, excepto em alguns casos pontuais, entre conhecimento ou 
estratégia de guerra e a prática havia muito para instruir. Uma discrepância enorme 
entre duas realidades, competências e as desigualdades eram notáveis. A maioria do 
soldado português não estava em igualdade de circunstâncias face aos seus 
compatriotas estrangeiros cuja preparação, e equipamento eram superiores aos dos 
                                                                                                                                                                            
126 Vide Ana Paula Pires, O Conflito mundial in História da Primeira República Portuguesa, coord 
Fernando Rosas e Maria Fernanda Rolo, Lisboa, Tinta da China, 2011, p. 249. 
127 Idem, ibidem, p. 249.  
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nossos combatentes. Contudo, foi-lhe reconhecido mérito e louvor pela sua bravura 
em combate. Bem como resistência e persistência. Condecorações que se estende ao 
sector feminino, que lutou lado a lado com os homens com a mesma sagacidade. 
Foram inclusive condecoradas pelas altas patentes nacionais e estrangeiras pela sua 
bravura.   
Há quem defenda a falta de preparação destes homens como o principal factor 
de insucesso, o denominado fracasso das tropas portuguesas. Todavia as opiniões 
divergem nesse ponto. E é nesse sentido que apresentamos opiniões diferentes, e 
recorremos à obra de Américo Olavo, um militar contemporâneo dos acontecimentos 
que enfrentou; partilhou a experiência no terreno e cujo testemunho aqui registamos. 
Retomamos o entendimento do militar Américo Olavo:  
“em agosto de 1916 ,uma ordem mandava-me apresentar num dos batalhões 
que deveria receber instrução a fim de seguir para França. Oficiais e soldados 
convocados para um largo período de treino, instrução e manobras, 
perguntavam-me se se tratava duma preparação para a guerra o simplesmente 
de exercícios de instrução complementar para previsão de qualquer situação 
inesperada. Por mim, não me fiz ilusões e desde a primeira hora respondi aos 
indivíduos colocados sob as minhas ordens, que ali estávamos para fazer a 




O depoimento do autor é importante porque descreve os acontecimentos 
testemunhados na primeira pessoa, passou pelas mesmas experiências que os 
soldados que comandava, e com eles partilhou a realidade da guerra. A vida nas 
trincheiras tornou-se num pesadelo para os combatentes, as dificuldades eram 
evidentes; a lei de sobrevivência falava mais alto devido às precárias condições em 
que os soldados estavam acantonados. As condições do terreno e o clima eram 
igualmente factores condicionantes. Há relatos destes inolvidáveis acontecimentos 
em diversa literatura sobre a temática. O vestuário inadequado cedido aos soldados 
era insuficiente, o material inapropriado para as regiões frias; o mesmo sucedeu com 
o calçado. A alimentação era outro problema dos militares portugueses, desadequada, 
insuficiente, pobre em proteínas necessárias ao esforço e desgaste físico e emocional 
dos tropas. Ou seja, na totalidade havia uma carência efectiva de ordem diversas que 
condicionou a actuação militar dos portugueses. Focamos a guerra cuja origem 
resulta na tese de “cultura de guerra”, nacionalismos levados ao extremo com fins 
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económicos. Recordamos a década de 80 do século XIX como o despertar da 
“corrida” para África, as nações europeias pretendiam disputar entre si a partilha de 
zona de influência do continente africano. O desejo de expansão de Nações 
dominantes era despoletado pela sedução de supremacia imperial. Recuperamos o 
entendimento de Ana Paula Pires:   
“para além da corrida para a África, a Europa encontrava-se também 
visivelmente empenhada na divisão em áreas de influencia daquilo que 
restava do já decadente império Manchu, na China – dinâmica sentida e 
expressa no simples facto de, em África, apenas dois países não serem 
governados pelos europeus, a Libéria e a Abissínia, enquanto na Ásia  
somente o Afeganistão, o Sião, o Tibete e o Japão permaneciam 
independentes da ordem tutelar do Velho Continente”
129
. 
Como se pode ver havia da parte dos países europeus um interesse contínuo 
em explorar novas terras, colonizar, à semelhança de outrora em que grandes 
Impérios disputaram e colonizaram partes do mundo como demonstração de 
supremacia. Um passado ainda muito presente na memória dos governos ocidentais. 
Concluindo se explica o sentimento de inferioridade da parte da Alemanha face a 
países como a Inglaterra, a Rússia e os Estados Unidos da América. O Império 
colonial com uma frota marítima poderosa e muito superior a da Alemanha. A Rússia 
pela sua superioridade demográfica, e finalmente o poder económico dos Estados 
Unidos eram ameaças para os germânicos. Em síntese a Primeira Guerra tinha por 
detrás grandes interesses económicos que incentivavam e patrocinavam os 
“expansionistas” retirando daí vantagens monetárias e prestígio. O desenvolvimento 
económico movia a industrialização, era pois comum estabelecer alianças entre 
parceiros financeiros. Compreende-se assim que por detrás da intensão de fazer a 
guerra se encontre grupos económicos a beneficiar com o conflito bélico.  
No ocidente a Primeira Grande Guerra fazia recordar os tempos das 
Cruzadas, encontramos referência a este marco histórico em alguns textos 
portugueses, mas é também a opinião que defende Jean-Jacques Becker e citamos o 
autor:  
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 Vide Ana Paula Pires, O conflito mundial in História da República Portuguesa, coord. Fernando Rosas 
e Maria Fernanda Rolo, Lisboa, Tinta da China, 2011, p. 253. 
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“Por muitos lados, talvez um pouco mais para os franceses, mas também para 
os outros beligerantes, esta guerra, sobretudo no seu início, assemelhava-se a 
uma cruzada”
130
.                                                     
O dever de servir a pátria impulsionou os homens a servir o seu país, porém 
na prática a realidade era outra e bem difícil de gerir. Ocupa-nos agora analisar em 
que condições os soldados viveram durante a sua estadia no campo de batalha, e 
caracterizar o estado e o terreno. Num momento anterior dissemos que os soldados 
portugueses não tinham grandes competências na arte da guerra, pelo menos essa é a 
versão mais difundida. Anotamos também a versão de um militar que esteve no 
terreno compartilhando com outros soldados o sofrimento e a dor. O território para a 
qual os combatentes foram deslocados também não favoreceu as manobras, as 
condições de vida e a higiene nesse ambiente eram péssimas. As circunstâncias no 
terreno pecavam pela insalubridade, e a esse prepósito registamos a análise de 
Becker:  
“Nesta guerra, houve particularmente dois momentos em que os combatentes 
receavam: a subida em linha onde, de noite, carregados com inacreditáveis 
padiolas, os soldados, escorregavam na lama, caindo, acotovelando-se, 
levavam horas para ganhar a sua posição- apesar dos guias com os quais era 
frequente perderem-se – e, ainda o ataque, em que deveriam sair da trincheira 
para fazer o assalto à trincheira adversária e onde as perdas eram, muitas 
vezes, terríveis. Para além do perigo permanente, a vida nas trincheiras era 
excessivamente penosa. Desprovidos de quase todas as possibilidades de 
higiene, à mercê de um reabastecimento que apenas chegava de forma incerta, 
os combatentes sentiam o frio e o calor, a chuva, a lama que transformava as 
trincheiras em fossas, e paradoxalmente, a falta de água”
131
. 
É de crer que para os soldados portugueses esta realidade fosse ainda mais 
dura de suportar, uma vez que estes factores lhes eram estranhos. Como método de 
defesa e de combate, os soldados foram forçados a cavar trincheiras,”[…] a vida 
nestas trincheiras era excessivamente penosa”, viveram durante meses em condições 
desumanas, e sujeitos a todo o tipo de privações e intempéries. O frio, os longos 
períodos de chuva; e a neve debilitavam os soldados sobretudo os portugueses, que 
não estavam familiarizados com este clima agreste. Recordamos que os homens 
portugueses partiram para a frente de combate munidos de pouco e fraco vestuário, 
inadequado para a região de destacamento. Becker traça quais os objectivos das 
trincheiras, na sua opinião era “desgastar o adversário” “causar-lhe perdas a tal ponto 
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 Vide Jean – Jacques Becker, A Grande Guerra, France, Publicações Europa – América, 2004, p. 
37.  
131 Vide idem, ibidem, pp.38-39. 
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que a sua frente se desmoronasse” 
132
. Há manifestações e queixas referentes à 
“guerra de movimento”, sobretudo no Inverno em períodos de neve, nomeadamente 
para os soldados portugueses que tinham de sobreviver a temperaturas negativas. 
Grande parte das tropas portuguesas não estavam habituadas a um meio ambiente tão 
agreste, é de crer portanto que a sua adaptação não tenha sido fácil.  
  Vejamos o testemunho de Américo Olavo que, em Maio de 1917 parte para a 
guerra integrado no CEP (Corpo Expedicionário Português) como comandante de 
uma companhia do Regimento de Infantaria n.º 2. Após o período em que esteve 
mobilizado em França, regressou a Portugal onde decidiu publicar o livro Na Grande 
Guerra no ano de 1919, um relato na primeira pessoa sobre a experiência e o 
quotidiano no terreno. Recorrendo à sua obra, cujo relatório biográfico é fonte de 
onde extraímos alguns pormenores que retractam objectivamente esta realidade. 
Note-se que o autor não poupa críticas aos oficiais portugueses que “ tentaram, […] 
evitar que os mandassem para o teatro de guerra”. Refere ainda o estado psicológico 
das tropas portuguesas, desmotivadas para enfrentar o inimigo. Salienta a “falta de 
disciplina e a falta de noção” do exército português, e não esquece de frisar as 
“cruéis botas” que dificultavam ainda mais a vida dos soldados. E assim recuperamos 
o pensamento de Américo Olavo:    
“ […] da nossa memória não se apagará nunca a lastimável impressão de 
sabermos amontoadas no ministério da guerra verdadeiras resmas de 
requerimentos  de demissão , e de vermos oficiais acorrendo em levas , e 
pressurosos , a juntas médicas , a pretextar estados de saúde que diziam 
impossibilitá-los do exercício das suas funções em guerra, mas não tinham 
sido até então impeditivos da árdua, violenta, fatigante missão de instruir e 




Do mesmo autor recuperamos mais um testemunho 
“ […] A quase dois meses de civilização, perdidos naquelas pequeninas 
aldeias, arejando apenas de longe em longe às cidadezitas próximas, 
condenados a viver numa região onde havia milhares de homens e apenas 
duas dúzias de mulheres, […]” 
134
. 
 Américo Olavo acrescenta  
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  Vide, Américo Olavo, Na Grande Guerra -1917-1918, Direcção de História e Cultura Militar, 
Lisboa, Quartzo Editora, op.cit, p. 17. 
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“ […] Dispersos, atordoados, exaustos, desmoralizados, incapazes de 
comunicar com as unidades de rectaguarda, esmagados por uma força 
avassaladoramente superior, nas horas iniciais do ataque milhares de 
portugueses foram feitos prisioneiros, feridos ou mortos. Os restantes, 
isolados em pequenas bolsas de resistência, rodeados de inimigos e sem 
possibilidade de recuarem, mantiveram ainda durante horas, a resistência dos 
desesperados, destacando-se pela tenacidade […]”
135
. 
Os relatos que registamos são importantes pois ajudam a compreender as 
circunstâncias em que os soldados portugueses permaneceram na frente de combate. 
Mais, o contributo na primeira pessoa, que o autor reportou de forma excelente, é um 
legado formidável uma vez que presenciou os factos. A narrativa inicia com o 
percurso da viagem, a partida desde a saída do Tejo de navio até ao local de 
destacamento, e assim passamos a citar:  
“ […] tomando o comando dos meus soldados , com eles me dirigi para o cais 
, entrando para o transporte D , que nos deveria conduzir ao porto de Brest. 
[…] Alguns apenas, sobre o convés naquela manhã de bordo. Capotes 
vestidos, cache-cols até aos olhos, não parecem os descendentes dos antigos 
navegadores que deslumbraram o mundo com a audácia maravilhosa dos seus 
empreendimentos. Caras pálidas, expressões de enjoo e de fadiga, indicavam 
uma noite mal dormida, no constante balouçar sobre a água. Muitos rapazes 
viam o mar pela primeira vez ”
136
. 
Pelo discurso, é perceptível que as tropas portuguesas não estavam preparadas 
para participar no conflito, exigia-se deles uma coragem que ignoravam ter. “Há 
expressões comovidas, emoções vivas, que eu leio naqueles rostos onde lá olhos que 
se humedecem,” 
137
 salienta o autor. Refere ainda o bom convívio entre soldados 
como tentativa de elevar o ânimo entre companheiros e a camaradagem saudável 
desencadeada em ambiente pesado. Do mesmo autor recuperamos a lucidez de 
pensamento no que se refere ao estado do país na época, vejamos portanto a sua 
opinião sobre esta matéria:    
“ A vida do país, sob o ponto de vista industrial, comercial, literário, artístico, 




                                                             
135 Idem, ibidem, p. 19. 
136  Idem, ibidem, pp. 56-58. 
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Em poucas palavras Américo Olavo expõe a nação portuguesa bem como a 
sociedade da época. Note-se que não é o único a fazê-lo, outros compartilham do 
mesmo pensamento, Alice Samarra 
139
 , Ana de Castro Osório, Às Mulheres 
Portuguesas, e tantos outros literários contemporâneos descrevem Portugal em 
moldes semelhantes. Defendendo a tese de um país em fase de desenvolvimento, e 
cuja beligerância potenciou a sua estagnação. Todavia é importante frisar que não se 
pode considerar tudo como uma experiência negativa, pelo contrário a guerra 
funcionou como uma saída para testar novas hipóteses e saídas económicas. É pois 
esse o parecer académico de Jean-Jacques Becker, que no seu livro A Grande Guerra 
relata inúmeras vertentes de desenvolvimento proveniente da guerra. Contudo antes 
de passarmos à exposição dos benefícios da guerra importa salientar a desumanidade 
no terreno. Assim segundo Becker existiram três batalhas sangrentas da guerra 
dignas de registo, a saber: as de Verdun “as perdas foram de 770 000 mortos, feridos, 
desaparecidos, em partes mais ao menos iguais entre franceses e alemães. “ A de 
Somme”, cerca de 1. 200 000 perdas de vidas humanas, em partes iguais entre 
aliados  maioritariamente britânicos e alemães. E a de “Paschendaele” 450 000 de 
óbitos, registando-se 200 000 de alemães falecidos, 250 000 computo total de 
aliados, maioritariamente britânicos. Becker expressa através da sua obra já aqui 
mencionada o método disciplinar direccionado, e necessária, às operações militares, 
e passamos a citar:  
“ Houve, evidentemente, os efeitos da disciplina militar, mais desumana no 
exército francês do que no exército alemão ou no exército britânico – em 
particular, no final de 1914 e durante o ano de 1915, os tribunais marciais 
pronunciaram várias centenas de condenações à morte por abandono do 
posto, deserção, mutilações voluntárias, recusa de obediência, que foram 
injustificadas ou arbitrárias num certo número de casos”
140
. 
Como poderemos observar, pelo exposto os tropas detestavam a guerra, e 
mais concretamente as consequências daí advindas; nomeadamente a morte cujos 
registos de casos era elevado. Motivo suficiente para que muitos soldados optassem 
pela deserção, ou procurassem outra estratégia para sobreviver à guerra. Importa 
realçar o facto de que a Primeira Guerra fora prevista para apenas algumas semanas, 
o que não se verificou, como sabemos acabou por se arrastar pelo período de quatro 
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anos. Levando a que os intervenientes no conflito equacionassem novas medidas de 
intervenção. À medida que os meios de informação reportavam o drama horrível da 
guerra, os combatentes temiam pela vida, desmotivados procuravam fugir a qualquer 
preço. Se por um lado, logo em 1914 o alistamento voluntário seduziu milhares de 
homens, em finais do ano de 1915 verificou-se um retrocesso considerável, inclusive 
uma ausência total de inscrições levando as autoridades a decretar o serviço militar 
obrigatório no início de 1916. Em Inglaterra a medida foi adoptada logo em Janeiro 
de 1916 para os solteiros dos 18 aos 41, e a partir do mês de Maio os casados eram 
obrigados igualmente a alistarem-se no exército. Em Portugal a situação foi mais ao 
menos semelhante, todavia num período mais tardio atendendo à data como 
beligerante.   
Jean-Jacques Becker defende igualmente que a Primeira Guerra seria a “ 
primeira verdadeira guerra industrial da História.” A “guerra da artilharia”. Segundo 
o autor foram produzidos meios de equipamento, armas e munições, além de 
equipamentos para os soldados e ainda material necessário adjacente ao armamento 
de guerra. A indústria arrecadaria ganhos consideráveis com a guerra, e o 
desenvolvimento bélico sofreu alterações consideráveis. Vejamos então os números 
aludidos por Becker:   
“ Tomando como exemplo o Reino Unido, partindo mais ao menos do nada, 
conseguiu produzir 2 milhões de obus em 1915, 17 milhoes em 1916, 23 
milhões em 1917. Em França, a produção de obus de 75 era de 4000 por dia 
em Outubro de 1914, de 100 000 a partir de do Verão de 1915, de 150 000 em 
Junho de 1916. É preciso acrescentar, […] enormes produções de obus para 
peças de outros calibres que continuaram a ser fabricados aos milhares, […]” 
141
. 
Diz-nos ainda que a guerra de trincheiras aumentou exponencialmente a 
procura e o fabrico de “ metralhadoras, e canhões”, armas indispensáveis para esta 
guerra. Contudo, a indústria belicista não era única neste período, para a guerra eram 
exigidos outros componentes materiais, e uma vez mais citamos a tese de Becker:  
“ O equipamento dos soldados, os uniformes, os capacetes, de que em breve 
todos os exércitos do Ocidente foram munidos – o capacete em couro cozido 
[…] foi substituído por um capacete em aço- os milhões de quilómetros de 
arame que protegia as fronteiras, as linhas de caminho de ferro que serviam as 
                                                             
141  Idem, ibidem, 2004, p. 44  
118 
 
frentes e todo o enorme material ferroviário que era utilizado, os automóveis 
e camiões cujo numero foi descumunal, em relação ao que existia, as novas 
armas, primeiro as armas químicas que os alemães utilizaram, em primeiro 
lugar, os carros de assalto dos quais os primeiros foram experimentados pelos 
britânicos, a aviação que conheceu um desenvolvimento formidável, 
necessitaram, para cada beligerante, de lançar uma industria de guerra 




A exigência de mão-de-obra necessária ao sucesso do projecto era outro 
factor importante, e para corresponder a esta logística de retaguarda tornou-se 
indispensável recrutar “centenas de milhares” de operários femininos e masculinos. 
Recrutamento que se estendeu às colónias, uma vez que o número de soldados 
mortos era elevado à medida que os dias passavam. Poderemos então reflectir sobre a 
tese de Becker, quando o autor avalia a Primeira Guerra como uma guerra industrial 
e económica, cuja força das circunstâncias acabaria por envolver as Nações de todo o 
planeta e em diversas configurações: terra, mar e ar.  
O processo de retaguarda de guerra, como tivemos a oportunidade de estudar 
envolveu muita mão humana sem exclusão de género, o sentimento patriótico falou 
mais alto no momento de tomar uma decisão. E, nessa perspectiva as mulheres 
contribuíram dura e longamente para o esforço de guerra. E, partindo desse 
pressuposto é imprescindível analisar a sua “missão” enquanto madrinhas de guerra, 
mais uma valência e organização beneficente subjacente ao acto de cuidar. Logo que 
o projecto foi aprovado, foi deliberado a criação de uma Comissão cuja função 
abordava diversas valências; como o auxílio aos soldados e suas famílias, angariar 
agasalhos; livros e jornais para enviar para os combatentes, e ainda a troca de 
correspondência com as tropas de forma a “elevar a moral e o ânimo ” dos 
mobilizados. Já aqui fizemos referência de que a vida em campo de batalha era 
efectivamente árduo, os soldados estavam sujeitos a inúmeros perigos, relatados 
neste trabalho. O convívio diário com a morte afectou o seu estado psicológico, 
deixando-os ainda mais fragilizados e perturbados. Assim, a madrinha de guerra 
estava habilitada a providenciar ao combatente um escape e uma “garantia” de que a 
sua luta era partilhada, e em certa medida compreendida por terceiros. Não bastava 
angariar agasalhos, livros e jornais para além de outros bens para animar e auxiliar os 
soldados, perante tal catástrofe era necessário encontrar formas de “animar” o seu 
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estado psicológico. A literatura contemporânea narra histórias diversas descrevendo 
a saúde física e mental dos combatentes. O desgaste emocional era evidente e 
transtornava tudo e todos. Efectivamente a Cruzada ao criar a Comissão de 
Madrinhas de Guerra criou mais um projecto positivo, uma perspectiva eficiente e 
proactiva para o auxílio militar. Vejamos então os moldes em que o projecto foi 
posto em acção.  
Uma vez mais temos como figura de topo um elemento feminino como 
mentora do projecto, a polivalência das mulheres ditava as normas segundo as bases 
que abaixo registamos, e que recolhemos do Relatório Geral da Cruzada das 
Mulheres Portuguesas 1917-1918.  
“ A cruzada das Mulheres Portuguesas criou, pelas suas sub-comissões, a 
verdadeira assistência local. […] As sub-comissões deverão inscrever como 
«afilhados de guerra» todos os soldados da sua área, assim como a Comissão 
central da Cruzada o faz, constituindo-se numa verdadeira familia espiritual 
de todos os que partem […]. É dever das madrinhas de guerra ou sejam as 
sub-comissões ou as senhoras que querem tomar essa obrigação em nome da 
Pátria, […] tomar nota da situação das famílias, encarregando-se de escrever 
e receber as suas notícias quando estiverem em campanha, enviar-lhes jornaes 
[sic], e outras publicações que os instruam e divirtam, velando pela 




Será útil, e ter presente um dado importante ao qual fizemos referência num 
capítulo anterior, a taxa de analfabetos era elevada na época, e como tal a 
organização de madrinhas de guerra potenciava a partilha de notícias entre os que 
partiam e aqueles que ficavam. A ausência física era colmatada pela chegada de carta 
ou de um telegrama. Da mesma fonte recolhemos ainda outras informações 
pertinentes, como seja o dever da madrinha de guerra “fazer o possível para levantar 
o espirito das famílias dos sodados, explicando-lhes com clareza todos os factos” 
depreende-se portanto de que era seu dever potenciar e desenvolver o fortalecimento 
físico e emocional de soldados e das suas famílias. Por outro lado as sub-comissões 
tinham como objectivo promover plataformas de ocupação e educação femininas. 
Foquemos a nossa atenção sobre estas vertentes, segundo o Relatório Geral e 
passamos a citar:   
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“ As sub-comissões devem promover o desenvolvimento da agricultura, 
criando as escolas profissionais e agrícolas ou auxiliando as entidades, 
oficiais ou não, que tomem a peito a resolução deste urgentíssimo assunto. 
Auxiliar o desenvolvimento da agricultura feminina e das pequenas industrias 




Mais, indica de que o ideal deste projecto é fruto da Cruzada e que se:   
 “resume em criar uma assistência local inteligente, patriótica e salvadora , 
que coloque a mulher portuguesa à verdadeira altura do seu papel histórico e 




Reflectindo sobre este pensamento, chegamos ao ponto fulcral e primordial 
dos objectivos destas agremiações: a luta pela emancipação feminina. Por cobro ao 
analfabetismo das mulheres criando condições para a arrancar dos “vícios” da 
ignorância e da superstição. Em suma, a luta do feminismo pelo direito e pela 
igualdade de oportunidades. As madrinhas de guerra ou afilhados de guerra tiveram a 
aceitação de grandes figuras políticas da época, mencionamos pois o general Pereira 
de Eça, o Ministro da Guerra Norton de Matos, entre outros, os mesmos que 
apoiaram inicialmente a fundação a Cruzada das Mulheres Portuguesas e, que 
defendiam igualmente a educação, a emancipação e igualdade de direitos entre 
géneros. Retornando às madrinhas de guerra pretendemos registar a informação de 
que neste seguimento surgirá no mesmo período a Hospedaria dos Repatriados. Uma 
casa onde “serão recolhidos os nossos soldados durante os dias que medeiam entre a 
chegada e o chamamento à junta”, a Hospedaria dos Repatriados, refere Ana de 
Castro Osório que seria dirigida e servida “ por senhoras mobilizadas no serviço de 
saúde sob a responsabilidade da Comissão de Enfermeiras da Cruzada”. A mesma 
autora expõe as condições de funcionamento da hospedaria, a título de exemplo 
anotamos somente alguns itens, e assim segundo Ana de Castro Osório:  
“ Terá medicos e médicas, conforme fôr [sic] julgado necessário. Terá 
balneário para limpeza dos hospedes, que será obrigatória à entrada , assim 
como uma sala de barbear. A Hospedaria terá uma estufa de desinfecção para 
a roupa da casa, e para a roupa trazida pelos hospedes, […]. A Hospedaria 
terá refeitório, […] terá uma ou mais camaratas e quartos particulares para 
aqueles que forem julgados em estado de não poderem estar ao pé dos 
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companheiros. […] Todo o serviço será feito por pessoal da Cruzada, 
mobilizado em serviço de guerra”
146
. 
Do mesmo relatório recolhemos a indicação de que a Cruzada 
responsabilizar-se-ia pelas despesas e ordenados. Ana de Castro Osório esclarece que 
esta unidade de saúde serviria o objectivo de proporcionar um espaço para as alunas 
de enfermagem ali colocarem em prática a teoria adquirida nas aulas. E, para elucidar 
o leitor citamos a autora:  
“ A cargo da Cruzada ordenado da Direcção, da roupa, sua conservação e 
higiene, mobiliário que falta e outras despezas de expediente e melhoria de 
tratamento e carinhoso interesse pelos hospedes. A Comissão de Enfermagem 
, criará para esta obra urgente um fundo especial, podendo ali instruir as suas 
alunas enfermeiras e dar-lhes a pratica da administração hospitalar e outras, 
[…]estando sob a vigilancia imediata da Comissão […]”
147
. 
Na sequência deste nobre projecto humanitário os apelos para doação de bens 
destinados aos afilhados de guerra obteve uma grande adesão junto de empresas e de 
particulares. A título de exemplo elaboramos uma síntese na qual inventariamos 
alguns desses bens, livros e lã são aqueles que surgem em primeiro lugar. As peles; o 
papel, envelopes e selos vêem depois. Seguem-se os jornais, palmilhas em cortiça; 
revistas e “outros mimos”, e finalmente algumas verbas em numerário. A emergência 
de contribuição para o esforço de guerra era transversal a todos os cidadãos 
nacionais, a colecta estava a cargo das agremiações femininas, pedia-se a 
participação de todos e cada um doava o que podia. Uma das característica do povo 
português é ser solidário, uma valência adoptada também pelas empresas livreiras 
que se disponibilizaram a conceder “descontos nos livros comprados para os nossos 
soldados”. Nem mesmo os portugueses residentes no estrangeiro ficaram insensíveis 
à causa, pelo contrário participaram e fizeram chegar à Cruzada verbas em numerário 
para fundo dos soldados. Pela análise que efectuamos ao Relatório Geral 
constatamos que de Março de 1916 a Dezembro de 1917 as iniciativas para angariar 
donativos foram diversas, a participação envolveu ainda empresários da área do 
cinema, a missão inglesa; o Instituto Pasteur; o Centro Democrático Espanhol. O 
ministro do Uruguai também fez questão de participar, e muitos outros que não 
incluímos porém merecem igualmente o nosso reconhecimento, e cujo contributo foi 
igualmente importante. Confirme-se o Relatório Geral o documento da Comissão 
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Angariadora de Donativos da CMP enumera efectivamente os valores doados por 
cada participante. Não podemos esquecer uma das iniciativas muito frequentadas e 
divulgada na época, a Festa da Flor, cujo propósito era a angariação de fundos, e o 
patrocínio para o trabalho da CMP. Quêtes e Saraus serviram para os mesmos 
objectivos, de evidenciar o facto de o do Teatro de S.Carlos recolher uma receita de 
1:580$00, e ainda o sarau no mesmo Teatro oferecido pelo Sr. Dr. José de Padua 
tendo a receita angariado o valor de 1: 258$69 a favor da causa, e dos quais 299$00 
foram direccionadas para a comissão de Enfermagem da CMP.  
Importa agora referir que os artigos doados a retalho, como a lã e as peles, 
eram posteriormente transformados em peças de vestuário “agasalhos”, após 
confeccionados eram enviados aos “afilhados de guerra”. O auxílio e o conforto 
prestado aos soldados era moral e material, cuidava-se da mente e do corpo. Todavia 
a valência humanitária, espirito patriótico não se limitava somente os combatentes, as 
suas famílias eram assinaladas e automaticamente passariam a beneficiar desta ajuda. 
Através da mesma fonte estudada, no capítulo dedicado ao relatório de contas 
verificamos que as dirigentes desta organização, nomeadamente a tesoureira Elisa 
Dias de Freitas Rodrigues teve o cuidado de registar minuciosamente toda a 
informação do inventário de contas. Cada item foi religiosamente registado, 
incluindo a mais singela despesa a cargo da agremiação. E, o relatório de 
contabilidade exposto como prova de seriedade, e de competência, e que apresentava 
um saldo final de 177.780$17 escudos. Talvez a soma nos pareça elevada, porém 
perante a realidade do país, agravada pela imergência da guerra o fundo de reserva 
demonstrou ser insuficiente face às necessidades. Teoria que defende a comissão, e 
corroborada por uma das funcionárias, afirmação que aqui recuperamos e 
transcrevemos para melhor entendimento:   
“ Fecham as nossas contas, com um saldo de Esc. 177.780$17. Parece muito e 
é muito pouco, para o que temos de fazer; pois apenas chega para minorar a 




Efectivamente, as consócias da CMP organizaram um excelente trabalho na 
área da assistência humanitária. O seu contributo para o esforço de guerra foi muito 
para além da ajuda prestada aos soldados portugueses e estrangeiros, as famílias e a 
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sociedade beneficiaram da competência destas associações femininas. A reiterada 
propaganda de campanha do seu trabalho alcançou objectivos positivos, dentro e fora 
de fronteiras, recolheram donativos já aqui elencados. Propuseram aos dirigentes do 
Estado a criação de escolas femininas, e escolas profissionais, nomeadamente a 
Escola Profissional N.1, qualificando os jovens para o mercado de trabalho. Temos 
de salientar também a criação de cursos de Enfermagem, um tema exposto nesta 
dissertação. E, uma vez mais é de recordar o mérito, e a competência da CMP 
auxiliadas pela orientação da Cruz Vermelha Portuguesa. A sua obra beneficente 
inclui ainda a intervenção na fundação do Instituto de Reeducação dos Mutilados de 
Guerra de Arroios, a ideia visava prestar assistência aos combatentes feridos e 
estropiados “ tratar as feridas físicas e psicológicas”, reintegrando-os na vida social 
através de formação e reeducação profissional qualificando-os com competências e 
autonomia. Em síntese, propunham uns programas pedagógicos para recuperar a 
autoestima dos soldados com qualquer tipo de deficiência, trabalhando a mente e o 
corpo e preparando-os para reintegrar a vida em sociedade. A este propósito 
Natividade Monteiro dá a conhecer as normas de funcionamento do instituto e 
citamos a autora:  
“ […]através de uma psicologia de autoestima que facilitasse a adaptação ´sua 
deficiência e a reeducação funcional e profissional que lhe permitisse 
reintegrar-se na sociedade e ganhar a vida com dignidade”
149
. 
Como tivemos a oportunidade de demonstrar, o empreendedorismo feminino 
abraçou diversos projectos. Neste em particular, coube ao Doutor Alfredo Tovar de 
Lemos a função de organizar e dirigir esta instituição de reeducação para os 
mutilados de guerra, incluindo outras valências como prestar cuidados médicos e 
cirúrgicos especializados.  
Monteiro indica que a fundação ficou atribuída à Cruzada, todavia, e segundo 
a autora nos estudos de Cláudia Pinto Ribeiro é indicado Aurélio da Costa Ferreira, 
director da Casa Pia de Lisboa, como o mentor da ideia e que partilhou com a 
Cruzada colocando-se ao “dispor desta ideia os meios disponíveis na instituição”. 
Sumariamente rasteamos alguns créditos do excelente trabalho da Cruzada das 
Mulheres Portuguesas. Importa recordar de que a Comissão de Assistência aos 
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Militares Mobilizados era constituída por “nove senhoras”, e Ester Norton de Matos 
como a presidente.  
Evidenciamos algumas valências desta unidade hospitalar, na qual era 
possível fazer fisioterapia com “sete especialidades”, as oficinas dispunham de “doze 
ofertas ou opções e as aulas de instrução primária, instrução elementar comercial, 
industria e agrícola.” para se  ser institucionalizado em Arroios era necessário 
submeter-se à uma junta médica , primeiro no Instituto de Santa Isabel onde a equipa 
faria a análise da situação, e havia ainda uma avaliação  do estado psicológico.  
Seguiam-se as aptidões e capacidade de trabalho do paciente.  
Em caso de necessitar de uma cirurgia ortopédica o doente era internado no 
Hospital de Campolide, após o pós-operatório era conduzido ao Instituto de Arroios 
onde iniciaria os tratamentos de fisioterapia. Natividade Monteiro indica o Formigal 
Luzes como o especialista no fabrico de próteses, recuperamos o seu estudo para um 
entendimento mais esclarecedor e passamos a citar:  
“ […] Formigal Luzes, tinha uma oficina anexa especializada no fabrico de 
próteses, onde o mutilado tinha uma reeducação funcional e física, 
conseguindo a recuperação motora e o treino para se habituar ao uso do 
aparelho adequado à sua lesão”
150
. 
Após todo este processo, faltava a terceira etapa do tratamento: a formação 
profissional. Temática à qual Natividade Monteiro alude de forma clara e que 
decidimos aqui registar como retame final deste tópico. E, a autora refere uma 
reaprendizagem profissional orientada e direccionada à sua nova condição, 
transcrevemos algumas linhas:   
“ Reaprendia a sua antiga profissão ou escolhia uma nova, entre o leque da 
oferta disponível […] Esta tinha por fim a formação intelectual, moral e 
manual dos mutilados, compreendendo o ensino geral e técnico profissional, 
praticado nas oficinas por processos rápidos e modernos”
151
. 
Recorremos ao estudo de Cláudia Pinto Ribeiro para acrescentar alguns dados 
que ajudam a compreender a dimensão do problema, uma obra de vulto que 
mobilizou toda a sociedade portuguesa. Assim e segundo Cláudia P. Ribeiro 
transitaram pelas instalações de Arroios 564 mutilados entre os anos de 1918-1921, 
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destes 78 passaram a residentes fixos no instituto considerados como “ não 
reeducáveis”. Temos um total de 486 soldados assistidos e reeducados com sucesso, 
pese embora “o Instituto de Arroios é imperfeito e incompleto” defendia na época 
Álvaro de Castro, ideia corroborada por Tovar de Lemos:  
“ ficámos muito longe do que queríamos e esperávamos. E o mais que se 
pode fazer foi utilizar oficinas e hortas para ocupar mutilados, e ainda assim 
com dificuldade e questão de salários”
152
. 
Ao longo da nossa dissertação focamos a inercia do poder financeiro como 
factor decisivo para limitar o sucesso de diversas iniciativas das agremiações 
femininas. A essência dos projectos era óptima e funcional, porém o suporte 
económico era um fracasso. E, sem esta estrutura bem delineada todos os programas 
de beneficência dificilmente poderiam sobreviver. As mentalidades também não 
ajudaram na concretização dos projectos, qualquer iniciativa feminina era olhada 
com desconfiança, com discriminação. A “ psicologia do mutilado” esteve 
igualmente na balança do insucesso desta nobre obra de assistência, isto porque “ a 
maioria dos feridos da guerra não tinha hábitos escolares e não desejava aprender ”, 
ora um trabalho hercúleo para instruir estes homens.  
Resta analisar a situação do ponto de vista do feminismo, ou seja, a Cruzada 
na base da sua fundação era em prol da luta feminista com a vertente beneficente, o 
intercâmbio entre as duas valências resultou numa obra mais abrangente e positiva. 
Os seus projectos integravam a colocação de mulheres no mercado de trabalho, daí a 
preocupação com “ o maior número de mulheres” nos quadros de pessoal. E, neste 
caso em particular a regra manteve-se, temos mulheres nomeadas para preencher 
vagas na administração, nos serviços de medicina; na área da enfermagem, e ainda 
em funções subalternas. Com estas medidas pretendia-se possibilitar às mulheres 
novas oportunidades no mercado de trabalho, e a de progredir numa carreira 
profissional. Recordamos os postos de trabalho ocupados por mulheres no instituto 
de Arroios:   
“ Haveria uma enfermeira – chefe e uma adjunta e um corpo de 20 
enfermeiras que deviam regular todos os seus actos pela escrupulosa 
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126 
 
moralidade e honestidade, de modo a dar ao Instituto constante exemplo da 




E, uma vez mais encontramos nomes sonantes da elite a integrar os cargos de 
chefia no instituto de Arroios, Ester Norton de Matos como presidente do Conselho 
Administrativo, Ana de Castro Osório; Maria Francisca Mimoso Guerra e Maria 
Teresa Pacheco Quirino de Sousa. Maria do Carmo Ferreira como enfermeira-chefe, 
e Elzira Dantas Machado como presidente do Conselho Fiscal, como vogais temos 
Palmira Pádua e Joaquina Dias Ferreira. Na função de guarda-livros o tenente-
coronel da Administração Militar Maia Mendes, e como inspector dos Serviços de 
Saúde do Exército o coronel-médico António da Costa. Novamente pioneiras numa 
obra que actuou em cenário de guerra, desenvolveram terapêuticas e mecanismos 
técnico-profissionais para corrigir as consequências da guerra, como seja a 
amputação. Criaram cursos de Enfermagem, fomentaram a instrução feminina em 
diversas valências, nomeadamente na especialidade de tratamento e recuperação de 
mutilados de guerra. Natividade Monteiro informa que o número de candidatas a 
enfermeiras da especialidade inscritas no curso foram de 32 no total, destas somente 
16 obtiveram o diploma, e “seis delas com distinção”. 
É nosso desejo homenagear as mulheres de uma época de crise e de guerra, e 
que honradamente prestaram um enorme serviço à Nação Portuguesa. Pese embora o 
seu percurso individual não ter sido fácil, não se abstiveram de prestar serviço à 
comunidade. Verificamos que em quase todas as agremiações femininas os nomes 
das associadas repete-se, o que indica que muitas mulheres estaria filiadas em mais 
do que uma associação tal como aqui focamos anteriormente. Cruzando dados 
constatamos que os membros da Cruzada tinham também um cargo no Instituto de 
Arroios, o mesmo se verifica em outros grupos femininos da época.  
O impacto social na época foi notável, os defensores feministas focavam-se 
na libertação da mulher como o motor de progresso e de desenvolvimento social 
motivo pelo qual reivindicariam direitos cívicos e políticos para as mulheres. Em 
Portugal a influência das correntes femininas foi um pouco lenta, a cultura 
conservadora, a política e a forte influência da Igreja retardaram a evolução 
feminina. De reter que em alguns países da Europa há algum tempo que o género 
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feminino lutava pelos seus direitos, excepto em Espanha como tivemos a 
oportunidade de focar num capítulo anterior. É difícil mudar mentalidades e em 
território nacional verificou-se objectivamente essa objecção.   
Somente em finais do século XIX, após o Estado iniciar o processo de 
separação da Igreja proibindo a sua intervenção nas questões políticas se verificou 
alguma abertura para proceder a ratificação de algumas leis e reivindicar alguns 
direitos nomeadamente para as mulheres. No decurso da Primeira República, os 
governantes alteraram algumas leis, e as questões do feminismo integravam os 
programas eleitorais, um método de cativar o seu apoio dos eleitores. No entanto, a 
grande mudança viria a ocorrer com o despoletar da Grande Guerra, um período em 
que a mulher teve um papel fundamental no conflito.  
A Primeira Guerra funcionou como um catalisador para a mudança de 
mentalidades, as sociedades adaptaram-se, nomeadamente a portuguesa. A urgência 
de conquistar um espaço na sociedade possibilitou o evoluir de diversas 
manifestações feministas, nas participaram activamente mulheres e homens 
defensores da causa. Havia uma coesão entre os defensores dos direitos das 
mulheres, os livres-pensadores e as feministas. Na iminência de se libertar do jugo do 
homem e da sua tirania, a mulher soube habilmente aliar as suas reivindicações à 
filantropia e por consequência forçar os órgãos políticos a conceder-lhe a cidadania. 
Tenhamos presente de que foi a elite republicana que mais lutou pelos direitos das 
mulheres, foi graças a ela que muitos projectos aqui mencionados foram um sucesso 
e um exemplo a registrar. Todavia, nos meios rurais e a classe trabalhadora estavam 
mais preocupadas em sobreviver e alimentar a família. Para esses sectores da 
população as questões políticas pouco ou nada interferiam nas suas vidas, resignadas, 
acomodavam-se à sua sorte. Contudo, no quanto ao tema da guerra os contornos são 
diferentes, a coesão feminina foi forte e progressiva.   
Natividade Monteiro expressa uma opinião semelhante, com a qual 




“A guerra permitiu às mulheres a satisfação de um certo protagonismo e 
reconhecimento social pela participação pública em prol da colectividade, 
pelo exercício da cidadania […]”
154
. 
Como tivemos a oportunidade de referir, havia a preferência por alunas 
solteiras, o casamento estava interdito, o mesmo sucedia com as divorciadas, veja-se 
Lucília Escobar na obra o Sexo das Profissões
155
 na qual a autora indica as exclusões 
à profissão. As mulheres mobilizaram-se para o bem de um todo, lutaram pelo seu 
lugar no mundo enquanto ser humano, uma contenda que conduziu à conquista de 
direitos para ambos os sexos, e forçou o Estado a rever as leis. A filantropia e a 
democracia foram dois elementos de peso nesta operação, e apoiadas patrocinadas 
pelos seus apoiantes que partilhavam os mesmos ideais. Falar de mulheres implica 
uma observação histórica e ler nas entrelinhas um passado de invisibilidade 
colectiva, que só tardiamente começou a ser decifrado e trazido à luz das academias. 
Não será despiciente recordar toda a mulher que se insurgia contra a ordem do 
patriarcado era exemplarmente punida. Como anteriormente referimos e tomando a 
tese de Michel Foucault em Vigiar e Punir[…], a actuação da mulher era 
condicionada pela observância masculina e qualquer desvio era mote de punição 
exemplar. A ignorância e a superstição atrofiaram a mente feminina durante longos 
séculos, nomeadamente em Portugal onde esses valores culturais tardiamente foram 
ignorados. A afirmação de poder masculino, e as relações de poder demoraram a 
contemplar a outra parte da humanidade. Como remate, importa frisar um aspecto 
relevante sobre as agremiações femininas sobejamente mencionadas neste trabalho: a 
Maçonaria. Nomeadamente, as dirigentes das associações femininas, a elite 
portuguesa.  
A adesão à Maçonaria, deu-se por influência e mediada pelo patrocínio 
alguns camaradas republicanos; que à época desempenhavam funções no Governo. O 
culto maçónico tinha uma importância extrema na sociedade, assim como o seu 
desempenho através da Loja Humanidade, e à qual muitas sócias foram iniciadas. 
Todavia esse não é o nosso objecto de estudo e como tal não pretendemos 
alongarmo-nos nesse tema, talvez num projecto futuro dar-lhe-emos uma atenção 
mais minuciosa, para um melhor entendimento veja-se a obra do historiador António 
Ventura, Silêncio e Virtude, um livro dedicado à maçonaria feminina.  
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Recordamos uma prerrogativa imprescindível para o sucesso do processo das 
madrinhas de guerra: a isenção de franquia. Esta mais-valia foi importante para que o 
projecto fosse bem-sucedido, tanto para a Cruzada como para as suas sub-comissões, 
e filiadas. Com um orçamento efectivamente reduzido qualquer despesa extra seria 
mais um entrave para o processo. A propaganda em prol do esforço de guerra, bem a 
apresentação da obra da Cruzada; e o projecto das madrinhas de guerra envolviam 
gastos dispendiosos, dinheiro que a direcção não possuía tendo de recorrer a 
donativos públicos e privados. A contribuição dos sócios também imprescindível, 
uma quota mensal cujo valor ficava muito aquém das necessidades. Contudo foi o 
possível atendendo à conjuntura do país na época. E, para auxiliar o Governo, no ano 
de 1916 criou uma lei concedendo à Cruzada a isenção de franquia postal, uma 
“grande poupança para a associação”. Toda a correspondência “pública e de 
propaganda” expedida por intermédio do Correio não carecia do pagamento de selo, 
o que na prática representava um enorme benefício para os cofres da associação. 
Através de duas portarias publicadas em Maio de 1916, uma para o Continente e 
outra paras as Colónias foi decretada a isenção de pagamento de “selo” ou “franquia” 
a toda a correspondência da Cruzada, sob as seguintes condições: desde que entrasse 
na categoria de impressos ou que transitasse aberta. Deveria ostentar impressa ou por 
meio de carimbo a designação “ Isenta de Franquia”, e ainda a indicação do número 
da portaria. Recuperamos a explicação sobre o tema de João José Alves Dias, uma 
análise que clarifica as medidas aprovadas em conselho de ministros, e citamos:  
“Abrangia toda a correspondência a expedir por intermédio do Correio que 
entrasse na categoria de impressos ou que transitasse aberta (incluindo, 
portanto, os bilhetes -postais e as cartas dentro de envelopes não fechados) a 
título de propaganda patriótica. Em vez de selo de correio a correspondência 
que estivesse nessas condições ostentava, impressa ou por meio de carimbo, a 
informação «insenção de franquia» à qual se seguia, por norma, a indicação 
do número de portaria”
156
. 
O movimento das Madrinhas de guerra em Portugal ficou sob a orientação de 
Sofia Burnay de Melo Breyner, esposa do Doutor Tomás de Melo Breyner, membro 
da C.C.A.R.C, Comissão Central de Assistência Religiosa em Campanha, e que 
prestava uma preciosa ajuda aos capelães mobilizados. Segundo Maria Lúcia de 
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 estes últimos reconheceram a mais-valia de “tais protectoras”, por 
vezes o único elo intermediário entre o divino e o profano. Temos em território 
nacional as madrinhas de guerra a “velar” pelo bem-estar físico e psíquico dos 
combatentes, e no campo de batalha os capelães portugueses prestavam assistência 
religiosa, esta matéria já foi estudada. Sofia Breyner de Melo Breyner fora eleita 
presidente das madrinhas de guerra, colaborando pessoalmente, e patrocinando com 
bens e instrumentos a Casa do Sodado. É indispensável deixar uma nota sobre A 
Casa do Soldado, que tal como o nome indica era um espaço vocacionado para os 
soldados, e na qual eram promovidos programas de lazer para “animar” em períodos 
“que passavam longe das trincheiras”.  
Havia tempo para “cultivar a mente e o espirito ”, com “leituras sãs”, e ainda 
“ jogos honestos”. Era igualmente a ocasião dedicada à escrita, e para isso foi 
fornecido papel, tinta e envelopes, em suma um espaço dedicado ao convívio e à 
distracção. A ideia de criar estes espaços ficou associada ao padre Lacerda, e coube-
lhe a missão de angariar fundos necessários para a obra. Segundo a autora, o padre 
Lacerda procurou o apoio junto dos dirigentes da imprensa católica portuguesa para 
oferecerem livros e jornais para aos soldados. O inventário exposto indica uma 
região em específico dos benfeitores, refere também a função de cada representante 
incumbido de fazer chegar o material lúdico recolhido, e citamos os nomeados:  
“ Procurou apoio […] nomeadamente de empresas de jornais católicos para 
que remetessem livros e periódicos, especialmente das regiões de origem dos 
soldados. Para facilitar o envio, indicava os nomes dos padres que exerciam a 
sua missão junto dos soldados, distribuídos por zonas. Assim, os jornais do 
Minho seriam enviados ao P. Alexandre de Carvalho, na 4.ª brigada do 
C.E.P.; os das Beiras iriam para o P.Jacinto , na 3.ª brigada ; de Aveiro, de 
Coimbra, Leiria, Lisboa, poderiam ser remetidos para o P. Álvaro; o P. Luis 
de Melo receberia os jornais de Portalegre, Elvas, Évora e Figueira da Foz. A 
Empresa Veritas, responsável pelo semanário A Guarda, para além de enviar 
exemplares do mesmo, lançou uma subscrição entre os leitores, incitando-os 
ao pagamento de jornais, que seriam encaminhados directamente para a 
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questão, Lisboa, Edições Colibri, 2010. Uma obra na qual a autora aborda a problemática da religião 
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A investigadora indica ainda o nome de outros clérigos nomeados para 
prosseguir com a missão da Casa do Soldado ou Casa do Recreio, a música ocupava 
um “ lugar distinto” na preferência lúdica dos combatentes. Estas casas serviam 
também como espaço para o comércio, e nele podiam adquirir ou comercializar 
tabaco, café, chã e bolos. Havia ainda tempo para auxiliar os soldados analfabetos, 
reproduzimos esse pensamento:  
 “ Desde a chegada à França os capelães consideraram fazer parte das suas 
obrigações o apoio na escrita e na leitura de cartas aos que não sabiam fazê-
lo. Alguns foram mais além, criando cursos de alfabetização (caso de Avelino 
de Figueiredo). Aliás, entre o material enviado pela C.C.A.R.C. havia 
cadernos caligráficos e métodos elementares de leitura”
159
. 
Como mencionamos a instrução era um andicap muito sério para alguns 
soldados cuja iliteracia os limitava deixando-os dependentes, alfabetizar estes 
homens ficou a cargo das madrinhas de guerra. Realçamos ainda o facto de que os 
padres portugueses voluntariaram-se para “exercer funções de capelães militares” e, 
daí integraram o C.E.P. para combater ao lado de civis. Por outro lado a guerra, 
nomeadamente a partida para França foi uma oportunidade de fugir “ aos múltiplos 
problemas da conjuntura politica” tendo em conta os litígios entre o Estado e a Igreja 
afirmada através da Lei da Separação, porque a influência da Igreja Católica era vista 
como um entrave ao progresso de Portugal, e o Estado pretendia acabar com essa 
situação. Esse é também a tese que defende, e a interpretação de Maria Lúcia de 
Brito Moura, salientamos a sua reflexão:   
“ […] a partida para frança tenha sido encarada como oportunidade de fugir 
aos múltiplos problemas que a conjuntura politica , pouco propícia ao 
desempenho de serviços religiosos , originava” 
160
. 
 O clero não partilhava as ideias defendidas pelos partidários da República, a 
Igreja detinha um vasto património; que lhe conferia prestígio, e grande poder na 
sociedade nomeadamente na política. Uma das medidas optadas pelos defensores da 
República foi precisamente acabar com as prerrogativas concedidas à Igreja. E, a lei 
de separação veio clarificar a matéria acirrando ainda mais as hostilidades entre o 
Estado e a Igreja. As inimizades geraram graves confrontos verbais e físicos em 
praça púbica, uma situação bastante constrangedora e humilhante para o prelado. Os 
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republicanos exigiam o afastamento da Igreja dos assuntos do Estado que se 
afirmava laico. Muitas congregações religiosas foram extintas, os seus funcionários 
expulsos dos cargos que ocupavam, e os seus bens confiscados para reverter a favor 
do Estado. O cenário propiciou incompatibilidades, os conflitos eram frequentes e os 
membros do clero vexados em praça pública. As políticas laicas adoptadas levou a 
que muitos padres tentassem uma saída de Portugal. Foi o que sucedeu quando a 
guerra eclodiu, muitos priores alistaram-se para o exército, integraram o C.E.P. 
defendendo “o sagrado dever de defender a pátria”, e prestar assistência religiosa aos 
soldados “o conforto espiritual”. Essa função era até então desempenhada por 
ingleses e franceses e que pela dificuldade de entendimento limitava a comunicação 
com as tropas portugueses. Acresce o facto do medo da morte, pior, o risco de ser 
“enterrado assim, como um cão” sem um padre que “encomendasse a sua alma”, o 
que causava um certo repugno social. Apesar de ser desejado um Estado laico, mexer 
com questões de fé era tarefa demasiado perigosa. Os fiéis não queriam mudanças 
tão drásticas. Segundo Maria Lúcia de Brito Moura o “radicalismo anticlerical tinha 
muita força, particularmente em Lisboa e no Porto”, o que reitera o quão arriscado 
seria para o Governo ignorar o culto religioso, como vinha sendo praticado desde 
séculos. Claro está de que a Igreja se aproveitou desses valores culturais para forçar o 
Estado a tomar uma posição sobre essa matéria. Ainda realçando o estudo de Moura 
registamos o seu entendimento sobre a questão Estado versus Religião:  
“ O Estado português desenraizando do solo pátrio tantos milhares de filhos 
de Portugal e sacrificando-os nas aras da disciplina, do patriotismo e do dever 
militar, não pode recusar aos nossos soldados uma faculdade que todos os 
Estados beligerantes reconhecem aos seus nacionais – a faculdade de 
livremente praticarem a sua religião- proporcionando-lhes para tal efeito 
todos os meios necessários”
161
. 
O tema era polémico, a hierarquia religiosa não desejava abdicar da sua 
missão de fé e não “embaraçar o governo da União Sagrada”. Por outro lado, os 
governantes sabiam que não podiam lutar contra os argumentos de fé da Igreja 
Católica. As novas leis, em certa medida iriam beneficiar a Igreja, autorizando a 
assistência religiosa aos combatentes. Reproduzimos o entendimento de Moura:  
“ Norton de Matos esclareceu que o assunto fora já tratado em Concelho de 
Ministros, tendo o Governo decidido por proposta sua, autorizar a assistência 
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religiosa a quem a solicitasse. […] Podem, portanto, os católicos, os 
protestantes e os judeus estar tranquilos. O Governo não quer aproveitar-se da 




Seguindo o exemplo vindo do estrangeiro, o Governo português acabou por 
deferir favoravelmente às intenções do prelado. Independentemente dos motivos 
apresentados pela hierarquia da Igreja as altercações com o Governo não era 
produtiva para nenhuma das partes. Menos ainda para o clero que via reduzido o seu 
poder de acção, forçando-o a concordar com as novas mudanças políticas. Por outro 
lado, o Estado também estava “refém” da população, uma vez que o fervor religioso 
era ainda muito marcante, e aumentou após instalado o conflito armado. Muitas das 
senhoras da alta sociedade portuguesa, criaram as suas agremiações beneficentes 
com base nos princípios da fé católica, mais um motivo para o Governo considerar a 
proposta de enviar curas para o exército. A Assistência das Portuguesas às Vitimas 
da Guerra, presidida pela Condessa de Ficalho, imediatamente após a declaração de 
guerra propõe aos órgãos políticos prestar auxílio aos combatentes e seus familiares. 
Pretendiam também dar qualificação profissional a mulheres na área da saúde, e 
formar “enfermeiras que cuidassem dos feridos de guerra”; uma proposta rejeitada 
pelo Governo. A obra as Madrinhas de Guerra, vem portanto preencher uma lacuna 
na área da assistência aos militares, um associativismo feminino que optou pelo 
modelo existente em outros países beligerantes, e cujo auxílio foi extremamente útil 
para suportar o momento terrível que os tropas viviam em campo de batalha. Um 
auxílio imprescindível para lidar com carências físicas e psicológicas vividas nas 
trincheiras “a vivencia dessa guerra”. Sobre esta matéria recuperamos a narrativa de 
Isabel Pestana Marques, cuja discrição dos factos ajuda a compreender o quotidiano 
dos militares:  
“ As dificuldades geográficas, materiais e humanas aí sentidas obrigaram os 
portugueses entrincheirados a viverem momentos muito difíceis, […] a 
dificuldade de orientação naquele labirinto de trincheiras, lamacentas e 
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Já aqui fizemos referência de que a maioria das tropas portugueses eram 
analfabetos (Fraga, 2014), muitos autores defendem esta tese, e o facto de existir no 
campo de batalha sinalética e muita da qual em língua estrangeira foi um grave 
problema para a sua integração. Isabel Pestana Marques apresenta outros problemas 
de ordem prática e citamos a autora:  
“ As trincheiras portuguesas eram mais baixas e estreitas: a água aparecia a 
cinquenta centímetros de profundidade, devido às características pantanosas 
do terreno, obrigando à difícil construção e manutenção de trincheiras quase 
totalmente em relevo, com sacos de terra, palha e ripas de madeira. Assim os 
homens eram obrigados a caminhar agachados para se protegerem do fogo 




Contrariamente às trincheiras dos aliados que eram mais adequadas para o 
resguardo dos soldados, foram seguramente planificadas com um objectivo concreto, 
“com a profundidade de um homem e a largura de três” salienta a autora. Um outro 
aspecto negativo que Isabel Pestana Marques identifica às trincheiras portuguesas 
focava os “despojos de armamento confundiam-se com os vestígios de cadáveres” , o 
horror dos desperdícios de guerra  marcou profundamente os militares. A autora do 
estudo narra ainda as situações de precariedade higiénica “a profusão de ratos, 
piolhos; pulgas e larvas obrigava a um convívio de amor-ódio.”, aliados à  dureza do 
clima  que debilitava física e psicologicamente o exército. As trincheiras portuguesas 
pelas suas características muito particulares ficariam conhecidas como a “travessa do 
matadouro”. Acresce o elevado consumo de álcool, e a péssima dieta alimentar 
fornecida aos soldados portugueses, que:   
“Fisicamente, emagrecem cerca de três quilos por semana de combate, 
enjoam, perdem parcialmente a visão, os membros entorpecem ou sofrem 
traumatismos. Psicologicamente, surge a ansiedade e a angústia provocadas 
pela ameaça constante de ferimentos, doenças e morte; o medo transforma-se, 
por vezes, em pânico; a frustração e a depressão crescem com a morte e os 




O desgaste físico e psicológico irá progredir à proporção do avanço do 
conflito, com a agravante de que os soldados portugueses não eram rendidos com a 
frequência recomendável, e como seria expectável seguindo a norma dos exércitos 
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estrangeiros, nomeadamente o inglês. O prolongamento das operações levou à 
permanência dos soldados nas trincheiras e originar situações de tresse e exaustão. O 
sentimento de desilusão e desinteresse pela guerra era evidente, e morosidade em 
renovar as tropas causou desconforto nas chefias militares. Os homens estacionados 
na frente de combate precisavam de tempos de pausa, de descanso para restabelecer 
o corpo, e a mente. Todavia desde o início das operações que o plano de participação 
portuguesa na guerra foi mal equacionado, como tal as fracturas e divisões entre 
sectores acabariam por levar ao fracasso da campanha.   
A alimentação, as fardas e o alojamento dos soldados criaram sérias 
dificuldades na integração dos homens mobilizados em território francês, sobretudo 
nos que estavam acantonados em espaço exíguo das trincheiras. Segundo Maria 
Lúcia Marques havia uma retracção dos soldados portugueses em consumir produtos 
alimentares de origem inglesa, não estavam familiarizados com os seus “hábitos 
alimentares”. Por outro lado, consideravam-na insuficiente, porque não lhes enchia o 
estômago. Havia, portanto, um desequilíbrio e má ingestão de alimentos, que como 
sustenta a autora, nas trincheiras a situação era ainda mais grave dado que os 
soldados eram obrigados a ingerir a ração fria. Numa frase simples e curta, os nossos 
combatentes eram mal alimentados, mal fardados; atendendo ao clima agreste 
francês, com a agravante de ficarem pessimamente alojados. Importa reter as 
palavras da autora para melhor compreender o cenário exposto:  
“ Desde cedo, os portugueses estranharam a ração inglesa. […] queixavam-se 
de não lhes encher o estomago e de ser estranha aos seus hábitos alimentares. 
A carne de conserva ( o famoso cornd beef) , o pouco pão , as demasiadas 
bolachas […] os legumes secos , o queijo, os picles , as compotas , os molhos 
(à base de mostarda) , os frutos secos e o omnipresente chá fazem clamar por 




Marques informa que muitas vezes era necessário recorrer à aquisição de 
outros produtos alimentares, mais adequados à tradição portuguesa, fosse junto dos 
produtores locais; ou em estabelecimentos de comércio francês. Havia ainda outra 
possibilidade, que era ir directamente às cantinas portuguesas e inglesas. Todavia 
havia quem recorria ao furto com os mesmos objectivos. E reproduzimos o 
pensamento da autora:  
                                                             
166  Idem, ibidem, p. 306. 
136 
 
“[…] e até através do furto , pois as adegas , celeiros , as capoeiras e os 




Por sua vez, “na linha de aldeias e na base” o problema era o oposto, as 
refeições eram “ mais abundantes e por vezes recheadas de iguarias quando servidas 
nas messes dos oficias”, ou seja, havia uma discriminação entre “trinchas” e 
“cachapins” os primeiros considerados “enteados” e os segundos como “filhos”. 
Pretendemos entretanto clarificar a questão do vestuário cujas características 
descreve um período negativo, e que é mencionado em diversos relatos 
contemporâneos. Assim, e ainda citando Marques para referir que as medidas eram 
exageradamente desproporcionais face à estatura dos soldados portugueses, o 
material de qualidade inferior; e a textura grosseira, conferindo mau aspecto e grande 
dificuldade na locomoção.  
Com esta figura de desleixo os ingleses referiam-se aos tropas nacionais de 
forma pejorativa como “porkizes” melindrando a interacção entre todos. Sobre a 
questão do calçado Marques refere que era de má qualidade devido ao defeito da 
forma, o fabrico do calçado no seu todo era muito rústico, os tacões e as solas eram 
pouco resistentes tal como os atacadores que eram bastante frágeis para o manuseio 
diário, e pouco propícios para o clima francês. Em suma as consequências foram um 
andicap tendo em conta os malefícios, que acabariam por causar à saúde dos 
soldados; promovendo o reumatismo, a sarna e a pneumonia. A imagem que 
circulava do CEP era péssima, e os aliados faziam troça dos militares portugueses. 
Toda a situação acabou por originar furtos, e havia ainda gastos desnecessários com 
roupa civil pedida a Portugal para que os tropas pudessem vestir-se de forma mais 
prática e decente.  
As questões de saúde eram um problema sério, que afectava constantemente 
os combatentes. Contudo era igualmente uma preocupação para aqueles que 
prestavam cuidados aos feridos. Os técnicos de saúde tinham de trabalhar sob uma 
pressão constante, e muitas vezes em condições desumanas. Os soldados definhavam 
devido à má nutrição, o medo da “dor, da ferida ou da doença e o receio dos 
tratamentos, nomeadamente das amputações” contribuíam para agravar ainda mais a 
saúde física e mental dos combatentes. Nem mesmo os cuidadores: médicos e 
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pessoal de enfermagem estavam a salvo de sofrer qualquer tipo de enfermidade, e 
como facilmente se pode concluir o meio ambiente e as suas circunstâncias eram 
propícias ao contágio fácil de doenças infecto-contagiosos. Por outro lado é de ter em 
consideração o poder do armamento que directa ou indirectamente foi causador de 
muitas mortes, “a metralha e os gases” tornaram-se agentes de doença pulmonar 
mortífera.  
 Marques refere no seu texto que o problema de saúde era uma preocupação 
constante não somente pelos combatentes, mas também dos prestadores de cuidados 
de saúde, que estavam igualmente expostos a todo o tipo de perigos. O medo da 
morte, ou pior, das amputações fragilizou os soldados marcando-os para o resto das 
suas vidas. A parte psicológica ficaria para sempre afectada, nem mesmo os civis 
ficaram alheios ao problema. As consequências da guerra foram devastadoras, a 
ameaça constante de morte pairava no quotidiano dos exércitos, que sujeitos aos mais 
diversos riscos viam-se impotentes perante a monstruosidade do conflito bélico. 
Impedir mortes era de todo impossível, a vida passou a ser mais valorizada, pese 
embora os malefícios da guerra nasceu um novo culto, o “culto do soldado 
desconhecido e a fuga individual da zona de combate, temporária ou definitiva”. No 
entanto, não podemos ignorar que a morte resultante da guerra era considerada um 
“instrumento de poder”, legitimado, e de “aniquilamento psicológico”; envolvendo 
os soldados num “jogo” a que Marques denomina de “lotaria da guerra”.  
 Manter a moral elevada dos militares foi uma preocupação dos capelães 
portugueses, das Madrinhas de Guerra para evitar que caíssem nas garras dessa 
“lotaria”. Era pois importante ocupar o tempo de lazer com actividades lúdicas, que 
de alguma forma auxiliasse o fortalecimento físico e mental dos soldados. Maria 
Lúcia enumera diversas acções de ocupação do tempo-livre, os jogos de cartas, a 
música; o canto, as competições desportivas, os passeios a pé ou ainda a ida a cafés, 
e tantos outros modos de entretenimento disponíveis nas zonas de combate. Não 
esquecendo a leitura e a escrita, como já salientamos foram valências 
disponibilizadas pelos capelães e pelas assistentes de saúde, e ainda pelas madrinhas 
de guerra que cuidavam dos seus afilhados minuciosamente. Mencionamos por 
diversas vezes o facto de que muitos militares portugueses eram analfabetos, e, como 
tal a sua permanência na frente de combate abriu portas para adquirir competências.  
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“ A leitura e a escrita eram importantes para a maioria que mal sabia ler e 
escrever. Muitos aproveitam a guerra para aprender ou desenvolver a leitura e 
a escrita, de forma a aproveitarem esse meio para se manterem em contacto 
com a realidade extra-guerra. A leitura de jornais nacionais e franceses, a 
criação de jornais de trincheiras, a leitura de missivas e a escrita das respostas 




Os “actos de evasão”, que segundo Marques significaram uma dicotomia de 
superação e de esquecimento de uma realidade bélica a que os estavam sujeitos foi 
uma mais-valia. Os ritos religiosos de crentes ou não crentes era todavia praticado 
pela maioria da colectividade, havia ainda o culto do uso de “amuletos cristãos, como 
cruzes e medalhas de santos”, o profano tinha também o seu espaço no sagrado. As 
“balas perdidas e algumas pedras” eram igualmente utilizadas como talismãs de 
dupla função: conciliadores para com as divindades e protectores de boa sorte. Narra 
a História de que perante situações de perigo em que o ser humano sinta que a sua 
vida está em perigo é comum apelar ao divino. Crer e ter fé fortalece a esperança de 
vida e de sucesso; ser atendido nos pedidos votivos aos seres divinos, e receber por 
fim uma graça seja ela qual for. Adquirir algum conforto e paz espiritual. O factor 
psicológico é uma componente muito importante para o bem-estar e realização 
pessoal, ora, se essa área não está saudável todo o resto do corpo também adoece, 
entra em colapso. Surgem então os técnicos de saúde, os capelães e as Madrinhas de 
Guerra empenhados na missão de num projecto de assistência, lestos no auxilio aos 
sodados e preocupados com a sua saúde física, psicológica e espiritual.  
Temos portanto, diversos intervenientes sociais, de áreas distintas dispostos a 
contribuir com o seu trabalho, e conhecimento, para o “esforço de guerra”, de modo 
a minimizar as suas consequências dentro do possível. A sua intervenção na 
assistência foi crucial, pese embora incompleta foi todavia um cômputo de valências 
irrepetíveis no apoio moral, espiritual e nos cuidados de saúde. Acabou ainda por 
funcionar como um teste de resistência, de demonstração de competências, bem 
como um “laboratório” no desenvolvimento de novos padrões políticos, sociais. 
Devemos analisar o problema positivamente, donde o cordão humano, e a coesão 
trabalharam para o mesmo fim. Reconhecer e homenagear os intervenientes pelo seu 
heroísmo é pois de certa forma de condecorar cada individuo que experienciou no 
                                                             
168  Idem, ibidem, p. 310.  
139 
 
terreno os desastres da guerra. Fizemos referência às incompatibilidades entre o 
Estado e a Igreja, contudo não podemos ignorar a importância dos religiosos em 
contexto de guerra, aos quais aludimos num capítulo anterior. Louvor e mérito seja 
atribuído à obra assistencial religiosa, aos curas pelo desvelo, e zelo com que 
exerceram a sua missão de auxílio aos militares, e ainda o seu contributo hábil na 
instrução dos soldados.  
Segundo a narrativa apresentada por Moura a questão da assistência aos 
soldados em campanha não foi somente apanágio católico, outras organizações 
religiosas contribuíram igualmente para participar com o mesmo empenho no auxílio 
aos combatentes. Contudo, neste trabalho realçamos somente a missão dos capelães 
católicos, sem todavia menosprezar a ajuda de outras instituições religiosas cujo 
contributo é reconhecido e igualmente de relevo. No entanto não é nosso objectivo 
alongarmo-nos nesta matéria uma vez que não houve tempo útil para aprofundar esta 
matéria. Talvez num próximo trabalho possamos aprofundar o tema, por ora 
limitamos a nossa pesquisa ao clero cristão. Não queremos, nem podemos ignorar 
uma nota pertinente, e que envolve as Madrinhas de Guerra. Desengane-se quem 
pense que pelo facto de estas mulheres pertencerem à classe alta da sociedade 
portuguesa, ou ter um vínculo com alguns membros do governo, as impediu de serem 
discriminadas, ou alvo de calúnias, principalmente da parte dos que se insurgiam 
contra a hierarquia da Igreja.    
 Maria Lúcia de Brito Moura no seu livro As Trincheiras da Flandres, adianta 
que as Madrinhas de Guerra sofreram “manifestações de hostilidade” devido à 
parceria estabelecida com os padres católicos, por considerarem a ideologia 
republicana incompatível com a Igreja. Ideia partilhada por outros investigadores que 
estudaram esta temática, e que corrobora o pensamento de que a sociedade da época 
independentemente do status social era ainda bastante preconceituosa com o género 
feminino. Uma marginalização a que muitas mulheres não ficaram alheias, optando 
muitas delas pela quebra do vinculo que as unia a muitas agremiações femininas na 
época.  
  Prevalecia a ideia de que a religião cristã não se incorporava com o programa 
político republicano. Entendemos que este pensamento pode não esta de todo 
correcto, e é injusto para quem sempre defendeu ideias de democracia e de 
Igualdade. As associações femininas foram hábeis na junção de valências 
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independentemente dos agentes de intervenção, colocaram em prática um projecto 
positivo de filantropia com o qual ganharam um lugar na sociedade e na política. A 
confirmação de que estavam tão ou mais capacitadas como os seus pares para intervir 
e exercer o direito de cidadania, um reconhecimento. No seu devido tempo, e como 
referimos atrás, as mulheres irão reconhecer que foram “usadas” pelos seus 
camaradas republicanos para aceder ao poder sob falsas promessas, e que Ana de 
Castro Osório fez questão de o recordar sabiamente em momento apropriado em uma 
das suas exposições públicas. Portanto pese embora as relações entre o Estado e a 
Igreja assentarem na base da hostilidade e do conflito, houve um período de tréguas 
para trabalharem em conjunto, que foi benéfico para ambas as partes. O intuito de 
diminuir o poder da hierarquia eclesiástica na política e na sociedade, não foi óbice 
para que os padres exercessem a sua função junto dos militares no front, o “Corpo de 
Capelães voluntário do C.E.P.” A esse prepósito recuperamos o pensamento de 
Moura abaixo transcrito:  
“ embora não estando expostos a tantos riscos e ao tremendo desgaste que 
representou o viver durantes meses na zona das trincheiras , em condições 
desumanas , a verdade é que os capelães , que visitavam frequentemente esses 
lugares e procuravam assistir os feridos no combate , passaram por transes 
dramáticos.[…] a acção destes homens que, em circunstancias de completo 
desnorte, conseguiram manter alguma calma, exercendo funções que 
transpuseram os limites do seu ministério. Foram estafetas, enfermeiros, 
psicólogos e, até, comandantes militares de homens confusos que, num estado 
de caos, precisavam de quem lhes indicasse um rumo”
169
. 
  Como tivemos oportunidade de analisar estes homens devotos de Deus não se 
limitaram à cura espiritual, foram muito para além disso; efectiva e objectivamente 
inovaram naquele que foi auxílio aos combatentes da grande guerra, e que lhes valeu 
inúmeras condecorações. A investigadora Maria Lúcia de Brito Moura na obra Nas 
Trincheiras da Flandres descreve os nomes dos agraciados, assim como os louvores 
atribuídos a cada um dos capelães. E, a título de exemplo expomos somente uma 
ínfima parte: o padre Ângelo Pereira Ramalheira fora agraciado com a Cruz de 
Guerra de 4.ª classe “ por ter assistido com a maior serenidade e sangue frio a um 
ferido in articulo mortis, demorando-se assim mais de uma hora sob a acção do 
bombardeamento de 9 de Abril, só abandonando o local quando esse soldado 
                                                             





 O Dr. Luís Lopes de Melo pela “heróica conduta” viria a receber a Cruz 
de Guerra de 2.ª classe, e ainda armado Cavaleiro da Torre e Espada, de Valor, 
Lealdade e Mérito. Ainda o padre Álvaro Augusto dos Santos, pelos serviços 
prestados em combate receberia a insígnia de Oficial da Ordem de Cristo com palma. 
A lista é extensa optamos por referenciar aleatoriamente apenas três exemplos no 
sentido de prestar uma sincera homenagem aos “ padres, ainda há pouco 
desprezados, tidos como oportunistas, inúteis, sem pátria, eram elogiados e 
agraciados” e que segundo Moura viriam a encher de orgulho os dirigentes da 
Comissão Central e a hierarquia da Igreja. Contudo é de realçar tal as condições 
climáticas, o desgaste físico e ainda o “precário estado de saúde”, que não afectou 
somente os tropas, os padres também passaram pelas mesmas adversidades. Acresce 
o autoritarismo de alguns cónegos mote de discórdia, e de baixa de produtividade das 
funções que desempenavam. Para finalizar este capítulo, uma breve nota acerca das 
siglas de C.C.A.R.C, que significa: Comissão Central de Assistência Religiosa em 
Campanha. E para clarificar esta temática somos forçados a tomar como fonte o 
estudo da investigadora Mª Lúcia Moura, já aqui citada, e segundo ela a 7 de 
Fevereiro de 1917 ocorreu a primeira reunião da Comissão Central de Assistência 
Religiosa em Campanha, na qual participaram diversas personalidades da hierarquia 
eclesiástica e leigos, “sendo presidente de hora o próprio Cardeal Patriarca.” Os 
membros da comissão estavam ligados à Igreja e à monarquia “embora no seu seio se 
verificassem divergências de natureza politica. Havia manuelistas e legitimistas” a 
autora do estudo avança com nomes, e passamos a citar:   
“ O presidente efectivo era D. João Lima Vidal, arcebispo de Mitilene, tendo 
como vice-presidente Aires de Ornelas, lugar - tenente do ex-rei D. Manuel 
II. Desempenhavam funções de secretários o conde de Alcáçovas, o cónego 
António José Moita e Mons. Amadeu Ruas. O conde de Caria era o 
tesoureiro. Faziam ainda parte da comissão, como vogais: conselheiro J. 
Fernando de Sousa (Nemo), director de A Ordem, Dr. Domingos Pinto 
Coelho, Dr. Lino Neto, Dr. Tomás de Melo Breyner, D. Tomás de Vilhena, 
Dr. António Forjaz de Sampaio, cónego Aires Pacheco, Mons. Alçada de 
Paiva, Dr. Joaquim Martins Pontes e Dr. J.M. Pereira dos Reis”
171
. 
A Comissão Central, sediada numa das salas do Paço Episcopal sito no 
Campo dos Mártires da Pátria, em lisboa manteve-se em actividade pelo período de 
                                                             
170  Idem, ibidem, p. 82. 
171  Idem, ibidem, p. 39. 
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três anos, e “procurava os meios materiais que permitissem o exercício da acção dos 
capelães”. Eram quinze os capelães integrados no C.E.P. “havia um capelão por 
regimento ou seja, por cada três mil soldados” adianta a autora. Todavia, houve a 
necessidade de dar uma compensação monetária a cada sacerdote alistado no 
exército, para o “fardamento” e outras despesas inerentes à partida para França. Os 
membros da Comissão decidiram a atribuição de um subsídio para cada pároco, e 
após avaliarem os gastos ou eventuais despesas imprevisíveis chegaram à conclusão 
que seria necessário ou pela eventual flutuação de “câmbio” o valor fixo de 185 
francos para cada um. Note-se que parte dessa verba era destinada às famílias dos 
sacerdotes, cabendo à C.C.A.R.C proceder à entrega da soma correspondente a cada 
uma delas. Em jeito de conclusão é de ressalvar uma outra consequência que resulta 
da guerra e por acréscimo da partida dos padres para a linha de frente, a perda de 
poder sobre os livros de registo paroquial. Uma reivindicação adoptada por 
anticlericais que a pretexto de um “alegado abandono de funções paroquiais” 
confiscaram os livros de registo paroquial como forma de protesto contra 
prerrogativas concedidas aos membros do clero. Desta forma impossibilitavam os 
padres de continuar a cobrar emolumentos pelas certidões de baptismo, de 
casamentos e de óbito. Um decreto governamental acabaria por delegar ao Registo 
Civil o poder de exercer a função até então na alçada da Igreja. Sendo certo de que 
nenhuma das partes pretendia abrir mão de um acto que constituía uma excelente 
fonte de receita, como tal os padres reivindicavam para si essa mais-valia, e claro 
está os funcionários dos cartórios sentiam-se lesados financeiramente. Contudo, em 
algumas freguesias há muito tempo que os párocos haviam sido afastados dessas 
funções e, a lei de separação da Igreja do Estado acabou por desvincular 
definitivamente.  
Sobejamente aqui mencionada a importância das madrinhas de guerra para 
com os soldados mobilizados, um papel interventivo, proficiente e de abnegação de 
relações humanas. As famílias dos soldados foram igualmente contempladas no 
programa de assistência, com verbas monetárias e bens de primeira necessidade. 
Prestaram um serviço social à comunidade, muita população vivia em extrema 
pobreza, sua situação piorou ainda mais após a partida dos homens para a frente de 
combate. Sozinhas, ou com filhos pequenos a seu cargo ficaram sem o sustento da 
família, e sem a certeza de ver os seus homens retornar a casa. As madrinhas de 
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guerra trabalharam afincadamente e em cooperação com os capelães na angariação 
de bens de primeira necessidade, o apoio moral e a parte espiritual não foi 
negligenciada; e ainda foram o suporte nos momentos de solidão.Ensinaram a ler e a 
escrever as primeiras letras, fizeram a ponte entre os soldados e as suas famílias 
reportando informações a ambas as partes. Mensageiras de boas e más notícias, as 
madrinhas de guerra, em casos pontuais, foram mães ou substituíram-nas na sua 
função, foram irmãs; enfermeiras; e confidentes. Em síntese transformaram-se na 
esperança num cenário de catástrofe, e de uma morte. Há relatos em que foram 
difusoras de histórias de amor entre militares e madrinhas de guerra, o contacto entre 
os intervenientes despertou sentimentos de afecto e amor. A História é construída por 
micro histórias que crescem em paralelo, e cada individuo narra a sua parte mediante 
a experiencia e a percepção do seu entendimento. Para finalizar este capítulo apraz-
nos fazer uma breve consideração sobre o empreendedorismo feminino, o trabalho e 
a sua polivalência potenciou mudanças significativas de mentalidades. A sua 
intervenção foi positiva para criar novos paradigmas de mercado de trabalho 
feminino, alertaram a comunidade, e o Governo para a necessidade de ratificar 
algumas leis portuguesas. Activistas políticas reivindicaram direitos iguais para os 
dois sexos, impuseram as suas ideias positivas aos políticos, exigiram direitos de 
igualdade e de oportunidade. A sua intervenção forçou o Governo a alterar o 
enquadramento político do ensino português, possibilitando às mulheres o acesso e o 
direito à instrução, e por essa via uma colocação no mercado de trabalho. Pese 
embora no período em que se desenrolou a guerra, a luta feminina fosse levada a 
cabo em moldes mais suaves, em primeiro lugar estava a defesa da Nação, todavia 
não se pode ignorar o seu activismo contra as práticas abusivas exercidas sobre as 
mulheres. Aliaram a filantropia ao associativismo feminino para criar novas medidas 
de assistência social e militar, fomentaram práticas de prevenção de saúde, e de 
assistência a cuidados de enfermagem. Foram pioneiras na criação de escolas onde 
desenvolveram programas pedagógicos com cursos de Enfermagem, dando formação 
prática e teórica a mulheres qualificando-as para o mercado de trabalho. Contudo, é 
de ressalvar que a Cruz Vermelha Portuguesa teve um papel muito importante em 
todo o processo. Auxiliou desde o primeiro momento o projecto da Cruzada das 
Mulheres Portuguesas, disponibilizando instalações, meios humanos e logísticos. 
Como é do conhecimento geral a CVP é reconhecida pela sua experiência e 
competência em diferentes valências, o seu contributo foi proficiente para o 
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desenvolvimento da missão da Cruzada. Queremos, todavia, deixar uma breve nota 
informativa acerca da fundação da Instituição da Cruz Vermelha. Desde logo o 
mentor Henri Dunant (1828-1910) ter-se-á impressionado com o sofrimento dos 
soldados feridos e moribundos combatentes na batalha de Solferino no ano de 1859. 
É nesta conjuntura que decide alertar para a necessidade de prestar assistência in loco 
aos soldados feridos, estabeleceu para o efeito a criação de uma associação 
beneficente. A assinatura da Convenção de Genebra em 1864 vem no seguimento 
deste acordo, reproduzimos algumas linhas que exemplificam a temática:  
“ É igualmente a uma iniciativa privada que se deve a Cruz Vermelha. Henri 
Dunant […], horrorizado com o espectáculo dos feridos e moribundos no 
campo de batalha de Solferino […], tal como Florence Nightingale tinha 
ficado com os doentes de tifo na Crimeia, alerta a opinião pública o suficiente 
para que vários governos se associem e, assinem […] a Convenção de 
Genebra para a protecção dos prisioneiros de guerra, dos feridos, dos doentes 
e do pessoal de saúde. Desta iniciativa nascerá a Cruz Vermelha 
Internacional, assim como a liga das sociedades nacionais da Cruz Vermelha 
e do Crescente Vermelho”
172
. 
Sendo uma associação beneficente era portanto espectável, que a Direcção da 
Cruzada solicitasse o seu apoio para desenvolver o seu projecto de trabalho. O 
contributo da CVP foi imprescindível para elaborar o currículo pedagógico dos 
cursos ministrados em parceria com a Cruzada. Reconhecida pela experiência, e pela 
idoneidade a nível mundial, o Estado não teve dúvidas em conceder alvará e 
creditação aos cursos de Enfermagem femininos. Acreditamos que parte do sucesso 
da obra da Cruzada resulta da excelente escolha da parceria estabelecida com a Cruz 
Vermelha Portuguesa. Uma coesão proficiente de entreajuda que dignifica as duas 
associações nacionais, glorifica ainda o empreendedorismo feminino, bem como a 
capacidade de superação face aos obstáculos com que se depararam e na projecção 
pública alcançada. Competências que dignificaram e conduziram à emancipação das 
mulheres. É certo que nem tudo correu como era expectável, porém abriram portas 
para que as novas gerações possam usufruíssem de direitos que a geração 
contemporânea não pode desfrutar. Os relatos de que dispomos sobre esta época 
provém de narrativas masculinas, e alguns ensaios redigidos pela mão de algumas 
mulheres com um certo nível cultural.  
                                                             
172 Vide Jean-Charles Sournia, História da Medicina, Lisboa, Instituto Piaget, 1992, p. 283. 
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Todas as outras, cujo analfabetismo tolheu, ignoramos a sua versão dos 
acontecimentos, ou de que forma contribuíram para a coesão da escrita da história no 
feminino. A História das Mulheres tem suscitado cada vez mais o interesse de 
investigadores de diferentes áreas, que querem compreender o seu passado e a sua 
vivência. O desejo de obter conhecimento, que resulta também de uma maior 
consciencialização do poder bem como o valor legal e político da Declaração dos 
Direitos Humanos; sem exclusão de minorias ou classes, todos somos convidados a 
intervir em espaço público, o direito de ter voz e fazer-se ouvir. Todavia, nem tudo 
foi positivo dentro das associações femininas, houve períodos em que os 
desentendimentos das socias levou a fracturas, e até a rupturas.  
A investigadora Irene Vaquinhas infere ainda sobre o tema da instrução 
feminina tece um pensamento pertinente, que não queremos deixar de registar. Assim 
numa síntese recuperamos a ideia da investigadora que esclarece que vários membros 
da Igreja utilizavam a imprensa para fazer propaganda anti instrução científica para 
as raparigas temendo o seu desenvolvimento físico e mental. Os valores tradicionais 
eram ainda muito constrangedores para a mulher, a moral e a religião opunham-se 
veemente a que lhes fosse dada uma educação competente com pena de se 
“masculinizar.” A primazia ia para o desempenho eficiente do papel de esposa e mãe 
e, só depois era dada alguma formação às raparigas e ainda assim sob algumas 
condicionantes. “ A prioridade é, […] dada à reprodução dos papéis sexuais 
socialmente definidos”, anotamos o entendimento de Irene Vaquinhas aludindo à lei 
de 1906 aquando da criação do ensino “liceal” feminino que expõe o seguinte:   
“ A educação doméstica é o complemento indispensável da instrução geral da 
mulher […]. A higiene, capital para as donas de casa, para as mães de familia 
[…] a culinária deve ser estudada paralelamente com a química, com a 
higiene, com a fisiologia, pois que aquela arte de todas as ciências carece para 
a sua execução […] a ciência doméstica constitui por si só uma maravilhosa 
síntese científica. A prática quotidiana será, no entanto, outra, e apenas os 
lavores serão objecto de provas de exame. […] Além do mais, os certificados 
escolares eram incorporados simbolicamente nos dotes femininos, 
favorecendo as raparigas no mercado matrimonial”
173
. 
Segundo a autora, somente em finais do século XIX o ensino se torna mais 
equitativo, e as mulheres podem então aceder ao ensino superior. Efectivamente só 
                                                             
173  Vide Irene Vaquinhas, op. cit., 2005, p. 80.  
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em 1918 por decreto de Sidónio Pais, as universidades admitem estudantes do sexo 
feminino nos cursos de advocacia. Houve portanto um longo percurso até que fosse 
permitido à mulher ingressar no ensino convencional com os mesmos programas 
lectivos e igualdade de oportunidades. Uma mudança, e um direito que lhe permitiu 
ganhar qualificações e poder candidatar-se a um posto de trabalho; e por conseguinte 
ganhar meios de sustento próprios, a sua emancipação. A consideração final a este 
tópico, obriga a defender que a Grande Guerra foi efectivamente a oportunidade que 
as mulheres aguardavam para reivindicar direitos políticos e sociais. Foi 
imprescindível igualmente para o Estado português incluir a mulher na cidadania, e 
deste modo facultar-lhe o acesso ao Ensino. Somente no século XIX o poder político, 
e a sociedade começou a olhar para as mulheres como indivíduos de plenos direitos, 
pese embora com algumas condicionantes.  
 
 
3.2. O Avanço das Ciências Médicas no Tempo da Primeira Guerra: as 
Primeiras Abordagens na Luta contra Epidemias e Infecções  
 
É chegado o momento, de apresentar alguns dados de evolução da medicina, 
queremos indicar temas em específico, ainda que em síntese citaremos aqueles que 
em nosso entender intervieram de forma directa no processo da Primeira Guerra. 
Pretendemos abordar o benefício advindo da guerra na área da medicina, 
nomeadamente a luta contra as epidemias. Temos Paris como o grande centro do 
conhecimento, onde novas tecnologias permitem avanços proeminentes e de novos 
saberes, com base na erudição empírica e donde resultam novas abordagens 
anatomoclinicas. Deu-se enfase à observação individual da cada doente, passou-se a 
analisar o quadro clinico, e posterior comparação de resultados. E finalmente a 
autopsia vem como última instância para a recolha de dados de “estudo da vida”, de 
doenças, e de possíveis patologias congénitas ou de hipotética fonte de criminologia. 
É de salientar um aspecto fundamental, a formação dos médicos em inicos do século 
XX era ainda feita à “cabeceira dos doentes” sob a autoridade de um “antigo”. O 
ensino nas faculdades existia obviamente, porém a verdadeira formação “efectua-se 
pelo contacto com o doente”. Importa recuperar o pensamento exposto na obra 
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História da Medicina, de Maurice Tubiana, na qual o autor indica o século XIX 
como o período de maior progresso médico, e imprescindível no conhecimento 
humano. Decifrar os sinais do corpo físico para melhor compreender a doença:   
“ Os progressos ao longo do século XIX foram portanto gigantescos” defende 
o Professor Maurice Tubiana no que refere ao “nascimento da Medicina”. 
Efectivamente há um avanço proeminente nas ciências médicas e que “graças 
a homens de laboratório como os discípulos de Pasteur e de Koch, a luta 
contra doenças infecciosas todos os dias regista novos progressos. 
Investigações pacientes permitiram identificar os agentes responsáveis pelas 
grades doenças infecciosas ou parasitárias. A cada germe corresponde uma 
doença, a cada doença um germe. Fabricam-se vacinas e soros contra cada 
um deles. A luta contra as epidemias, assente em bases racionais, termina 
vitoriosamente no princípio do século XX, nos países industrializados. São 
descobertos agentes químicos dotados de uma acção específica sobre certos 
germes, nomeadamente o treponema da sífilis e o agente do paludismo. As 
sulfamidas sê-lo-ão imediatamente antes da Segunda Guerra; logo a seguir a 
esta, os antibióticos complementam o edifício”
174
. 
O desejo de obter conhecimento levou à evolução das ciências, e neste caso 
em especial é de salientar as ciências médicas. Verificamos portanto, ao longo do 
processo de investigação, que a Primeira Guerra potenciou descobertas 
imprescindíveis para tratar de doenças e epidemias. Tivemos ainda a oportunidade de 
constatar que o conflito foi um flagelo para a humanidade, que directa ou 
indirectamente ficou exposto às consequências da guerra. Todavia, é igualmente uma 
baliza histórica profícua em descobertas científicas, com influência directa nas 
populações, e ainda proficientes para as gerações subsequentes. É portanto chegado o 
momento de enumerar algumas delas, uma vez que no decurso do conflito se 
evidenciaram qualidades na arte de curar, e de prevenção, e que são ainda 
actualmente meios de disgnóstico. Conhecimento empírico derivado directo ou 
indirectamente da guerra, de actos de experiência, do comportamento e tempo 
individual de reacção ao tratamento. Contudo, é de salientar que os países ocidentais 
apresentavam um nível de conhecimento e de evolução nas ciências médicas bastante 
                                                             
174 Vide Professor Maurice Tubiana, História da Medicina e do Pensamento Médico, Lisboa, Editorial 
Teorema, 1995, p. 242. 
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considerável, porém para o caso de Portugal a realidade era bem diferente onde se 
constata um desfasamento entre a técnica e a prática. Como seria de prever o avanço 
médico apurado a partir do século XIX acarretou forçosamente o progresso da arte da 
enfermagem.  
Passemos então a exemplos concretos. Todavia antes de mais é importante 
referir William Osler (1849-1919) defendia a tese de que “era mais importante 
conhecer o doente que tem a doença do que conhecer a doença que o doente tem”, 
Osler é apontado como o “fundador da medicina clinica de base cientifica” segundo 
o entendimento de João Lobo Antunes. Ou seja, para Lobo Antunes “a medicina 
personalizada” tal como é identificada na contemporaneidade resulta dos estudos de 
Osler. Um avanço na “ciência biomédica” que permitiu investigar novas linhas de 
diferentes áreas de investigação. A conjuntura, e as circunstâncias, provenientes da 
Grande Guerra impeliram os cientistas a progredir no conhecimento científico, a 
sobrevivência dos soldados e da humanidade era efectivamente a grande 
preocupação das Nações.  
Recorremos uma vez mais ao estudo de João Lobo Antunes, médico e 
professor de Neurocirurgia, que indica um factor importante de avanço científico 
proveniente da 1.ª Guerra Mundial. No seu livro A Nova Medicina, o médico informa 
que o gás mostarda utilizado durante a guerra “causava a remissão de certos 
linfomas”, uma descoberta importante para o tratamento do cancro. O autor refere 
que partindo de estudos empíricos acerca desta observação individual foi possível, a 
partir do ano de 1946 introduzir novas terapêuticas para curar carcinomas recorrendo 
a tratamentos de quimioterapia. Obviamente que chegou-se a essa conclusão com 
base da teoria da observação individual, e nos estudos de caso que levaram à 
evolução do conhecimento médico. A descoberta do Raio X, pela sua utilização 
eficiente para observação interior do corpo humano também foi uma descoberta 
importante. Segundo Jean-Charles Sournia, em 1895 Wilhelm Rœntgen (1845-1923), 
descobriu através de uma experiencia de observação a um quadro de “platinocianeto 
de bário” que este ficava “fluorescente de cada vez que ele faz passar uma corrente 
eléctrica de alta tensão num tubo quase vazio, encerrado num invólucro opaco.” 
175
  
Rœntgen regista a descoberta através de uma fotografia que posteriormente divulga 
publicamente, nasce deste processo que conhecemos como raio X. Sournia relata que 
                                                             
175 Vide Jean-Charles Sournia, op. cit., p. 287. 
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o raio X se tornou em um fenómeno tendo os hospitais franceses adquirido um 
aparelho pese embora os riscos de utilização sem qualquer precaução tenha vitimado 
numerosas pessoas nomeadamente médicas. Todavia esta descoberta tornou-se uma 
ferramenta imprescindível para conhecer o corpo humano. 
 “ O corpo torna-se transparente, quer seja são ou doente, a vida e a doença 
oferecem-se ao médico sem que este tenha para isso que invadir o corpo 
examinado. […] Assim, as primeiras utilizações servem para sobretudo para 
diagnosticar lesões do esqueleto, na medida em que os ossos estão 
impregnados de cálcio, pouco permeável, e para vigiar a evolução das suas 
lesões: fracturas e tumores. Dedica-se depois interesse aos corpos estranhos 
metálicos introduzidos no organismo; os feridos da Primeira Guerra Mundial 
beneficiarão deles, graças à recuperação e à extracção de balas e de estilhaços 
de obus que permitem”
176
. 
 Um passo à frente para o reconhecimento de alguns males das “partes moles 
do corpo humano”. Tomemos como exemplo a despistagem da tuberculose, os 
exames radiológicos permitiram diagnosticar com maior rigor a tuberculose 
pulmonar, pelo que a imagem aos pulmões evidenciava lesões ou liquido na cavidade 
pleural. A isto somava-se o estudo em laboratório da expectoração para identificação 
da existência do bacilo de Koch. Segundo Sournia, no período anterior em casos de 
suspeita de infecção o protocolo baseava-se na auscultação do torço humano, o que 
nem sempre permitia um diagnostico fidedigno, certezas, somente após uma autopsia 
ao cadáver para apurar o motivo de morte. Note-se que a tuberculose ceifou a vida a 
muitas pessoas, a “tísica” como era apelidada na época atingiu todas as classes 
sociais, todas as idades e propagou-se a uma velocidade incrível pelos países. 
Indicámos em um capítulo anterior de que uma das principais vítimas desta epidemia 
foram sobretudo mulheres e as crianças, apresentamos igualmente alguns factores: a 
fome em maior percentagem, a falta de higiene também era considerável; o contágio 
fácil, para além de outros. Fizemos referência a alguns nomes de profissionais de 
saúde, que incessantemente alertaram os órgãos do poder para edificar medidas de 
prevenção contra doença infecto-contagiosas, com maior incidência para a 
tuberculose e a sífilis. Registe-se todavia de que no período da Primeira Guerra deu-
se supremo ênfase para estas problemáticas de saúde púbica.  
                                                             
176 Idem, ibidem, pp. 288-289. 
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Um agente poderoso para a prevenção de epidemias foi sem dúvida a 
vacinação de populações. Nesse sentido é de salientar o trabalho de Louis Pasteur 
(1822-1895), conhecido mundialmente como um dos grandes benfeitores da 
humanidade, pelo seu trabalho e estudo bacteriológico. Pasteur utilizou o próprio 
germe da doença, que pretendia tratar, e que manipulado em laboratório diminuía o 
seu grau de virulência e assim imunizar os seres vivos. “A universalidade da vida 
microbiana” é mérito do mesmo médico francês defendendo a tese de que a 
esterilização era portanto o método mais eficaz para eliminar microrganismos. 
Pasteur é o mentor do protocolo de vacinação, uma metodologia de protecção de 
várias doenças. Todavia como é do conhecimento geral, na época nem toda a 
população civil era vacinada, somente um grupo muito restrito era proposto para ser 
vacinado, dos quais se destacam algumas patentes de militares, médicos e pessoal de 
enfermagem. Foi planeado este procedimento para a diminuição da mortalidade, 
porém havia ainda o problema da “supuração das feridas” causada por germes 
infecciosos no pós cirúrgico, e para os quais ainda não era conhecido um antidoto.  
Alexis Carrel (1873-1944) será o cientista cujo trabalho científico trará um 
avanço significativo para as “culturas de tecidos em laboratório”, bem como pela 
prática de “drenagem prolongada das feridas supuradas”, segundo Sournia, Carrel 
fora destacado para a floresta de Compiègne para prestar assistência aos militares. O 
conhecimento empírico conduz a cuidados rigorosos da “assepsia e da antissepsia” 
quanto a regras de cirurgia. A investigação não fica por aqui, expande-se e 
purificam-se “das substâncias inactivas” novas vacinas com base em novos químicos 
e com maior eficácia. No entanto apesar de toda a evolução cientifica a tuberculose 
era ainda um grande flagelo, somente no pós guerra, no ano de 1921, será descoberta 
uma vacina contra a tuberculose: a BCG (bacilo de Calmette e Guérin) testado a 
partir de um bacilo bovino. Pese embora não previna completamente, é porém, um 
método eficaz de profilaxia contra a tuberculose. Recuperamos a análise de Sournia:   
“ A vacina confere ao organismo uma imunidade activa, uma vez que este 
fabrica os seus próprios anticorpos contra o antigénio estranho. Os soros , por 
seu lado , apenas lhe asseguram uma imunidade passiva, consistindo o 
método em introduzir no organismo humano o soro de um animal que 
contraiu previamente a doença. O processo não é isento de inconvenientes, 
pois consiste em injectar no homem proteínas provenientes de uma outra 
espécie: também neste domínio, os produtos foram sendo pouco a pouco n 
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Recordamos ainda, que estes soros podem ser aplicados ainda que a doença 
tenha sido confirmada, o que leva os cientistas a corroborar o êxito da soroterapia. 
Importa ainda referir que estas medidas permitiram uma diminuição da mortalidade 
nomeadamente no que concerne às epidemias. Analisando o caso por outra 
perspectiva podemos incluir um outro aspecto, a guerra funcionou ainda como um 
factor decisivo na quebra da natalidade, isto porque a deslocação de homens para os 
campos de combate, e por consequência o elevado número de óbitos levou a um 
decréscimo de nascimentos. Desse modo uma quebra acentuada dos sensos 
demográficos. Como pudemos constatar, a Primeira Grande Guerra foi portanto um 
marco importante na História da Humanidade. Os ensinamentos retirados do conflito 
foram muitos, o conhecimento das ciências atingiram um grau de desenvolvimento 
inexorável e à escala mundial. Nenhuma Nação ficou imune ao progresso do saber 
médico, pese embora em alguns países, as ciências médicas tardassem em apresentar 
novas abordagens. Todavia como aqui apresentamos os benefícios desta evolução foi 
um poderoso auxilio num período de verdadeira catástrofe. Salientamos também 
outras áreas do saber cujo desenvolvimento cresceu efectivamente em finais do 
século XIX, e que no decurso do XX acabaria por ver confirmado a sua 
potencialidade científica, bem como o interesse cultural difundido pelas academias. 
A necessidade aguçou o engenho, ou seja perante a adversidade de baixa demografia  
humana a guerra acabaria por se tornar num laboratório, fizeram-se experiencias e 
testes para encontrar soluções para salvar vidas. Adoptaram-se medidas, criaram-se 
leis e por último estipularam-se programas de prevenção e de saúde pública. A 
Grande Guerra quebrou um ciclo na história mundial para edificar novos paradigmas, 
as sociedades nascidas da guerra não seriam as mesmas de antes. Os Estados 
cresceram pela força dos combates belicistas, e trouxeram com eles novas 
mentalidades, bem como formas diferentes de olhar para as doenças. O crescimento 
do fabrico de armas, mais eficientes e de maior alcance, motivou o crescimento da 
economia, e da segurança de fronteiras e motivou de igual forma o desenvolvimento 
da indústria. Todavia não se pode ignorar o peso, demasiado caro, do sofrimento 
associado ao progresso bélico. Da perda de vidas humanas, dos prisioneiros de 
guerra, dos abusos da mais diversa ordem, e em várias áreas. Fazendo um balanço, a 
                                                             
177  Idem, ibidem, p. 291. 
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factura a pagar pelo preço da guerra foi objectivamente elevado. Contudo, é 
impossível imaginar como seria o Mundo presentemente se a Grande Guerra não 
tivesse ocorrido, podia ter sido evitada? Estaria o investigador preocupado em 
estudar este e outros temas como tem vindo a fazer se ela nunca tivesse acontecido? 
Não é possível prever uma resposta satisfatória, de alguns anos a esta parte diversos 
eruditos têm defendido de que era possível evitar a Primeira Guerra. As incertezas 
são axiomáticas pela impossibilidade de retroceder no tempo. É necessário estar 
atento, não deixar que os factos caiam no esquecimento; “rememorar” para divulgar 
às novas gerações o quão difícil foi chegar até aqui, apresentar as transformações 























4. Conclusão  
 
A Grande Guerra marca um período importante na História da humanidade, o 
momento em que as Nações são forçadas a encontrar estratégias de sobrevivência de 
modo a minimizar as suas consequências e pôr cobro ao conflito bélico. Milhares de 
vítimas pereceram no campo de batalha, directa ou indirectamente, as populações 
sofreram os efeitos da guerra, um trauma inesquecível difícil de ultrapassar e que é 
imprescindível memorizar de novo. O desejo de defender o país do inimigo levou à 
mobilização de homens no activo para preencher os quadros dos exércitos deixando 
as mulheres e as famílias em situação de fragilidade económica e social. Todavia, há 
aspectos positivos que devemos retirar desta experiência catastrófica e que 
fomentaram novos conhecimentos científicos e novas perspectivas de futuro para a 
sociedade, nomeadamente para as mulheres.   
Efectivamente para o género feminino, a guerra possibilitou a sua entrada no 
mercado de trabalho, foi um ponto de partida para conquistar a sua emancipação e, 
por acréscimo, a liberdade. A mobilização masculina forçou o mercado de trabalho a 
requisitar mão-de-obra feminina para ocupar as funções que até então lhes estavam 
interditas. Empreendedoras e hábeis aproveitaram a oportunidade para desenvolver 
competências, desempenhar tarefas exclusivamente de homens, lutar pelos seus 
direitos, exigir o mesmo nível de instrução e ainda participação activa no domínio 
político. Em síntese, para as mulheres a Grande Guerra funcionou como o catalisador 
para a sua independência a diversos níveis. A mudança de mentalidades acompanhou 
dentro do possível o desarrolhar bélico, a urgência laboral e social potenciou novas 
abordagens na área da educação beneficiando ambos os sexos, novos conhecimentos 
científicos foram fomentados para auxiliar sectores profissionais obsoletos e 
desadequados à emergência da guerra. Por culpa da guerra a mulher conquistou o seu 
espaço na sociedade, as comunidades necessitavam do seu trabalho e da sua 
assistência em múltiplas áreas, nomeadamente na da saúde. Tal como anteriormente 
referimos, o empreendedorismo feminino e a sua aptidão filantrópica fortaleceram a 
sua criatividade despoletando por todo o território português a criação de 
agremiações com o prepósito de prestar auxílio aos soldados mobilizados, às suas 
famílias e à população em risco devido à fragilidade moral e social. Uma corrente 
beneficente e de solidariedade a nível nacional e estrangeiro imprescindível no 
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decurso da guerra em que o papel da mulher foi efectivamente e comprovadamente 
insubstituível.  
Tal com foi registrado anteriormente, criou-se uma indústria da guerra da qual cada 
interveniente recolheu dividendos mediante os seus interesses e cada país aproveitou 
ao máximo a economia da guerra para se financiar e para desenvolver áreas em 
declínio e desse modo persuadir o crescimento das finanças.  
Alistado no exército, o homem foi forçado a deixar a sua família em situação de 
fragilidade, em muitos casos em extrema pobreza, necessitando de recorrer a 
subterfúgios para fugir á miséria. Muitos postos de trabalho ficaram sem mão-de-
obra masculina e é nesse período que a mulher conquista uma oportunidade para 
desenvolver em primeiro lugar a sua emancipação financeira, melhorar e ganhar o 
sustento da sua família e finalmente lutar pelos seus direitos. A Primeira Grande 
Guerra transformou a vida humana e o conhecimento científico.  
Unidas, as mulheres contribuíram enérgica e providencialmente para o esforço de 
guerra, criaram diversas associações humanitárias para ajudar os soldados e colmatar 
os maleficio físicos e psicológicos daí resultantes. Uma rede imprescindível e 
extensível ao desenvolvimento médico e de enfermagem. E, é neste ambiente 
evolutivo que se fundou a Cruzada das Mulheres Portuguesas, no ano de 1916, 
senhoras da elite portuguesa unidas pela mesma causa que conquistaram o seu 
espaço na sociedade, beneficiaram do apoio do Estado para atingir os seus objectivos 
e cumprir o programa divulgado na imprensa. A CMP denunciou o obsoleto método 
de ensino em prática, nomeadamente o que era ministrado às raparigas. Detectaram a 
ausência de pessoal qualificado para cuidar de doentes e de feridos de guerra nos 
hospitais portugueses e apelaram ao bom senso dos governantes para a rectificação 
de leis inadequadas à nova situação da Nação. Fundaram, em parceria com a Cruz 
Vermelha Portuguesa, cursos de Enfermagem financiando e formando centenas de 
mulheres no exercício da enfermagem. Profissionais eficientes, hábeis no 
desempenho das suas funções auxiliando os soldados portugueses e também os 
estrangeiros. A assistência não se limitou a prestar cuidados de enfermagem, insidio 
igualmente na reeducação dos mutilados de guerra e nessa vertente fundaram o 
Instituto de Reeducação de Arroios. Nesta instituição cuidou-se do mal físico e 
mental do doente institucionalizado qualificando e reintegrando-os na sociedade e no 
trabalho, oferecendo uma nova oportunidade de vida. Incansáveis, a Cruzada e as 
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mulheres da I República transformaram a mentalidade e a sociedade portuguesa 
contribuindo e melhorando a condição de vida da população. Condecoradas pela 
bravura e trabalho em campanha no Hospital em Ambleteuse dignificaram o nome de 
Portugal dentro e fora de fronteiras, reconhecimento importante no século XX que 
muito orgulhou os portugueses e cujas comemorações do seu centenário despoletou o 
interesse dos investigadores na análise desta temática e do que envolve o conflito 
bélico.  
A guerra favoreceu também a evolução das ciências médicas, criaram-se vacinas 
para prevenir e travar as epidemias, os aparelhos de raio-X foram um excelente meio 
de diagnóstico que aliado a tecnologia de apoio existente na época serviram para 
observar com mais rigor as patologias dos doentes. O funcionamento dos hospitais 
nacionais, a alimentação de doentes e funcionários foram igualmente analisados bem 
como o comportamento e as suas competências tal como focamos num capítulo 
anterior. A saúde da população não foi esquecida, pelo contrário, na tentativa de 
controlar as epidemias mencionadas no trabalho houve a necessidade de apelar e 
reforçar medidas e práticas de higiene públicas. Uma profilaxia aplicada a 
comportamentos humanos, nas habitações, no vestuário e no calçado ajudou na saúde 
dos portugueses. A guerra, nomeadamente a beligerância de Portugal serviu para 
reflectir sobre problemas há muito existentes que se foram agravando à medida que o 
tempo e os combates ocorriam em campo de batalha. Muitos soldados perderam a 
vida em combate, muitos homens ficaram estropiados e com sequelas para o resto 
das suas vidas. Inúmeras famílias ficaram destruturadas perdendo um ou mais 
membros do agregado familiar. Viúvas e órfãos engrossaram as listas dos desvalidos 
necessitando de assistência e que a Cruzada das Mulheres Portuguesas 
eficientemente auxiliou através meios financeiros ou de tratamento médico. As 
madrinhas de guerra tiveram um papel fundamental no equilíbrio e saúde mental dos 
soldados, a troca de correspondência existente comprova o percurso débil de muitos 
homens, bem como os meios utilizados através dos quais esta ambivalência foi 
concretizada. O problema do analfabetismo foi difícil de ultrapassar, a elevada taxa 
de analfabetos de ambos os géneros tornou-se num empecilho ao progresso humano 
e do país. A pobreza originou focos de delinquência que os agentes corruptos 
tomaram como meio de fomentar o crime organizado ou de ocasião marginalizando 
as mulheres e as crianças.  
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O sucesso da Cruzada das mulheres Portuguesas extravasou fronteiras, na vizinha 
Espanha tentou-se copiar um modelo semelhante no ano de 1920, após o armistício. 
Todavia, as valências e a capacidade benemérita não obtiveram o sucesso do caso 
português por divergência de ideologias. A diferença está no exemplo nacional se 
focar no auxílio aos soldados e contribuir para o esforço de guerra, no espanhol a luta 
feminista era o ponto fulcral.  
O altruísmo feminino, em Portugal iniciou-se com grandes dificuldades, porém a 
persistência da mulher portuguesa ajudou a ultrapassar os obstáculos, patrocinaram 
os seus próprios projectos angariando fundos e simpatizantes para a sua causa dando 
provas de eficiência e de coesão. A propaganda utilizada comprova e é fonte para 
estudar o percurso e a história das mulheres no período estudado. A luta feminista 
durante o decurso da guerra foi relegado para segundo plano, dando primazia à 
assistência dos feridos e das suas famílias. 
As enfermeiras qualificadas pela Cruzada e pela Cruz Vermelha Portuguesa deram 
provas de competências ao nível das suas congéneres estrangeiras, valorizando as 
qualificações obtidas através das instituições atrás referidas. A história da 
intervenção das mulheres em cenário de guerra contribuiu para enriquecer a História 
de Portugal, ignorar as valências femininas representaria o esquecimento do seu 
mérito e o esforço no desenvolvimento e na economia nacional. Consideramos, 
portanto que o papel das mulheres na guerra foi proficiente e beneficente, souberam 
aliar a causa feminista ao esforço de guerra para conquistar o seu lugar na sociedade 
e no mercado de trabalho. Homenageamos as mulheres portuguesas, conhecidas e 
anónimas intervenientes na Primeira Grande Guerra que ensinaram a lutar veemente 
para mudar mentalidades, a ultrapassar os obstáculos e a trabalhar afincadamente por 
uma causa com respeito e dignidade. Para finalizar resta citar Michelle Perrot “[…] 
l´histoire des femmes est une forme de conscience identitaire. C´est un instrument 
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 Vide Michelle Perrot, Itinéraire d´une historienne in Histoires de Pionnières, Auxerre, Sciences 
Humaines Éditions, 2018, p. 266 
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